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PREÂMBUlO 

Como é sabido, a SPAE foi fundada em 26 de Dezembro de 1918, dia em 
que se realizou uma Assembleia Geral que aprovou os Estatutos da associação 
(vigentes até aos meados dos anos 80). A primeira reunião da Sociedade efectuou­
-se no dia 21 de Janeiro de 1919. Faziam então parte do "Conselho Director" da 
SPAE, como se chamava, Luís Viegas (Presidente), Bento Carqueja (Vice-Presi­
dente), Mendes Corrêa, José da Rocha Ferreira e Abel Salazar. 

É também do conhecimento geral que Mendes Corrêa foi o grande impulsio­
nador da Sociedade, com a colaboração dos já citados Luís Viegas e José da 
Rocha FeHeira, além de Aarão F. Lacerda. Todos eles eram homens com forma­
ção na área das "ciências", fossem elas a medicina (Luís Viegas, Abel Salazar, 
Mendes Corrêa), ou as ciências "naturais" (zoologia, mineralogia, paleontologia, 
agronomia - Aarão de Lacerda, Rocha Ferreira, Bento Carqueja), independente­
mente da carreira universitária que cada um prosseguiu e das orientações culturais 
ou ideológicas que os animavam. A primeira Faculdade de Letras do Porto, recor­
de-se, só viria a ter existência um ano depois (1919), tendo funcionado até 1931, 
para apenas reabrir, após ter sido extinta, em 1961. 

Há 80 anos, os objectivos da SJ?AE eram ambiciosos: "estimular e cultivar 
em Portugal o estudo dos métodos antropológicos, da antropologia zoológica, 
antropologia étnica, antropologia e arqueologia pré-históricas, psicologia experi­
mental, etnografia, e dos ramos científicos seus derivados ou aplicados, como as 
antropologias militar, pedagógica, clínica, criminal, judiciária, etc.". Está porém 
por traçar, de forma actualizada, crítica, aprofundada e desenvolvida, uma história 
cultural do lPorto e do país dos inícios do século, que explique o advento de 
instituições como a SlPAE, com o espírito que nelas se vivia, e com os fins 
programáticos que tinham. No entanto, nos objectivos acima enunciados está todo 
um "retrato" de como se concebia a antropologia nos inícios do século, e de como 
ela era considerada básica, não só à definição da "essência" da "nação", como, 
mais pragmaticamente, à tomada de decisões em muitos domínios da vida prática, 
incluindo a elucidação de questões judiciárias. 

Seja como for, a revista que o leitor tem na mão, com o seu vol. 38, que se 
conclui no presente tomo (fases. 3-4 ), perfaz 80 anos de existência, como órgão 
de difusão científica ligado à actividade da Sociedade. Teve, no início da sua vida 
(desde 1919), uma designação um pouco diferente ("Trabalhos da Sociedade 
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Portuguesa de e Etnologia", até ao voL ou seja, até e 
certamente passou por matizes variados no que ao seu conteúdo o que 
não é nosso abordar aquL Interessa-nos apenas acentuar que não é 

de natureza científica, e 
unowuv carenciada de uma sede 

um tal grau de continuidade. Os "T.A.E." são neste momento 
que nos cabe da melhor forma, às 

pa,uv.uw e de uma vasta gama de [UUFv1.1'-'1•0U 

eles leitores, ou O que mais é que quem lê esta revista se sinta 
de fundo, uma simples notícia, uma estimulado a escrever para ela - um 

recensão um comentário, etc. 
Cremos que foi correcta a 

de se tornar uma revista inter e "'""""·"'""''''nu sociais e HUHHCUH"~ 
problematizante e 

'-'"'v"'·".c.uuu e técnica. 
extremamente interessante com um 

crescente de autores; de encontro de formações 
e de saberes diversificados, podendo atingir um maior número de leitores; projec­
ta a SP AE para fora de si mesma, sobretudo a partir do momento - Janeiro deste 
ano - em que passou a 
distribuidor nacionaL 
eventualmente 

guês. 
À medida que essa 

OS trabalhos de auuu•vu•>u;"'w 

da da 

encontrar-se nas livrarias, graças a ter um 
de uma situação para que poderia 

a de ser quase um "boletim" para distribuir aos 
para se afirmar como uma 

presença significativa no contexto cultural portu-

for aumentando, como esperamos, até mesmo 
que aqui se publicarem linha 

aceder a um circuito de leituras e de 

riam se se 
dando··lhes uma visibilidade diferente da que te­

apenas a um auditório específico. E, não "concorrendo" com 
que felizmente vão crescendo em 

apesar de algo dessa sua 
matriz vu)',wla<, corresp1JlllJer1ao 
como mas mais como mn 
modo de ver, é uma para muitos autores da área das conven-
cionalmente chamadas "ciências sociais e humanas". 

em que as "sociétés savantes" herdadas do 
correm o risco de e de fechar-se sobre si mesmas, até finalmente se 

devido ao do que inicialmente 
de pequenas elites de "sábios", unidas por um fechado e por 
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interesses de "classe", no sentido tradicional do termo), descabido no mundo 
contemporâneo, onde a partilha de poderes e de saberes passa por uma teia muito 
mais complexa e subtil de produção das "distinções" entre os cidadãos. 

Época que, por outro lado, e em muitos não propicia o desenvol-
vimento de uma "cultura de cidadania" que o associativismo exige, e que é difícil 
de medrar no contexto das nossas grandes metrópoles, mais inclinadas para um 
certo cosmopolitismo egocentrista. 

Todos bem sabemos como as pessoas deixaram de ter centros de referência, 
que a própria "cidade", com os seus símbolos emblemáticos, arquitectónico-espa­
ciais, tradicionalmente implicava; vivem desgarradas em periferias incaracterís­
ticas, enervando-se em filas de tráfico, interpondo gravadores de mensagens entre 
si e os outros; não têm tempo nem espaço para se encontrarem; mesmo quando 
são criativas, estão cansadas de investir na "coisa pública" de que profundamente 
(e às vezes com fundadas razões) descrêem. Preferem assim passar os seus "mo­
mentos livres" a olhar para monitores (sejam eles de televisão ou de computado­
res) e, ultimamente, a tentarem "comunicar" com interlocutores abstractos, via 
Internet, numa euforia que pode ter algo de suspeito, no sentido de que mal 
disfarça uma certa frustação inerente a tal actividade, que, se praticada obsessi­
vamente, elimina o hábito e o tempo necessários ao "mergulho" da leitura e da 
reflexão. Sem esquecer que os que têm acesso à Internet são ainda uma minoria ... 

De facto, quando a comunicação perde a sua componente afectiva, convivia!, 
produzida em comum, e rica de mensagens, para se cingir à transmissão diferida 
de "informação", não cria comunidade alguma, nem produz, em si mesma, nada 
de verdadeiramente significativo. Quem escreve isto é também um utilizador da 
Internet, do fax, do telemóvel, de todas as técnicas de comunicação ao seu alcan­
ce, incluindo a publicação tradicional - mas apenas como instrumentos, ou veí­
culos, ou "portas finais de saída" (entre outras) de uma actividade que se pretende 
"criativa", e que tem de se continuar a tentar fazer noutros tempos e lugares, não 
apenas, nem sobretudo, na lufa-lufa da transmissão ou da recepção de "mensa­
gens". A este respeito -e outros- é muito interessante a leitura do livro recente 
de Ignacio Ramonet, "Géopolitique du Caos" (Paris, Galilée, 1997). A ideia de 
"comunicar" sem antes se pensar tem contornos assustadores. Como é também 
preocupante a ilusão de que a utilização dos computadores, da informática ou dos 
multimedia podem, por si sós, ser o sustentáculo de qualquer sistema ou de qual­
quer cultura, a não ser a cultura opressiva da globalização, a que Ramonet se 
refere. Mas, não há dúvida de que a próxima fusão entre o telefone, o televisor 
e o computador irão condicionar profundamente a nossa ecologia mentaL 

Entretanto, todos sabemos como é fatigante a permanente deambulação, a 
multiplicação de cenários sem sentido, que nos afasta dos nossos livros, das nossas 
memórias, das nossas referências, do silêncio indispensável para poder ouvir 
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música ou ler um livro, e, sobretudo, de uma coisa inestimável, que é a disponi­
bilidade para estarmos com os outros, o espaço-tempo em que abrimos a porta à 
visita inesperada de um amigo, e sentimos, por isso, que "ganhámos" o dia, ou a 
semana, ou o mês. 

Cada um de nós sobraça hoje, em viagem, o seu computador portátil, numa 
tentativa quase caricata de encontrar um canto e um momento para prosseguir um 
trabalho, na ilusão de transportar ali a sua "obra" em construção; mas, muitas 
vezes, não chega a haver ocasião de o utilizar, ou condições para dele tirar qual­
quer partido. E, assim, é por vezes um objecto tão inútil como os computadores 
dos gabinetes de alguns políticos, computadores esses que devem ser das primei­
ras peças com que estes os decoram. E invejamos francamente aqueles que dizem 
que se habituaram a trabalhar em aeroportos e em aviões ... mas, poderá produzir­
-se algo de interessante em tais condições? 

Todos temos telemóvel, quase transformado, como o relógio, numa prótese. 
E para que é que, a maior parte das vezes, nos serve tudo isso? Para reforçar a 
nossa autonomia, a nossa liberdade, a nossa disponibilidade? Ou para sermos 
permanentemente interrompidos, produzindo nos nossos interlocutores próximos 
cortes de conversação que têm um efeito psicológico e simbólico semelhante aos 
dos telefonemas que os políticos e os executivos atendem (pedindo amavelmente 
desculpa), durante as entrevistas em que nos recebem? Essas "interrupções" ser­
vem afinal para sublinhar que nós, apesar de estarmos a ser "atendidos", somos 
apenas um minúsculo elemento de uma vasta rede de contactos que o "poder" 
entretece, e que o assunto de que estamos a tratar, para nós eventualmente capital, 
é apenas um dos muitos "items" com que o interlocutor tem de se preocupar, 
situado como está numa esfera de actuação muito acima da nossa. A emoção, a 
urgência, a afectividade com que um ser humano vivencia os assuntos a que se 
dedica, são assim desviadas, porque incómodas, subversivas, exigindo-se uma 
linguagem quase maquinal, a mesma que os moderadores dos debates (televisivos 
ou não) com impaciência impõem a um elemento do "público" a quem foi "dada 
a palavra": "mas qual é afinal a pergunta?"; "temos mais espectadores que querem 
intervir"; "esse ponto é interessante, mas o tempo força-nos a interromper", etc. 

Este tipo de opressão simbólica, com todo o aparato tecnológico de que se 
rodeia (para a qual estamos hoje particularmente acordados, em termos de sensi­
bilidade) exclui liminarmente a maior parte da experiência humana e das soluções 
verdadeiramente inovadoras que se poderiam inventar (porque essa invenção só se 
produz num contexto de liberdade e de espontaneidade comunicativa, o que pressu­
poria o nivelamento simbólico dos participantes, e, sobretudo, implica um vector 
tempo que é sistematicamente eliminado). Lamina, a priori, toda e qualquer velei­
dade da maior parte das pessoas - mesmo quando assistem a um debate - falarem 
em público. É um sistema de dominação sub-reptícia em que os meios de produ-
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ção do discurso são inteiramente controlados por urna 
convida as pessoas ao UHUV>:-v 

gicas e culturais (códigos, todo um que não é só 
mas gestual, arquitectónico, etc.) em que a maior parte do auditório fica automa-

gerados e geridos pelos controladores das diversas "arenas sociais", as pessoas 

como actores sociais de pleno para serem reduzidas a simples 
espectadores de um em que não podem tomar 

Nós gostaríamos que os "T.A.K", oitenta anos sobre a sua 
fossem, de facto, não uma arena de simbólico de uma meia dúzia de autores 
que neles colaboram mas um verdadeiro pretexto de entre um 
cada vez mais alargado de pessoas. E apraz-nos neste tomo, a 
participação de todo um novo leque de autores, que muito prezamos. 

Mas queremos que, de esse se abra mais. Aos muitos colegas 
que reiteradamente convidámos a colaborarem nestas e ainda não o 
puderam fazer, fica o desafio. não se esqueçam, é também, e sempre, 
dirigido aos antropólogos e aos arqueólogos. 

Porto, Janeiro de 1998. 
Vitor Oliveira 



por 

Ví~or Oiiveim Jorge 

Em Novembro deste ano, Marie-Louise Bastin, que vive no Porto (casada 
com um português) e é a maior especialista mundial de arte dos Tshokwe (NE. 
de Angola), perfaz 80 anos de idade, tantos quantos os que a SPAE tem. Não 
poderíamos deixar passar em branco esta circunstância, e é isso que desejamos 
fazer com esta modesta "chamada de atenção" para o facto (independentemente 
de outras iniciativas que possamos vir a tomar ou em que venhamos a colaborar) 1• 

Nascida na Bélgica, em Etterbeek, a 30 de Novembro de 1918, realizou os 
seus estudos secundários entre 1936 e 1940, sempre como aluna distinta. Em 1966 
obteve a licenciatura em História da Arte e Arqueologia, na Faculdade de Filo­
sofia e Letras da Universidade Livre de Bruxelas, através de uma dissertação 
dirigida por Luc de Heusch, intitulada "Tshibinda Hunga: héros civilisateur - à 

propos de statuettes Tshokwe représentant un chasseur". Viria a doutorar-se na 
mesma Faculdade em 1973, também na especialidade de História da Arte e Ar­
queologia, e igualmente sob a orientação de Luc de Heusch, com uma tese sobre 
"La Sculpture Tshokwe: essai iconographique et stylistique." 

Entre 1948 e 1973, M.-L. Basün trabalhou (na maior parte desse tempo 
como colaboradora científica) no famoso Museu Real da África Central, em 
Tervuren, nos arredores de Bruxelas (verdadeiro paraíso para os estudos africa­
nos), cujas colecções angolanas pôde analisar detidamente. 

Também prestou a sua colaboração, na pesquisa e na docência, à Universi­
dade Livre de Bruxelas, durante vinte anos, de 1969 a 1989, ano em que se 
reformou. Aí, foi investigadora (1969-1972), assistente do Prof. Luc de Heusch 
no domínio do estudo da arte africana (1972-1983) e, ainda (1978-1989), "chargé 
de cours", sempre no mesmo âmbito temático. 

1 Agradecemos ao Dr. António Alberto Huet de Bacelar Gonçalves, do Instituto de Antropologia 
da FCUP, o ter-nos posto em contacto com M.-L. Bastin, e a esta última o ter-nos facultado vários 
elementos sobre o seu curriculum. 
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Ao longo da sua vida de estudiosa deslocou-se numerosas vezes em missões 
ao estrangeiro, tanto para trabalhos em museus, como de campo. Pode dizer-se 
que nenhum local do mundo onde exista arte tshokwe lhe é estranho. Damos 
alguns exemplos: Museu do Dundo (impressionante repositório de arte tshokwe, 
que nós próprios tivemos ocasião de admirar em 1973) e sua região (NE. de 
Angola) em 1956, em 1978, e em 1984; museus europeus de Paris, Londres, 
Berlim, Copenhaga, Oslo, Amesterdão, Leiden, Roterdão, Berg em Dai, Neuchâtel, 
Genebra; e americanos de Nova Iorque e Boston (1961-1971). Em 1967 estudou 
as colecções dos museus portugueses de Lisboa, Coimbra e Porto; a Coimbra 
voltaria em 1989 com o mesmo fim. 

Marie-Louise Bastin (1956) (foto: E. Muacefo) 

Participou em colóquios internacionais na Universidade de Harvard (EUA) 
em 1971, em Varsóvia (1976), em Paris (em 1977 e em 1990), em todos eles 
apresentando comunicações sobre a arte tshokwe, no contexto da arte de Angola. 
Emitiu, ao longo da sua vida, diversos pareceres, como especialista, sobre colec­
ções existentes em museus ou instituições particulares. Realizou numerosas con-
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ferências sobre temas da sua área de pesquisa. Dirigiu inúmeros trabalhos sobre 
arte africana, tendo integrado variados júris de licenciatura ou de doutoramento. 

Esta breve síntese dá apenas uma pálida ideia da intensa actividade cientí­
fica, didáctica, e de divulgação de M.-L. Bastin. Pensamos que a lista dos seus 
principais trabalhos, que a seguir se inclui, dará ao leitor uma melhor ideia desta 
grande investigadora, a quem a cultura africana tanto deve. Todos os que passa­
ram por aquele continente e aprenderam a respeitar a sua espantosa criatividade, 
nomeadamente no domínio das artes plásticas, têm uma dívida de gratidão para 
com esta autora, que aqui sucintamente apresentámos. É fundamental que em 
África e fora dela se continue a aprofundar o estudo de tão fascinante matéria, em 
que Portugal, como antigo país colonizador, tem acrescidas responsabilidades. 
Homenagear os precursores como M.-L. Bastin, e aprender com eles, é condição 
sine qua non para prosseguir o seu esforço e fazer frutificar ainda mais o seu 
exemplo. 
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(1968) Legendas (comportando 100 palavras cada uma das ilustrações) dos capítulos se­
guintes: Paléographie africaine, Cultores primitives (Amérique, Afrique), Art 
populaire in Germain BAZIN. Le Monde de la Sculpture des Origines à nos Jours. 
Paris. Jean-Pierre Taiiiandier. 

(1974) Le haut fourneau lutengo: opération de la fonte du fer et rituel chez Ies Tshokwe 
du nord de la Lunda (Angola). ln memoriam António Jorge Dias, Lisboa, Museu de 
Etnologia, vol. III, pp. 59-69. 

(1985) Escultura Africana em Portugal. Lisboa, Museu de Etnologia, I 53 ii. Textos 
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introdutivos dos diferentes grupos culturais e legendas das peças Ins-
tituto de Científica Tropical. 

(1988) Arts de l'Afrique Noire dans la collection Barbier-Mueller. Geneve, pp. 247-252. 
Oceanic and Indonesian Art 

the Museum voar Volkenkunde, Rotterdam. Ed. Suzanne Greub. New York, Rizzoli, 
pp. 82-85. 

(l Fonction de africain: art et in Utotomho. L'art de noire 
dans les collections Bruxelles, Palais des Beaux-Arts, pp. 47-58. Uma 
grande parte das legendas, entre 157 et 287 (Afrique occidentale, 
orientale, 

(1988) Les Tshokwe du pays in Art et 
Fondation Dapper, pp. 49-68. 

(1989) Hypotheses sur !'origine des m•r·rmnP< 

Tshokwe (Angola) in Estudos em a Ernesto 
Instituto Nacional de Investigação Científica, pp. 39-54. 

(1990) Fonseca Cardoso: de la de Moxico 
nagem a Ernesto Veiga de Oliveira, Trabalhos de 
Porto, Sociedade de e 

Figurines tshokwe. Paris, 

de quelques sceptres des 
de Oliveira, Lisboa, 

en 1904 in Home-

(1990) Die Initiation riten mukanda und mungonge der Tshokwe Die Bruderschaft 
der Berufsjãger mayanga bei den Tshokwe in !Vlanner bande Miinner Bünde 
zur Rolle des !Vlannes im Kulturvergleich, Band 1, Kêiln, pp. 315-30. 

(1990) Arts majeurs de !'Angola in De L'Art Negre à L'Art Africain. ler Colloque européen 
sur les arts noire, Paris, Arnouville, Collection Arts Noire, pp. 
32-40. 

(1992) The Mwanangana Chokwe Chief and Art (Angola), in Art and 
in Central Alrica. Collecüon Museum fü.r VO!kerkunde, Berlin. Ed. Ema 

Beumers & Hans-Joachin Kol1oss, Maastricht, pp. 64-70. 
(1993) The Akishi of the Chokwe, in Face the 

Basin. Ed. Frank Herreman & Petridis. 
ii/Iuseum, pp. 78-95. 

(1994) no 79, 81 et 82 in Visions of The Jerome L Joos Collection of 
Art at UCLA. Ed. Doran H. Ross. Fowler Museum of Cultural History. 

University of Califomia. Los ""'""'"'· 
ANGOLA. in Cent Objets 

!'UNESCO, Paris, pp. 39-43. 
en ICOM. Maison de 

AFRICA. The Art of a Continent. Ed. Tom od Arts. 
,ov1:,~u~~~ das ilust. 4.36 a 40). 

a Continent: 100 Works of Power and Beauty. New York, 
Museum da Fig. 

( 1 996) Africa M eets Africa. The Collection of the M usem Rotterdam. 
Ed. Ema Beumers (legendas das ilust 41, 76 & 77). 

(í 997) Le réceptacle au pays des Tshokwe: utilitaire, rituek in 
RECEPTACLES, Musée Paris. Editions 

(1998) African Studies Outside Africa: BELGIUM. in of 
Sahara (4 vol.). Ed. John Middleton, Macmi!lan Publishing U.S.A. A, 
vol. 4, pp. 436-437). 
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Outros artigos e recensões (organizados por revistas em que saíram): 

AFRICA-TERVUREN (revista do Musée Royal de I'Afrique Centrale, Tervuren). 
(1959) Ngombo. Notes sur les instruments de divination employés dans le district de la 

Lunda en Angola, V, 4, pp. 100-106. 
(1961) Un masque en cuivre martelé des Kongo du Nord-Est de !'Angola, VII, 2, pp. 29-

-40. 
(1961) Quelques oeuvres Tshokwe de musées et collections d'Allemagne et de Scandinavie, 

VII, 4, pp. 101-105. 
(1969) Quatre statuettes anciennes de chef Tshokwe, XV, 1, pp. 1-8. 
(1971) Y a-t-il des clés pour distinguer les styles Tshokwe, Lwena, Songo, Ovimbundu et 

Ngangela?, XVII, 1, pp. 5-18. 
(1973) Une tres belle chaise Tshokwe offerte au Musée de Tervuren par Mlle S. De 

Wildeman en souvenir de son pere, XIX, 3, pp. 57-60. 
(1976) La statuette de Tshibinda Ilunga (Tshokwe, Angola) disparue d'un musée portugais 

(ou elle se trouvait depouis 1914), mutilée dans un but de fraude, XXII, 1, pp. 4-8. 
(1977) Issue .heureuse à Ia disparition de Ia statuette représentant Tshibinda Ilunga d'un 

musée portugais, XXIII, 2, p. 51. 
(1977) Musée National d'Ethnographie de Varsovie: trais oeuvres angolaises (Tshokwe, 

Lwena, Songo), XXIII, 2, pp. 37-51. 

Recensões em AFRICA-TERVUREN: 
(1961) B. Holas. Cultures matérielles de la Côte d'Ivoire, VII, 3, p. 88. 
(1968) Escultura Africana no Museu de Etnologia do Ultramar, Lisboa, XIV, 3, p. 82. 
(1972) Dias, Jorge e Dias, Margot. Os Maconde de Moçambique- III Vida social e ritual, 

XVIII, 1, pp. 19-21. 

BAESSLER-ARCHIV (revista do Museum für Võlkerkunde, Berlin) 
(1965) Tshibinda Ilunga: à propos d'une statuette de chasseur ramenée par Otto H. Schütt 

en 1880, XIII, pp. 501-537. 
(1969) Masques et sculptures Ngangela, XVII, 1, pp. 1-23. 
(1986) Mungonge: initiation masculine des adultes chez Ies Tshokwe (Angola), XXXII, 2, 

pp. 361-403. 

AFRICAN ARTS/ARTS D'AFRIQUE (Los Angeles) (única revista em língua inglesa 
publicada na América e consagrada às artes africanas): 
(1968) L'art d'un peuple d'Angola: I Tshokwe, II, 1, pp. 40-46 et 60-64. 
(1969) L'art d'un peuple d'Angola: II Lwena, II, 2, pp. 46-53 et 77-80. 
(1969) L'art d'un peuple d'Angola: III Songo, II, 3, pp. 50-57 et 77-80. 
(1969) L'art d'un peuple d'Angola: IV Mbundu, II, 4, 30-37 et 70-76. 
(1976 A statuette of Tshibinda Ilunga (Tshokwe, Angola) missing from aPortuguese museum 

(where it was since 1914), mutilated with intent to defraud, X, 1, pp. 94-97. 
(1977) More on Tshibinda Ilunga, X, 2, p. 89. 
(1984) Ritual Masks of the Chokwe, XVII, 4, pp. 40-45, 92-93, 95. 
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ARTS D'AFRIQUE NOIRE (Arnouville, revista em língua francesa publicada 
as artes da 

(1976) Les styles de la sculpture Tshokwe, no 19, automne, pp. 16-35. 
Art Oeuvres anciennes de l'art des Songo d'Angola, !1° 30, été, pp. 30-43. 

(1982) Sculptures n° 42, été, pp. 30-46 et n" 43, automne, pp. 10-22. 
Ukule, initiation des adolescentes chez les Tshokwe 

15-30. 
n" 57, pp. 33-34. 

!1° 57, pp. 

divinatoire Tshokwe. Comment se constitue un nouveau panier 
ya cisuka chez les Tshokwe (Angola), no 68, hiver, pp. 19-27. 

(1989) une effigie d'un seigneur Tshokwe, n° 72, hiver, pp. 12-16. 
(1993) In memoriam Muacefo Elias (1917-1992), n" 85, printemps, pp. 7-8. 

ARCHIV FUR VOLKERKUNDE do Museum für VOlkerlumde, 
(1969) Le sceptre de Vienne, XXHI, pp. 5-10. 

LE MONDE DIPLOMATlQUE 
Richesse et diversité de la création artistique au 

Congo-Kinshasa, pp. 40-41. 
consagrado ao 

AFR!QUE no 1 (Paris) 
(l L'ar~ de l'Afrique noire et la Belgique, n" l, 

CULTURE ET DEVELOPPEMENT 
(1978) rendu. NEYT, O.S.B. La 

512-514. 
(1983) Compte rendu. Danie!le GALLOIS 

(Guinée-Bissau). Contribution à une un.~nr.uucnu!!!e 
Lisboa, pp. 827-830. 

février, mars, pp. 7 6-77. 

statuaire Hemba du Zai're, pp. 

(1983 rendu. ZAHAN, du Soleil. Arts et rites agraires 
noire, Wien, pp. 834-836. 

(1983) Compte rendu. Anita l GLAZE, Art and Death in a 
pp. 842-844. 

AFRICAN MUSIC (Rhodes South 
( 1992) Musica! Instmments, of the Chokwe (Dundo Lunda 

district, VH, 2, pp. 23-44. 

AFRICAJV MUSICOLOGY (Nairobi) 
O 983) Instruments de ----····-..,---· chants et danses des Tshokwe (région de Dundo, district 

de la Lunda, I, 1, pp. 45-66. 

ANTOLOGIA DI BELLE ARTl 
(1981) n" 17/18, pp. 83-104. 
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MUNTU (Libreville, Gabão) 
(1986) Art sculptural de l'Afrique bantoue, no 4, pp. 137-163. 

ART & CULTURE (Bruxelles) 
(1988) Utotombo. L'art en Afrique noire, Mars, pp. 38-47. 

QUADERNI PORO (Cario Monzino, Milão) 
(1988) Entités spirituelles des Tshokwe (Angola), no 5, 60 pp., 47 ii. 

DE FACTO (Bruxelas) 
(1991) lnfluences missionnaires, "pombeiros" et objets de traite dans l'art angolais, no 3, 

septembre, pp. 79-83. 
(1993) Eros chez les Tshokwe de !'Angola. Tatouages des femmes Tshokwe. Pour plus de 

charme et d'érotisme, n° 4, janvier-février, pp. 24-26. 

PRIMITIFS (Paris) 
(199 I) Le docteur Stephen Chauvet. Un précurseur sensible et compétent, no 5, juillet-aoíit, 

p. 61. 
(1991) A Ia mémoire de Jacqueline Fry, no 6, septembre-octobre, p. 4. 



AS OIRiGIENS DO S~liÊNCiO 
Sobre o que mão sabemos 

por 

"(. .. ) Vou passar a noite a Sintra por não poder passá-la em Lisboa, 
Mas, quando chegar a Lisboa, terei pena de não ter estado em Sintra. 
Sempre esta inquietação sem propósito, sem nexo, sem consequência, 
Sempre, sempre, sempre, 
Esta angústia excessiva do por coisa nenhuma 
Na estrada de Sintra, ou na estrada do sonho, ou na estrada da 
vida ... (. .. )" 

lFeJrll.ami!l[) Pessoa, "Poesias de Álvaro de Campos" 1 

t UM G~ANDIE ~R!O DO !ESPÍRITO 

O imprevisto percorre as nossas vidas, uma mão vinda sei lá donde "dá e 

tira", sem que saibamos os porquês de certos ventos que nos levam para longe, 
como aquele pássaro que atravessou uma gélida noite de orações de Beda, o 
Venerável Beda2• 

* Professor de Filosofia da Faculdade de Letras do Porto. 
1 Cf. Pessoa, Fernando- "Poesias de Álvaro de Campos", Ática, Lisboa, 1978, p. 37. 
2 "( ••• ) O sacerdote falava como homem pragmático; a seguir falou o chefe de clã como poeta e 

visionário. Chamado a dizer se aprovava a introdução de um deus chamado jesus em Nortúmbria, este 
tlil.allile, de quem se ignora o nome, alargou de certo modo o debate: 

«Creio que a vida dos homens na Terra, quando comparada aos vastos espaços de Tempo de que 
nada sabemos, se assemelha ao voo dum pássaro que entrou pela janela de uma grande sala onde 
arde ao centro uma lareira como aquela onde tomas as refeições com os teus conselheiros e vassalos, 
enquanto lá fora reina a invernia, com as suas chuvas e neves. O pássaro atravessa a sala num ápice 
e sai pelo lado oposto; vindo do Inverno, a ele regressa, perdendo-se aos teus olhos. Assim também 
a efémera vida dos homens de que não sabemos o que havia antes e o que vem depois.» ( ... )". 

[Cf. Yourcenar, Marguerite - "A propósito de algumas linhas de Beda, o Venerável". Apud "O 
Tempo esse grande Escultor", tradução do francês por Helena Vaz da Silva, Lisboa, 1984, p. 10/11]. 
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Singular coincidência esta em que o "ser individual" se assemelha à "espé­
cie", em que o sentido que preenche o destino dos homens se abre face aos 
imponderáveis da nossa ignorância sobre infinitos seres, infelizmente os mais 
importantes. 

Como aqueles personagens de Pirandello "à procura de um Autor", o nosso 
"Eu", essa coisa óbvia que nos faz reconhecer como Corpo distinto do Mundo, 
aquele olhar, sorriso, ruga, que os espelhos nos devolvem, é uma "entidade múl­
tipla", uma "arte combinatória", onde se cruzam os genes, as culturas, as paisa­
gens, as vozes amigas que circundavam a infância, os livros, os sonhos, o 
caleidoscópio insondável da Natureza. 

O "Eu" é, por conseguinte, uma multidão anónima que se esconde sob o 
nosso nome, um gelo fino sobre o grande Oceano subjacente e um ilimitado Céu. 

Sabemos o "instante", o aqui, o agora. Flutuamos no Tempo com uma dis­
plicência de turista, mapa na mão, todas as ruas assinaladas, afinal de contas 
nunca nos perdemos, há sempre um Norte, uma estrada donde se vem, um cami­
nho para onde se vai, o Universo não tem buracos, "quem tem boca vai a Roma"! 

E, todavia, tanta certeza leva-nos a desconfiar. 
Sei que o Tempo nem sempre se apropria como nós queremos, nós os que 

vivemos ao ritmo dos noticiários de trinta em trinta minutos, da "síntese do dia", 
da análise profunda do semanário, dos balanços de fim-de-ano, ou de década. 

Mas que sentido faz "1 semana" ou "1 ano" para o "Sapiens~Sapiens" (desig­
nação que não revela grande modéstia nem falta de auto-estima, admita-se ... ), que 
por aqui anda há 40.000 anos? 

"Conhece-te a ti próprio!", dizia a máxima socrática. 
Mas não está lá dito que basta um retrato "tipo-passe", frente-perfil, o ne­

cessário para o Arquivo de Identificação e Bilhete de Identidade. 
O que afirmo é que ignoramos o essencial, de nós sabemos a sombra 

duma sombra, o nosso Eu é centrífugo, lança-nos para a rua, põe-nos cá fora a 
vêr quem passa, detesta companhia, não por misantropia, mas por incapacidade 
de se escutar. 

Em fim de século, a consciência humana está saturada de "interpretações", 
de "interpretações de interpretações", abafada por signos, ausente do despoja­
mento duma "nudez" que lhe é insuportável! 

Porque há, no mais fundo de nós, um Enigma não resolvido, quer na vertente 
social e histórica, quer na dimensão individual, quer na "espécie" a que perten­
cemos. 

Como figuras de banda desenhada, ou personagens de parábolas milagrosas, 
julgamos caminhar sobre as águas e desafiar o Vazio, só porque nos recusamos 
a olhar "para baixo" e nos agarramos uns aos outros, não necessariamente por 
razões de afecto, mas simplesmente porque estamos aqui, "apertados" na barca da 
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História, p11n·que nio há outm llocall :a niàí~ ser esse ... 

Mas o Tempo contém uma opacidade para além da nitidez do presente, do 

"instante-que-faz-sentido", mas resiste pouco aos espíritos aos que 
afastam as estátuas dos egrégios avós, arrancam as amarras e se perguntam se o 
Mundo é um teatro ou o Teatro é que é o Mundo, o encenador nunca pode 
atender, o guião não está disponível, 
Senhor Godot de Brecht. 

mais logo", como nas palavras do 

O nosso "presente" é, fundamentalmente, urbano, citadino, mediático, al­
deia-global, "good news, no news.,. ". Porque estamos à tona da História, os 
ritmos das Sociedades Industriais avançadas confundem-se com a aparência do 
único modo-de-estar possível, a fuga-em-frente é o caminho óbvio, parar é mor­
rer, os acontecimentos precipitam-se e nós, pobres humanos, passamos uma "vista 
de olhos" para "estar-a-par", entender, mediatizados por profissionais da interpre­
tação dos factos económicos, do agregado monetário "M3" do "BundesBank", das 
declarações do Presidente da Reserva Federal, das imagens do telescópio espacial 
Hubble, das matanças inenarráveis do "Ramadão" argelino. 

Como se pode ver e falar disto tudo sem perplexidade e sem espanto?! 
Drogados pelos "acontecimentos", caminhamos para uma certa insensibili­

dade face ao mundo, agarramo-nos aos nossos dias, recusamos o "non-sens" duma 
época convulsiva e turbulenta. 

Que o processo histórico não obedece às regras da Geometria Euclidiana, já 

o deveríamos saber. Que não há "fundamento último", a não ser por ctnJJsenso 
rlle vontades precárias, isso é que se revela mais custoso de admitir. 

O que afirmo é simples. Avaliem-se as "temporalidades longas", escavem­
-se os "sub-solos da Civilização", meta-se a mão e a consciência bem fundo na 
História e então, no centro da "Luz", pressente-se um entardecer, uma ameaça de 
despojamento, um grande silêncio, uma espécie de "coisa nenhuma", um grande 
frio do Espírito. 

A consciência do Tempo arrefece em direcção ao "zero absoluto" se, duma 
certa maneira, olharmos e pensarmos o "social", o "individual", o "humano", o 
"biológico" e o "material". 

Tal como um "puzzle", estes conceitos parecem encaixar-se bem uns nos 
outros e, no seu conjunto, produzem um "Objecto-com-sentido". Mas o que pre­
tendo é chamar a atenção para as "arestas" de encaixe entre as várias "peças" e 
llonstatar se essa superfície tridimensional desejada como "sólido perfeito" 3, não 
é um cenário de Hollywood, preso por arames ... 

3 Os chamados "sólidos perfeitos" fazem parte do património da Geometria grega antiga, pós­
-pitagórica, e caracterizam-se pela sua capacidade de resistirem às translacções espaciais, mantendo 
uma perfeita simetria perante o observador. O seu número está delimitado duma forma absoluta a 
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11. "AS TIME GOES BY" 

Se partirmos das evidências primárias, dos fenómenos banais, ninguém con­
testa que a condição humana é uma combinatória entre o individual e o social, 
sendo bem difíceis de estabelecer fronteiras nítidas entre estes dois conceitos. 

Aceite este pressuposto, comecemos pelo "objecto" mais próximo, aceitando 
que nada há "mais próximo de nós", que o "Eu" de cada um de nós. 

Esse "Eu" tem um nome, um sexo, uma data de nascimento, um território, 
uma comunidade com a qual inter-age. A sua "Forma" resulta desse ajustamento 
que teve de fazer em função de "formas" que lhe pré-existiam ou que com ele co­

-existiam. 
Aparentemente, sabemos quem somos, respondemos pelo "Nome" quando 

nos chamam, orientamo-nos nas cidades, fazemos compras, cumprimentamos com 
delicadeza ausente o vizinho de cima! Isto é, sedimentamos a nossa Vida numa 
constelação de referentes com nexo aparente, distinguimos as ilusões e sonhos das 
"horas despertas", ajustamos as rotinas do quotidiano entre limites tidos como 

razoáveis. 
Mas se tentarmos mergulhar na nossa identidade, naquilo que faz com que 

sejamos esse "Eu", rapidamente seremos confrontados com algumas surpresas. O 
essencial de nós repousa numa espécie de "treva primordial", bastando para tal 
um exercício imaginário rudimentar. Claro que sabemos o "Hoje", talvez o "On­
tem", provavelmente a véspera da véspera. Mas, à medida que nos afastamos do 
"Presente", uma bruma levanta-se sobre os nossos dias passados, sab~mos que 
"estivemos lá" (senão, não estávamos "aqui" ... ), mas algo de desconfortável 
irrompe, nos lapsos de Tempo esvaziados, nas horas, semanas, meses, anos, que 
não reconstituímos a não ser por uma síntese do "mais-ou-menos", "não me 
lembro bem", parece-me que foi "nessa altura", mas não tenho a certeza! 

É verdade. As certezas diminuem, não porque sejamos inseguros, tímidos, 
mas porque a consciência é amnésica, deita fora, recalca, volatiliza os instantes, 
para erguer um edifício sintético auto-produzido onde nos protejemos das ondu­
lações in-formes do Oceano antiquíssimo. 

A verdade é que, quando procuramos, individual,mente, as primeiras "ima­
gens" da presença de "nós em nós", esse local do Tempo em que nos vemos como 

cinco estruturas e a sedução que exerceram estende-se muito para além das suas origens históricas. 
Toda a 1' fase da obra de Kepler, nomeadamente até à publicação de "Mysterium Cosmographicum" 
(1597), alimentava-se desta Geometria. 

As faces dos cinco "sólidos Perfeitos" são compostas exclusivamente por três figuras bi­
dimensionais: triângulos equiláteros ("Tetraedro" - 4 faces, "Octaedro" - 8 faces e "Icosaedro" -
20 faces), pentágonos regulares ("Dodecaedro" - 12 faces) e quadrados ("Cubo" - 6 faces). 

Ainda hoje, sendo obviamente infinito o número de sólidos possíveis, os "sólidos perfeitos" conti­
nuam a ser exclusivamente estas 5 "Formas tri-dimensionais "inventadas/descobertas pelos Gregos. 
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um "Eu", deparamos com um acontecimento interactivo, espécie de "flash" difi­
cilmente datável, algo como um rosto de mãe que nos olha e afaga, uma sensação 
tépida, um balão colorido na nossa mão, um dia de chuva, um brinquedo, um 
rumor, um aroma, uma vaga percepção táctil. 

E antes?!. .. 
Esse "antes", para nós, é inexistente. 
No nexo causal, a Razão diz-nos que "teve de lá estar", e nós com "ele", 

claro. Mas, por mais que nos esforcemos, "ele" desapareceu para sempre. Um 
desmaio hipnótico da nossa Memória é tudo o que resta e ninguém se lembra de 
ter nascido, do desconforto da primeira respiração, do momento em que o nosso 
corpo se "separou", para sempre, em direcção aos limites de si próprio. 

Descobrimos então que não somos autónomos, que não "nos pertencemos" 
senão por um acto de Vontade, que dependemos totalmente dos outros, daqueles 
que nos dizem que "aquilo-aquele-aquela" éramos nós, aí está um retrato 
amarelecido pelo tempo e a gente acredita, não há outro remédio! 

Tenhamos, por conseguinte, consciência que não estamos a fazer outra coisa 
senão "acreditar", "ter fé", "crer", jamais nos sentiremos como "presentes" a 
tudo "isso", ninguém nos peça responsabilidades, declarações, compromissos de 
honra. Moral da história: na nossa "auto-psico-génese" somos estruturalmente 
passivos4 , flutuamos numa espécie de vento que jamais saberemos donde veio. 

Resta-nos admitir que esse "testemunho" é credível, que tudo isto é normal, 
sempre foi assim, é nossa condição, um pormenor insignificante, um detalhe 
neurótico, nem vale a pena pensar nisso. Só um espírito desconfiado se lembraria 
de tão bizarras divagações. Só nos faltava mais esta. Ora! Ora! 

Dir-se-á, todavia, que talvez tenhamos seguido um caminho excessivamente 
particularizado. O "Indivíduo" é in-significante, o que conta é o "Eu" no contexto 
social, isto é, as Civilizações e a História "longa", pois essas colmatarão as lacu­
nas das "histórias individuais". 

Mas também esta tese nos revela algumas surpresas, quando nos movemos 
em direcção ao "equivalente social" da auto-consciência individual. 

Todas as "Histórias Universais" são uma espécie de triângulo equilátero 
invertido, do ponto da vista dos dados informativos. Tanto faz serem em três 
volumes, como em vinte volumes, a proporção mantém-se. Para o mais remoto 
"Passado", a distância vertiginosa do "Presente", na "Pré-História" (designação 

4 Entenda-se esta afirmação no sentido mais global, sem desprezar toda a contribuição da Psico­
logia genética e do facto das nossas estruturas neuro-sensoriais "cooperarem" na nossa auto-constru­
ção. Não se sustenta aqui, inocentemente, a ideia do espírito "tábua-rasa", à moda dos "empiristas 
puros", que afirmavam que "nada existe" na Consciência, antes de "passar" pelos Sentidos! 
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altamente discutíveL, os assuntos arrumam-se, 
curtos. Nos dez volumes 

"História Universal", Grécia e Roma aparecem lá para os fins do 2o tomo, na 
melhor das um/dois volumes para o "Período Medieval" -- às 
vezes o "Renascimento" ainda cabe - e os restantes cinco volumes para os 
últimos cinco séculos e em inversas de relativamente à distân-
cia que nos dos séculos XIX e XX. 

uma reaiiclade de 
~Gavareza~' dos editores, n1as do sir.aples facto da 

e "documentos-·momnnentos", à medida em que nos 
encaminhamos das Sociedades Industriais para o "Mundo , e deste 
para a sua no 4.000 anos. Para 
Htrás'J, ficam 
escala do "século", mas do "milénio", a imprecisão cresce de forma 

desfazem-se em 

uma um 
mais o "carbono 14", são o melhor que a nossa Ciência 

prestigiada consegue arregimentar ao gigantesco vazio de JCHJLv'u"''""'·v 

E nem sequer ter esperança no progresso dum "Conhecimento 
estamos perante fenómenos irreversíveis ern que, 

ao nosso 

modelos teórico­
de fundo face 

aumenta e os dados diminuem. 100.000 

da floresta à savana, "Erectus", "Habilis", 
anos para o ",:~"'w•:ert~­

~~·J''·~·-· a passagen1 
pequenas luzes na 
mento do Silêncio! 

noite. Só memória de ta'! vez 

5 "Discutível", no sentido usual da expressão, que traça a fronteira entre "Pré~História/História" 
apoiando-se na valorização das "Sociedades-com-Escrita", por oposição às sociedades de "ana(fabe­
tos". É necessário moderar e atenuar esta. diferenciação, pois tende a apreciarem-se estas últimas a 
partir de critérios oriundos das primeiras (Sociedades com Escrita). 

Ora o poder da "Palavra Oral" corno fonte de f!xação da Informação tem uma diferente 
credibilidade nestes dois modelos sociais. As "Sociedades-sem-Escrita", até porque "dela" são despro­
vidas, reservam às HPalavras Essenciais7

' uma capaódade de '~fixaçãot' da Infornwção semelhante à 
neutralidade objectiva e intemporal do "Texto Escrito". 
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III. "O FEITICEIRO DE OZ" 

Sem sustentar, de forma alguma, a inexistência de efectivo progresso na 
consciência que vamos construindo sobre o Mundo, pois é óbvio o extraordinário 
desenvolvimento da informação que sobre ele conquistamos, pretende-se chamar 
a atenção, no presente texto, não para "aquilo que se sabe", mas para o que se 
"continua a não saber". 

Nesta matéria há duas posições paradigmáticas a considerar, que se susten­
tam num pressuposto de base diferente. A primeira, admite a total "transparência 
potencial da Natureza" e a adequação essencial da consciência humana para a 
descoberta dos seus limites, tudo dependendo duma questão de Tempo, em que o 
Futuro ocupa um papel sistematicamente positivo, em direcção a uma espécie de 
"Teoria-do-Tudo" ("TOE")6• 

Uma outra atitude, apesar de com esta compartilhar uma dimensão de 
racionalidade do "Real", admite a possibilidade de "limites ontológicos" à total 
desvelação do Universo, por não estar provado que a Natureza foi "construída" 
como um "puzzle" para o "Homo Sapiens" pacientemente colar e pendurar na 
parede, no "final" da História ... 

Repõe-se aqui, num contexto amplo, a questão do "antropocentrismo" e duma 
espécie de boa-consciência quanto ao facto do Universo estar dimensionado para se 
adaptar preferencialmente às espécies "cerebralizadas", no conjunto das quais o 
"Sapiens-Sapiens" se apresentaria como predestinado à conquista do "segredo final". 

Não digo que não desejaria que tal se verificasse, mas tenho de reconhecer 
que tal "voluntarismo" pode não se adequar à "estrutura profunda do Mundo", 
se é que este conceito é viável! 

Nesta ordem de ideias, uma breve reflexão sobre a Biogénese e Cosmogénese, 
pode revelar alguns elementos curiosos. 

Não discutirei aqui a hipótese da existência duma "unidade de fundo" no 
interior daquilo a que se chama a "Vida", conceito bem mais complexo do que 
parece, se atendermos ao que se tem passado nos últimos 30 anos. A separação 
abissal entre o "vivo" e o "não-vivo" (matéria/vida), é actualmente um reino de 
sombras, em que o limiar é guardado pela insólita estrutura dos "vírus". 

6 "TOE" corresponde à expressão anglo-saxónica "Theory of Everything", muito em uso nas 
últimas duas décadas. Este modelo teórico supõe a possibilidade de aglutinação físico-matemática das 
4 grandes "forças" da Natureza (gravitacional, electro-magnética, electro-forte e electro-fraca), numa 
única Teoria unificada que se apropriava da "estrutura funcional" do Universo. 

O físico da Cambridge, S. Hawking é, entre outros, um dos seus principais defensores, dando a 
entender que, num certo sentido, a Física "acabou"! As "TOE" são o limite das "Teorias de Grande 
Unificação" actualmente vigentes e que fazem parte da rotina das Ciências "duras". Assinale-se que 
a única "Força" ainda não unificada, é a Gravitação. As restantes (electro-magnetismo, forças electro­
-fracas e electro-fortes) estão, aparentemente, "unificadas". 
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Perante estes, é bem difícil de responder se são ou não "seres vivos" pois, 
apesar de partilharem com a "vida normal" o facto de serem possuidores dum 
código genético, essa longa sequência de "ADN" desvelado na 2a metade deste 
século por Watson e Crick, a verdade é que, na ausência de outras células que 
"parasitem", os vírus comportam-se como entidades inertes, sem autonomia 
replicativa, incapazes, portanto, de se "multiplicarem". 

Na hierarquia da biogénese, apresentam-se como uma entidade "minimalista", 
mas onde o essencial, "menos qualquer-coisa", está presente. 

A verdadeira dificuldade está em compreender como "se passa" do "não­
-vivo" ao "vivo", pois apesar da experiência de Stanley Miller? revelar a possi­
bilidade de complexificação dum meio químico rudimentar poder originar macro­
moléculas duma grande complexidade, através duma "ars combinatoria" já 
suficientemente provada, a verdade é que tal experiência nos leva somente à 
"ante-véspera" da Vida e à síntese de alguns "compostos" constituintes do futuro 
código genético. 

Mas não nos iludamos, dado que ainda não foi possível "criar e/ou sinte­
tizar" laboratorialmente um ser vivo "pleno", por mais simples que seja ... 

A biogénese lança-nos para estratos cronométricos de duração extremamente 
longa, pois, em vez dos 12 milhões de anos que nos levam dos "Ramapitecos" 

7 "( ••• )A experiência de Miller, é um marco na abordagem experimental do problema da origem 
da vida. 

Durante os anos "50", Miller, então um jovem estudante, trabalha na Universidade de Chicago 
sob a orientação de Harold C. Urey, prémio Nobel de Química (1934). Urey interessa-se então pelas 
diversas teorias sob a formação do sistema solar; muito particularmente sobre a composição química 
do invólucro gasoso que deveria ter rodeado a Terra primitiva. Os resultados das suas pesquisas 
conduzem-no às mesmas conclusões que as sugeridas por Oparin, há 25 anos. Urey debate esse 
assunto frequentemente com Miller durante os «seminários». 

Miller teve a ideia, simultaneamente simples e extremamente audaciosa, de simular num "balão 
laboratorial" esta famosa atmosfera primitiva da Terra e de a bombardear com descargas eléctricas 
que simulavam os relâmpagos das violentas tempestades dos primeiros tempos. Ele queria «ver» onde 
esta experiência poderia levar! 

A experiência era audaciosa, pois, a partir da mistura dos 4 gases sugerida por Oparin (hidro­
génio, metano, amoníaco e vapor de água), pode-se, teoricamente, formar uma tal quantidade de 
produtos químicos diferenciados, que a análise da sua mistura ultrapassaria o químico mais perse­
verante. ( ... )Após uma semana Miller examinou o líquido contido no aparelho. A única modificação 
notável, à primeira vista, era a alteração de incolor para vermelho alaranjado. Que poderia conter? 
Miller analisa-o cuidadosamente, isola através de métodos muito precisos os diferentes produtos de 
reacção; apercebe-se, não sem surpresa, que sintetizou deste modo numerosos compostos orgânicos 
e, em particular, <<ácidos aminados», a partir dos quais se constroem as proteínas, material funda­
mental da matéria viva. 

A prova está feita: compostos orgânicos de primordial importância - no caso em questão, os 
ácidos aminados - podem formar-se em condições pré-biológicas. 

Em 1953, aparece na revista «Science», um artigo intitulado: «Produção de ácidos aminados em 
condições que poderiam ter existido na Terra primitiva». Vai tornar Miller célebre. ( ... )". 

[Cf. De Rosnay, Joel- "Les origines de la Vie de l'atome à la cellule", Seuil, Paris, 1966, pp. 
991101. (Trad. do francês da passagem citada por Levi António Malho)]. 
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ao "Sapiens/Neandertal", necessitamos de enquadramentos temporais que reme­
tem para as "eras geológicas" e a formação do planeta Terra. 

Admitindo 4.600 milhões de anos, como um tempo consensual para a idade 
da Terra, a biogénese pode ser um fenómeno arcaico, que remontará há 4.000 

milhões de anos. 
Apesar da inexistência de fósseis que sustentem uma tal antiguidade, a pro­

babilidade destas datações é verosímil, se atendermos a que os "vestígios efecti­
vos" apresentam uma complexidade que implica a eventual pré-existência de 
"organismos" que lhes são anteriores. Nesta ordem de ideias, é bem mais difícil 
entender "como se passa" do "não-vivo" ao "vivo" que aceitar, com alguma 
lógica, a transição das primeiras entidades dotadas de vida até à incomensurável 
diversificação das espécies e colonização biológica da Terra. 

A profunda diversidade orgânica que a evolução nos revela, assentando 
sempre na plataforma básica do "código genético" e da monótona universalidade 
dos seus componentes básicos, sugere-nos que a "lógica da Vida" vai na direcção 
da "diversificação", nunca apostando tudo num único organismo/espécie, por 
mais eficaz que ele pareça nas suas correlações adaptativas com o respectivo 

biótopo. 
Se no "darwinismo" e "neo-darwinismo", o Tempo e o Acaso, são os ver­

dadeiros obreiros da "evolução-transformação" das espécies8, não deixa de ser 
curiosa uma reflexão sobre um eventual "Sentido" que presidiria à biogénese. Há 
urna tendência usual de sobrevalorizar a "cerebralização" como a verdadeira cha­
ve da evolução, espécie de força motriz que "empurra" as Espécies em direcção 
à grande linha dos Mamíferos e destes à Antropogénese, no topo da qual o "Homo 
Sapiens" representaria a "saída" por excelência. 

Sem negar que esta análise, aparentemente, é convincente e até "lisongeira", 
não podemos esquecer que a consciência e as informações que actualmente dis­
pomos sobre a evolução das espécies, não justificam a total transparência desta 
interpretação. 

" De facto, a chamada "selecção natural" darwinista, carece de tempomHdades llmgats para adaptar 
uma espécie às transformações do eco-sistema. Mas não podemos imaginar, a não ser dum ponto de vista 
macroscópico e externo, que tal evolução seja, efectivamente, algo de estruturalmente paulatino, um 
pouco como se observássemos o lento crescimento duma planta, desde a semente até à floração. 

O verdadeiro "agente" das transformações são os genes do ADN, património da espécie e "trans­
formados/replicados" pelos "indivíduos". Sendo o ADN uma longa sequência molecular, não existe aí 
lugar para mudanças "lentas", mas simplesmente para "erros", trocas de posição num nucleótido, essa 
"simples letra" (átomo/molécula) da longa mensagem genética. Esta mutação microscópica é, na 
maioria das vezes, insignificante, inútil, caminho sem saída! Mas se o "erro" for suportado pelos genes 
e transmitido com sucesso à descendência e, se esse erro, macroscopicamente, induzir um comporta­
mento competitivo favorável, então uma "linha evolutiva" triunfará sobre a outra "variante" próxima. 
As causas das mutações estão ligadas a factores endógenos e exógenos, em que o Tempo e o Acaso 
desempenham um papel fundamentaL 
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A da "se tem é "manter-se viva"! Nela não está ins-

crita a necessidade irreversível duma aos 
cérebros" que, apesar de actualmente 

milhões de anos de existência9• Deveria servir-nos 
visita a um JMuseu de "História Natural", onde 

sobre comunidades UA•UH'"'·'~cw 
e que actualmente se reduzem 

Se 
não necessitam de "es-

dos genes para se adequarem às rápidas transformações do 
reconhecer que há uma de "excesso" nessas 

"redes neuronais finas" 10, sobre o funcionamento das quais "o que sabemos" é 
incomensuravelmente inferior ao que 

Numa outra há na maravilha que, de 
é um cérebro de "excessivo", teratológico qua-

se, fosse entregue a sub-dimensionados para efectiva-
mente "controlarem" esse instrumento evolutivo verdadeiramente 

por que um grande Enigma nos habita. 
E um enorme "Silêncio" está dentro de nós, zona obscura, campo cego, 

presença indizíveL Nada está escrito em sítio nenhum, o "cume da 

". A estrada do "humano" a "sitio-nenhum". Tal será 
lastimável, mas sei que esta afirmação é um desabafo dum 

"cérebro '-'"'1-'lvl!c<> 

Tal como os corais que 
uma diversidade que tal 
sobrevivência se deve à "Fronteira" que o recife é, convém liembrar que 
o micro ... mundo que aí existe é uma pequena "bolha" cercada inco­
mensurável Oceano que, dia e 

Da mesma forma que não se 
se entender um "sistema vivo" sem pensar o "não-vivo" que o constitui. 

0 Isto, por exemplo, se comparados com a temporalidade biológica dos grandes répteis, que habi­
taram a Terra durante dezenas de milhões de anos e hoje estão extintos. Sublinho os "grandes répteis" 
e não os "médios" e "pequenos", pois esses ainda por cá andam! Do ponto de vista duma "Lógica da 
Vida", são uma variante biológica extremamente bem sucedida. 

10 As capacidades inerences a um "cérebro" não devem ser apreciadas exclusivamente sob o ponto 
de vista "quantitativo" e "volumétrico", mas deve ter-se em conta a textura das sinapses e inter­
-relações neuronais, que são a verdadeira chave das extraordinárias capacidades deste "instrumento" 
evolutivo, Os cérebros não devem ser apreciados "a J(g", pois, nessa ordem de ideias, qualquer bovino 
seria muito mais "inteligente" que um pequeno rato de laboratório, se atendessemos exclusivamente 
ao ~~tamanho" e Hpeso/dünensão'~ dos respectivos cérebros. O que conta são as Hredes neuronais 
finas", incomensuravelmente mais evoluídas num "pequeno" cérebro que as possu~:~, do que num 
"grande" cérebro, que delas seja efectivamente carente! 
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Apesar de não sabermos o que faz com que um "agregado molecular" seja um 
"ser vivo", a verdade é que sem "ele", sem esse conjunto inerte de componentes 
"materiais", nunca esse "sistema vivo" seria possível. 

É natural que pensemos as "dependências materiais" da Biogénese, levando­
-nos tal meditação à paradoxal "infinita distância" e "infinita proximidade" de 
nós próprios. Neste derradeiro cenário, está prestes a entrar em cena, utilizando 
uma linguagem mecanicista e desactualizada, a execrável "Matéria"! 

As perguntas sobre a natureza da "Matéria" são talvez as mais antigas da 
História cultural daquilo a que se chama o "Pensamento Ocidental", cujas ori­
gens remontam à aparição do pensamento filosófico, nas cidades gregas da Ásia 
Menor, por volta do séc. VI A.C. 

Se é um lugar-comum afirmar que a Filosofia instituiu uma passagem do 
"Mito" ao "Logos", talvez seja mais importante salientar a névoa que cobre este 
"local de passagem", acentuando que todos os grandes Mitos de Criação, ante­
riores no Tempo e deslocados no Espaço, por relação às origens da Filosofia, se 
posicionaram face à "matéria-prima" do Mundo, o que é outra forma de dizer a 
"Substância básica" que lhe está subjacente. Esta questão é a "nascente" de todos 
os Deuses e de todas as Religiões, uma vez que é bem difícil encontrar um "Mito 
de Fundação" que não tente responder ao problema da origem do mundo e das 
"redes causais" que presidem a uma historicidade que vai das "Origens" até ao 
"Quotidiano" da comunidade antropológica que sustenta, transporta, actualiza e 
vivifica o Mito. 

O que o pensamento filosófico faz, nas suas origens gregas, é "naturalizar" 
progressivamente o problema, fazendo um esforço para separar o domínio do 
"Logos", do espaço das "Divindades", que se desloca para o domínio das con­
vicções íntimas de cada um, assim permitindo a discussão construtiva sobre a 
natureza dos 1 os princípios. Os Gregos debateram exaustivamente o problema da 
"substância primordial" ("arquê") e admitiram soluções monistas e "mono-subs­
tanciais" tais como a "Água" de Tales, o "Ar" de Anaxímenes, o "Fogo" de 
Heraclito, o "Apeiron" de Anaximandro, os "Números" dos Pitagóricos, a partir 
dos quais por uma dialéctica descendente de cariz naturalista se partia da "Uni­
dade Inicial" para a "Pluralidade Final" que actualmente contemplamos. 

Este novo tipo de pensamento instaura uma "fractura" nas Consciências, 
pois a pluralidade das respostas sugere aos indivíduos um "campo de inseguran­
ça" e incerteza, dado ser óbvio que não podem ser todas Verdadeiras, mas podem 
ser, em última estância, todas Falsas, ou então, apenas delimitam fragmentos de 
Verdade que deverão ser postos à prova da Razão e da Experiência. 

O pensamento grego percorreu quase todas as veredas possíveis deste "uni­
verso de dúvidas" e, à medida que a História da Filosofia se encaminha para o 
período áureo de Platão e Aristóteles, o problema da "Substância Primordial" 
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complexifica-se, não se tratando agora de escolher A e/ou R, isto é, Agua, 

Terra e coexistem 11 numa vasta teia de 
nas suas diferentes versões. 

que dão origem à "Física 

o da "Matéria" é abordado de duas 
gem entre si, não ao facto da sua mas 
quanto à sua "natureza intima". 

Platão entende o Mundo como um "Ser l!ivo" ("Zoon") dotado de "Alma", 
de BoJmilll2l!!l!te dum que 

criar " (o se lhe assemelhe. Se tal Mundo deve ser 
Visível e Tangível, e por isso será composto de " para o "iluminar" e de 
"Terra", para ser "tocável", não deixa de ser verdade que este mesmo platonismo 
tem sobre a "Matéria" uma posição de e desconfiança ao 
seu auto-subsistente, uma vez que a considera uma "prisão da Alma", um 
"simulacro" a ser sob pena de habitarmos para sempre um reino de 
trevas e de sensações espúrias, que não levam a 

do "Mito da Caverna"! 
O verdadeiro Mundo apenas é acessível ao 

alguma. É esse o sentido 

humano por uma espécie 
de "Psicanálise das Memórias arcaicas", em que a "Alma" recorda um 
Primordial" durante o qual a verdadeira natureza das coisas, que 
reside, de facto, num "Mundo de Ideias e Arquétipos", sinónimos de nPrt-"'"'" 

absoluta, onde nada muda e nada se transforma, O Platonismo abre caminho a um 
"Conhecimento" entendido como depuração de consciência aguda das 
máscaras e simulacros da experiência via de despojamento mítico-reli-

processo ascético da Filosofia em 
Nos bancos da um aluno atento tomava 

notas, bebia estas ideias e estaria predestinado a suceder a Platão na da 
Escola, como o mais qualificado representante do núcleo duro do Platonismo. 
Mas Aristóteles acabou por virar o Mundo ( ") do avesso, 0'""""~~ 
para o "Nada" esse "Mundo das Ideias", substituindo-o por um 

de natureza experimental, considerando que a consciência humana encon-

11 É o que se passa na Física de Platão e Aristóteles, onde os 4 elementos são combinados na 
estruturação do Universo! 

No caso de Platão, há uma peculiar "distribuição" desses elementos, corn o seu quê de mítico­
-religioso, que vai do "Fogo", localizado flmdamentalmente no "mais alto" do Universo (proximidade 
da «esfera das Estreias»), até à "Terra", mais "pesada", que ocupa o centro cósmko. 

Já na Física aristotélica, os 4 elementos (Ar-Água-Terra-Fogo) tendem a localizar-se no chamado 
"Mundo sub-lunar" (Da Lua à Terra), sendo o "Mundo meta-lunar" (Lua, Sol, Mercúrio, Vénus, 
Marte, Júpiter e Saturno) projectado para uma "região" de natureza etérea (<<éter>> entendido como 
quinta "substância"), insusceptível de mudança e transformações, a não ser meras translacções mecâ­
nicas, concretizadas na perfeição do movimento circular e uniforme em tomo da Terra. 

Ambos, Platão e Aristóteles, compartilham uma visão geocêntrica e finita do Universo, 
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trará as "Leis" ("Universais") através duma análise das "coisas particulares", dos 
entes individuais que a percepção nos fornece. Constrói um pensamento indutivo, 
antepassado directo da "estrada real" da Ciência Moderna, nascida no século 
XVH. A "Matéria" é indestrutível e, infelizmente, nebulosa e inacessível "em-si­
-mesma". Existe nas "Coisas-com-Forma" que têm em no presente, na actu­
alidade ("Acto"), um determinado rosto e uma certa configuração, mas que estão 
abertas à "Mudança" e às "Transformações", isto é, à Temporalidade e à possi­
bilidade de serem "Outras-Coisas" ("Potência"), por meio da incorporação dou­
tras "Formas" na sua materialidade própria. 

Com Aristóteles desaparece a eternidade perfeita de um "Mundo de Arqué­
tipos" pré-existente, substituído pelo poder das Leis Universais descobertas pela 
inteligência humana por "abstracção" e "generalização". 

A estas duas atitudes (Platónica e Aristotélica) deve juntar-se a ideologia 
"Atomista", esse materialismo antigo que vai de Leucipo e Demócrito até ao "De 
Rerum Natura" de Lucrécio, no qual o mundo é um conjunto de e de 
Vazio, infinita inter-penetração de elementos "simples", a que sabiamente presi­
dem as. Leis oriundas dum "Acaso" probabilístico, um perpétuo fazer-desfazer, 
que dá à Natureza um sentido de "realidade" e "precaridade", que abrirá portas 
ao Cepticismo Antigo e às Escolas de tipo "Ético", corporizadas nos Estóicos e 
Epicuristas. 

O debate futuro em torno do problema da "Matéria" vem, em parte, destas 
posições e das combinações que entre elas se podem fazer. 

A Revolução Científica do século XVH, articula duma forma singular as 
perspectivas atomistas, o espírito aristotélico e o "Realismo Intuitivo" do "Mundo 
dos Arquétipos" de Platão 12• 

Admitamos que a linha mais "dura" das Ciências Físico-Matemáticas, está 
mais do lado duma síntese do "Atomismo" (quanto à natureza da Matéria) e do 

12 a) O atllmismo é um dos pressupostos básicos da "Revolução Científica", apesar do "modelo"" 
de átomo aí presente pouco diferir do materialismo antigo, entendendo-se como "entidade indestrutível 
e indissociável". 

Tem, todavia, a vantagem de possibilitar um tratamento matemático da Natureza, a verdadeira 
chave da Revolução Científica do séc. XVII e que é compartilhada, em termos valorativos, por 
personalidades tão diferentes como Galileu, Kepler ou Newton. 

b) O "espírito aristotélico" merece um comentário particular. Se é verdade que grande parte da 
"Ciência Moderna", particularmente a Física de Galileu-Kepler-Newton se faz «contra>> Aristóteles, 
não pode esquecer-se que o "espírito aristotélico" com o seu Empirismo e Naturalismo, muito con­
tribuiu para a nova perspectiva científica sobre o Mundo. 

c) O "realismo intuitivo" do <<Mundo das Ideias» de Platão pode encontrar-se, parcialmente, em 
Kepler e Galileu, ao valorizarem "a priori" o axioma segundo o qual as "imagens'" da Natureza devem 
obedecer ao princípio da "Beleza"' e "Exactidão" e, uma vez descobertas, ganham um estatuto de 
eltemidadle e de valor absoluto. 

Na verdade, a mente humana descobre as "Leis" físico-matemáticas, mas não as "constrói", uma 
vez que elas estão, desde sempre, presentes no Universo. 



34 Levi António Malho 

sensitivo" de Aristóteles, do que do lado de Platã.o. Mas se pensar-

não "decorrem" de experiência indutiva, mas duma de axiomas 
auto-evidentes, então redescobrimos uma nova versão do "Mundo das Ideias" de 

solbJ a epiderme mutante duma Natureza aristotélico-atomista. 
É exactamente neste local de ", que se ergue 

a obra e o de Newton, tornado o paradigma por excelência da Ciência 
e da Racionalidade dominante nos séculos XVIH e XIX, onde triunfam 13 

epistemologicamente as "Iluministas" e "Positivistas". 

As perspectivas ueo-atomistas da "Matéria" encaminham-se para a ideia 
duma " e irredutível do Mundo, tudo parecia "funcionar" bem 
e adaptar-se a este modelo, consentindo até algumas 
optimismo arrogante quando, nos finais do século passado, Físicos se 
lamentavam da "vida triste" que aguardaria os seus "futuros" colegas, pois o 
segredo do Mundo estava revelado para todo o sempre! 

Mas a verdade é que, "sob o atomismo", uma "bomba" se escondia, abrindo 
portas ao renascimento das e que atravessam o pensamen-
to científico do século XX, 

A aparente "simplicidade" do Atomismo desdobrava-se numa incomensurá­
vel região "intra-atómica", onde "partículas elementares" emergem de todo o 

fazendo reaparecer o "Reino do " no exacto território onde parece-
ria ter-se estabelecido para sempre o "Triunfo do Uno"! 

A "trindade" "'u'rr.,rat1-Dro.ra~J-r,te&trr.ao esvai-se num panteísmo infindável de 

onde antes 

conceito de "Matéria", com a dualidade 
ensina-nos que uma 

globalmemte bem delimitada no 
face em função da manipulação 

13 É conveniente salientar que Newton nos diz "como funciona a Natureza" e não "porque fun­
ciona do modo corno funciona"! Essa questão é deixada para o campo residual extra-científico, ga­
nhando um estatuto filosófico-metafísico. O próprio Newton, cujo pensamento e Leis precisaram mais 
de um século para triunfarem na comunidade científica europeia, então dominada pelos adeptos de 
Descartes e Leibniz, se <<assusta» com as implicações profundas da "Força da Gravidade,', que lhe 
aparece como misteriosa e paradmml. 

De facto, a "atracção universar entre quaisquer dois ou mais corpos no Universo, levanta o 
problema de compreender <<como sabe>> um Coq:Jil da existência de <ímtro Cmrpo, eventualmente 
situado nos confins dum espaço infinito! Nesta perspectiva, a "Gravidade" é uma "Força Misteriosa,' 
e continuará a sê-lo, até à sua re-interpretação no âmbito da "Teoria da Relatividade Geral" de 
Einstein, na 1 • metade do séc. XX. 
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Não se entenda esta "Indeterminação" como um mal, mas simplesmente 
como um facto paradoxal, experimentalmente demonstrado durante o século XX. 

O debate aberto sobre o "Indeterminismo Quântico" remonta aos "anos 20/ 
/30", onde se salienta a posição de Albert Einstein, que jamais aceitou a "efectiva 
realidade" desse Indeterminismo, explicando-o como um "facto provisório", uma 
vez que existiriam "variáveis escondidas" 14, que acabariam por clarificar esse 
paradoxo, uma vez detectadas através de meios teóricos e experimentais. 

Einstein é um "filho" de Newton e, como tal, sustenta que há um "Absolu­
to" nas Leis da Natureza, não só porque "(. .. )o bom Deus não joga aos da­
dos(. .. )", mas porque há um equívoco na opinião pública àcerca da expressão 
"Teoria da Relatividade". Tal Teoria, desenvolvida por Einstein entre 1905 ( "Re­
latividade Restrita") e 1915/20 ("Relatividade Geral"), não é "Relativista" no 
sentido filosófico e epistemológico do termo, mas sim, contrário, "Absolu­
tista". A sua designação decorre duma espécie de homenagem a Galileu e ao seu 
"Princípio da Relatividade", um dos dois postulados fundamentais 15 da "Teoria da 
Relatividade Restrita". É curioso saber que, por vontade de Einstein, a sua "Teo­
ria" deveria designar-se por "Teoria do Absoluto" ... 

Os verdadeiros "relativistas", no sentido filosófico-matemático do termo, 
são os defensores da "Física/Mecânica Quântica", que assume uma Indetermina­
ção de fundo na constituição íntima da "Matéria", que não resulta de qualquer 
"atraso" da Ciência, mas duma 
vivemos. 

essencial" do universo em que 

Apesar do debate continuar em aberto até hoje, é interessante salientar que, 
até à data, não puderam ser desmentidas as teses sustentadas pelo "Indeterminismo 
Quântico". 

Nunca, como durante o século XX, se avançou tanto no conhecimento da 
"Matéria" e dos seus "constituintes". Os dados adquiridos levam-nos a romper o 
ciclo "presente e local" em direcção a um alargamento cósmico das questões 
levantadas sobre a natureza "atomista" da "Matéria". 

14 A ideia de "variável escondida" mais não quer expressar do que o princípio (aliás profundamen­
te "razoável"!) da possibilidade da existência de fernómelloS que ahul!l ignm:amos (variável «escon­
dida») e que nos levam a formular urna "Teoria" (Física Quântica) que pressupõe e aceita corno 
"princípio" que essa hipótese não é verosímil! 

Einstein sempre abominou o "indeterminismo quântico", não como metodologia provisória, que 
aliás compreendia, mas enquanto sustentava que essa "fluidez" resultava, não da nossa ignorância, mas 
era um «princípio>> inabalável da estrutura profunda do Universol 

15 O outro postulado da "Teoria da Relatividade Restrita" de Einstein, para além do "Princípio da 
Relatividade de Galileu" é a ideia da constância a!JsoHuta da velocidade da Luz (300.000 KM/s) para 
qualquer Observador (<<Sistema de Referência>>) no Universo. Este ponto de vista obriga Einstein are­
escrever, sob esta perspectiva, toda a Física e Mecânica Newtoniana e a rever os teoremas do electro­
-magnetismo de Maxwell. O Espaço e Tempo «absolutos» subjacentes à Física Newtoniana deixaram 
de fazer sentido, urna vez que a única "quantidade" absoluta do Universo é a «constância de C»! 
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verdade, nenhuma das moléculas e átomos que a "compõe" é, se assim 
se "deste Mundo"! A origem dos átomos leva-nos necessariamente 
para fora da Terra, em às Estrelas, único local de "síntese" atómica 
actualmente conhecido" É no seu interior caótico e fervilhante que se preparam, 
durante séculos de os ingredientes que, um fabricarão ocea­

aves, a infinita diversidade da Vida. 
um se resolve e outro irrompe, lançando-nos para o verda-

de iro de Tudo". Sendo as Estrelas fundamentalmente por 
bUdrogénio e Hélio, os 2 elementos n1ais 
a verdade é que não os produzem! 

Assim sendo, a origem destes dois tipos de átomos transporta-nos para a 
antecâmara das origens do universo, em direcção ao instante em que se sintetiza­
ram as elementares" (electrões, protões, neutrões, entre a partir 
dum incomensurável "local" de instabilidade térmica, de "barreira lumi­
nosa", que pouco mais nos que a construção de modelos físico-matemá­
ticos compatíveis com uma razoável viabilizada em pela 

insólita dos "aceleradores de partículas", onde se tenta recriar 
a fronteira para além da qual a nossa ignorância é quase totaL 

Os actuais modelos cosmológicos, apoiados na "Teoria do 'Big-Bang' ", 
dizem--nos que há 15 biliões de anos, do "Vazio !lMiun:~t~:·u 
Espaço-Tempo", em condições de naturez21 caos no 

interior do qual todos os dados se "v"'"""""'" 
Isto ouvem as nossas reencontramos 

o mistério do Mundo e de nós próprios. A viagem do Pensamento ainda mal 
começou. Pode ser que, lá longe, o "Feiticeiro de Oz", nos consinta percorrer, 
com esta "Yellow brick Road"! 



A VIDA, O HOMEM E A MÁQUiNA 

por 

INYRODUÇÃO 

Depois de apresentar as espantosas vantagens do sistema imune e particular­
mente dos linfócitos, sobre outros grupos celulares como, por exemplo, os 
neurónios, o conceituado imunologista António Coutinho questiona-se: "Por que 
é que, afinal, não pensamos com os nossos linfócitos?" 1 

Embora em tom de blague, tal interrogação deriva, em parte, duma mudança 
de paradigma em imunologia. Dum vocabulário inicialmente "bélico", baseado 
em metáforas militares e em termos como "luta", "invasores", "defesas", para 
exprimir a relação do organismo com células estranhas, a imunologia moderna 
parece ter optado por considerar o sistema imune como um sistema cognitivo. 
Para lá da importação de conceitos e modelos teóricos das recentes ciências 
cognitivas (auto-organização, autonomia, funcionamento em redes ... ) os biólogos 
falam de "memória imunológica", de "reconhecimento", de "aprendizagem" ... a 
propósito do comportamento de organismos. 

Mas é a biologia, no seu conjunto, que parece hoje, cada vez mais fascinada 
com o recurso a expressões cognitivas. 

A física também o faz. Como dispõe, contudo, dum equipamento teórico 
seguro e de fortes controlos operacionais, não corre o risco de ser acusada de 
antropocentrismo quando chama a certas partículas "encanto" ou "deus"... A 
biologia, porém, tem uma história de difícil instalação num terreno mecanicista e 
operacionalista. Darwin e, mais recentemente, a abordagem molecular, abriram­
-lhe o caminho para, "resolvendo" o mistério da vida, se livrar do fantasma da 

* Professora na Faculdade de Letras da Universidade do Porto. 
1 António Coutinho, "Imunossomátíca: uma visão nova da fisiologia do sistema imune". Confe­

rência no l" Congresso da S. P. de Psicossomática, 25/26 de Janeiro, 1996, em Tempo Medicina, l3 
de Maio de 1996, pp. 8-11. 
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finalidade e do vitalismo, acomodando-se numa continuidade menos problemá­
tica, do lado do físico e do bioquímico. 

Entregando a "alma" para ser ciência, a biologia não mais teria, assim, que 
se referir a bios dum modo aristotélico. Uma fria causalidade mecânica regeria a 
natureza viva, afastando-a de qualquer semelhança com o mundo do homem, do 
seu conhecimento e do seu psiquismo. 

Que significa, então, a inflação dum vocabulário cognitivo na biologia? 
Apenas que a disciplina adquiriu a segurança teórica e operacional da física, 

podendo, por isso, deleitar-se na exploração de metáforas cognitivas? Ou antes 
que a tradicional racionalidade causal, emblema das ciências, se está a socorrer 
duma racionalidade intencional porque, efectivamente, a intencionalidade está 
também na natureza? Mas, nesse cenário, fará sentido procurar uma diferença do 
homem face à natureza? 

A reflexão que farei esboçará, numa primeira parte, algumas dimensões da 
referência cognitiva em biologia e interrogar-se-á se tal atitude é epistemolo­
gicamente discutível. Mas são, sobretudo, as suas implicações para uma filosofia 
antropológica que aqui me preocupam. 

O nosso tempo coloca-nos, porém, surpreendentemente, diante de uma nova 
forma de "vida". Sem darmos conta, começamos a estar rodeados de chips inte­
ligentes e, em breve- anuncia-nos a tecnologia cibernética- vão "nascer" máqui­
nas biológicas que disputarão ao homem o privilégio do conhecimento e do 
psiquismo. Então, as mesmas questões que se colocam à identificação da vida e 
do conhecimento podem ser deslocadas, enquanto se abre um novo desafio à 
procura do rosto próprio do sapiens-sapiens. No tecnocosmos de face biológica, 
uma ecologia inesperada estará a envolver o conhecimento e o espírito e será o 
seu significado humano que considerarei numa segunda parte. Essa é a razão 
porque, no meu título, "entalei" o homem entre o vivo e a máquina. 

Primeira parte 

1. A INTENCIONALIDADE NA NATUREZA: METÁFORA OU 
ONTOLOGIA? 

Um dos trabalhos de biologia que, ainda nos anos setenta, extremava a 
utilização duma linguagem cognitiva, era o célebre artigo de Adler e Wung-Wai 
Tso sobre "a tomada de decisão na bactéria"2• 

2 Julius Adler e Wung-Wai Tso, "Decision-making in bacteria: chemotatic response of Esch.erichia 
coZi to conflicting stimuli", em Science, 184 (1974) 1292-1294. 
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Aí se descreve o modo como Escherichia coli "comparando" sinais opostos 
vindos dos seus receptores químicos, "denotando" indecisão, "vacilando", "esco­
lhendo", responde adaptativamente à perturbação do seu meio ambiente, e tudo 
isto, sem sombra de sistema nervoso. 

Se o texto é rigoroso na apresentação dos "cálculos" que evidenciam, quan­
do muito, um processo de computação de informação na célula, o certo é que, se 
o leitor quiser imaginar todo o processo de reacção da bactéria como algo perfei­
tamente idêntico às hesitações que ele próprio experimenta, quando numa situação 
conflituosa real, o artigo fornece material sugestivo suficiente3• 

Esta atribuição de intencionalidade ao mundo vivo, para usar uma expressão 
do filósofo D. Dennett4 e que é aliás comum nos textos dos compêndios de 
bioquímica, aparece aqui, no entanto, num dos seus níveis aparentemente mais 
inofensivos. 

Trata-se, parece, apenas dum sentido metafórico como quando R. Dawkins, 
por ex., fala de genes "egoístas", para, na linha de Darwin, perceber a evolução 
biológica5• A metáfora seria, no entanto, contrabalançada pela possibilidade duma 
descrição dos mecanismos físicos e bioquímicos implicados nos processos bioló­
gicos. 

1. 1 . Os riscos da metáfora cognitiva 

Mesmo assim, e até porque esta redução nem sempre é possível, a alusão 
cognitiva envolve riscos, não só para o leitor não-biólogo como, eventualmente, 
para o próprio cientista. A muitos ela aparece como um recurso de estilo enga­
nador. É o caso, por ex., de J. Tonnelat que sempre se tem batido por uma 
circunscrição da linguagem da biologia ao plano estritamente bioquímico: 

A propósito dum dos muitos artigos "metafóricos" da recente biologia 
molecular, este cientista denunciava as ideias falsas sobre a produção dos 

3 Mais recentemente, e é só um exemplo que poderia recolher entre muitos outros, R. Losick ao 
apreciar a "comunicação das bactérias" nas suas colónias, através da troca de "mensagens" químicas, 
vê mesmo, nesse facto, um sintoma de "preocupação" da parte destas com as suas congéneres. Não 
hesita em falar no "espírito" dos esporos, no que a comunidade bacteriana "sabe" ou nas "conversas" 
que mantém. Richard Losick e D. Kaiser, "La communication des bactéries", em Pour la Science, 234 
(1997) 76-82. 

4 Cf. Daniel Dennett, "La Stratégie de L'Interprete", Gallimard, 1990. "A intencionalidade, em 
calão filosófico e numa palavra, é o facto de ser a propósito de qualquer coisa. Certas coisas, estados 
ou acontecimentos do mundo têm a propriedade interessante de serem a propósito de outras coisas, 
estados ou acontecimentos" (p. 312). Esta "flecha da referência" que constitui a intencionalidade era 
para Brentano a marca do mental. 

5 Cf. Richard Dawkins, The Selfish Gene, Oxford U. P., 1978. 
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fenómenos que tal recurso de escrita pode envolver: 

"As células não decidem formar estruturas e sintetizar certas substâncias em 
função de que receberiam do mundo exterior.,. As reacções que se 

produzem numa célula são 
e sem que um 
possa decidir influenciá-las". Para não é só o leitor que corre o risco de 

ser enganado. O autor, acabará por aceitar que o seu 
modo de exprime correctamente os factos6. 

ser fácil deslizar aqui da metáfora para a 

ao:1m.anvo dos organismos quer 
no próprio processo evolutivo em 
evocadores das situações 

O filósofo K. Popper foi que mais tornou a 

entre a vida e o conhecimento (particularmente científico) ao aproximar a estra-
tégia evolutiva dos organismos por variação e do crescimento dos co-
nhecimentos em por e Pôde assim resumir o seu 

ponto de vista evolucionista em epistemologia no conhecido aforisrno "Vai um 
passo da amiba & Einstein" ou. "Einstein pode errar precisamente como a amiba 

errar"7. 

Popper tentou, no entanto, sublinhar que a sua referência à se cir·-
cunscrevia à procura de porque o entre esta e o conheci-
mento quando notamos que o das ciências não é apenas 

a sobrevivência e a ao meio mas a verdade. E a possibilidade de nos 
dela estaria aberta ao homem poderes de conferi-

da linguagem. Na nossa esta não é apenas representa-

tiva mas pode ser argumentativa assim, os conteúdos de 
pensamento num mundo fora das nossas mentes. Podem então ser discu-

6 Cf. Jacques T01melat, "Cellules et idées fausses", em La Recherche, 291 (1996) 7. Apreciei a sua 
posição em relação a esta questão, em Biologia, Informação e Conhecimento, F. C. Gulbenkian/ JNICT, 
!995. Na mesma obra discuti o modo como, partindo da aceitação desta linguagem "intencional", 
comum na biologia, certos filósofos não hesitam em avançar, directamente, para uma interpretação 
cognitiva e quase humana do mundo vivo. É o caso flagrante de E. Morin para quem a bactéria não 
apenas conhece o meio mas evidencia já as qualidades de um verdadeiro "eu". Desse modo, pensa este 
autor ter operado uma verdadeira revolução copemicana em relação à ideia de sujeito, até então centrada 
no homem e por ele monopolizada. Cf., na obra cit., as minhas páginas 326-333. 

7 Cf. Karl Popper, Objective Knowledge, Oxford U. P., 1979, pp. 256-28~·. 
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tidos e melhorados, não envolvendo o erro, neste plano e ao contrário do que 
sucede na evolução biológica, o desaparecimento do proponente da hipótese. 

A criação do "mundo 3", mundo da cultura, seria então a marca do homem, 
a sua diferença mas, implicaria, também a obrigação duma responsabilidade face 
à biosfera. 

1.3. Viver é aprender para K. Lorenz 

Indo mais longe e dando às analogias entre o vital e o cognitivo uma inter­
pretação literal, o etologista K. Lorenz, a partir dum programa igualmente 
darwiniano, identificava a vida com o conhecimento que deveria ser abordado 
como um fenómeno com uma história natural. 

"Para o naturalista, escreve, o homem é um ser vivo cujas propriedades e 
atitudes, incluindo as suas mais altas faculdades de conhecimento, resultam da 
evolução ... (Ao longo desta) todos os organismos se encontram confrontados com 
os dados da realidade e se lhe adaptaram. Este processo filogenético é um proces­
so de conhecimento"8• 

A categoria básica que permite esta identificação é a de adaptação. Os or­
ganismos só sobrevivem porque, ao longo da evolução acabam por reflectir as 
características dos meios em que evoluem. Sendo a adaptação um processo de 
conhecimento, viver é aprender. 

Existirá, assim, uma relação de "imagem" entre o organismo e a realidade 
exterior, ao nível da estrutura física e da morfogénese, relação que o parentesco 
entre a estrutura do olho e as propriedades físicas da luz ou o movimento 
ondulatório das barbatanas dum peixe ilustram. Com efeito, a forma das barbata­
nas e o traçado dos movimentos do peixe são o reflexo das propriedades 
hidrodinâmicas da água. 

Revendo Kant através de Darwin, Lorenz podia concluir que o conhecimen­
to é a priori mas um a priori elaborado na evolução. 

1.4. Piaget e o isomorfismo entre o vivo e o cognitivo 

O desenho, contudo, duma teoria evolucionista unificada, capaz de cobrir a 
vida e o conhecimento aparece sobretudo fundamentado nos trabalhos de Piaget. 

Para um autor especialmente interessado na compreensão do aparecimento 
da "novidade", é natural que os processos evolutivos e cognitivos, na sua capa-

8 Konrad Lorenz, L'Envers du Miroir, Flammarion, 1975, pp. 11-12. 
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cidade de gerarem novas na 
cimento na lhe aparecessem 

Ao analisar a organização e 

tido e tem uma ""'Y''-''-HU 

cação da vida com o conhecimento9 • Como noutro lugar O<uocu""' 

a dificuldade básica dum "constmtivismo" 
a evidência duma continuidade entre estes processos e 

a o que a novidade do conhecimento 
humano lhe parecia 

Melhor que mostrar a do conhecimento em relação à 
para o qual deu, no entanto, achegas notáveis 10 , Piaget terá conseguido 

me parece, propor uma série de de análise sistémica cujo 
os domínios do biológico e do e se vinham a revelar 

'"""UIIJ•H-w de quaJquer sistema "aberto" que com o seu quer 
se trate de sistemas ~LoJF,Oo~~oU ou sociais, 

como I-L Atian e outros acentuaram - e Piaget 
mente concordaria - a entre a vida e o conhecimento deveria ser 
limitada a uma analogia apenas formal, o que deixaria lugar para uma originali­
dade humana. 

dum 
de rt A'tlan. 

dar conta que este biofísica não se sentia confortável 
monistas do reaL 

9 Cf. Jean Piaget, Bio!ogie el Connaissance, Gallimard, 1967 e Adaptation Vitale el Psychologie 
de l'Intelligence, Hermann, !974. Sobre estas questões, cf., por ex., o meu livro, já cit., Biologia, 
Informação e Conhecimento. 

10 Do mel.l ponto de vista, a exploração do coruceito de informação a partir da teoria de Shannon 
e V/eaver e do modo como foi incorporada pela biologia molecular, bem como a sua extensão, tal 
como L. Gatlin e H. Atlan propuseram, poderia ser um caminho para tentar essa demarcação entre a 
vida e o conhecimento humano, questão que, em Biologia, lnformo.ção e Conhecimento, apenas me 
interessoll pelas suas consequências epistemológicas e não propriamente antropológicas. 

11 Cf. Henri Atlan, L'Organisation Bioíogique et la Théorie de l'lnformation, Herrmmn, 1972. 
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Como as suas obras mais recentes demonstram, este homem de ciência que 
viaja pelos saberes munido de "passaporte" filosófico, aposta, ao contrário, numa 
visão múltipla e fragmentada não só do mundo das ciências, como da própria 
cultura, onde reconhece variados "jogos de racionalidade" 12 • O mesmo sucede 
quando se trata de pensar a situação do homem face à natureza e ao cosmos. 

É talvez esse seu gosto pelo diferente e a sua sensibilidade pela "novidade" 
que o levam a desconfiar das grandes sínteses, construídas a partir do saber 
científico, como a que, ultimamente, à luz dum paradigma cognitivo, pretende 
englobar todo o universo. 

Marcado por uma visão operacionalista das ciências, Atlan considera que 
dominar cientificamente um fenómeno é encontrar o seu "mecanismo"" A ciência 
não se preocupa senão com a eficácia. 

A física deu-nos o modelo de tal aproximação ao conseguir "pôr" em expe­
riências controladas e em "equações" os seus objectos de estudo, ganhando desse 
modo, o seu controlo. É a mesma estratégia metodológica que permite a revolução 
molecular da biologia nos meados deste século. 

Através da biofísica e da bioquímica, a física pôde, então, "capturar" o vivo 
no seu envelope de determinações. Em breve, e à medida que, tutelada pela 
bioquímica e dotada de novos modelos matemáticos para pensar a evolução, a 
biologia reafirmava o seu rosto de ciência, é já ela que, por sua vez, se atreve a 
apropriar-se da complexidade do social e, finalmente, do humano. Para lá dum 
legítimo reducionismo metodológico, próprio da estratégia científica de aplicar ao 
desconhecido os instrumentos de explicação que funcionam com o conhecido, 
levanta-se a questão dum reducionismo das próprias teorias, a tentação do tudo é 
físico, tudo é biológico ... 13 

Sensível a este problema, Atlan tende, contudo, a ver cada domínio cientí­
fico como um mundo próprio de problemas, soluções e objectos, estando, por 
isso, especialmente atento à questão dos "espaços em branco" entre as disciplinas 
e ao seu modo de preenchimento. 

12 Cf. Henri Atlan, A Tort et à Raison, Paris, Seuil, 1986. 
13 Um dos exemplos mais extremos desse apetite omnívoro das ciências, particularmente da bio­

logia, no sentido de se apoderarem da explicação das ciências sociais e mesmo das humanidades, 
aparece, claramente, nas propostas da sociobiologia de E. Wilson ou na teoria dos "memes" de R. 
Dawkins. Ainda recentemente, Wilson voltou a defender a possibilidade e a necessidade duma cultura 
unificada sob o signo da biologia. Prolongando a tese central de Genes, Mind and Culture, insiste que 
as humanidades, a sociologia, a religião, a ética, as artes e praticamente tudo o que tem estado fora 
da ciência, encontrará as suas raízes na biologia evolucionista. Cf. Consilience, Knopf, 1998. 
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A efectiva circulação de conceitos e modelos (sobretudo matemáticos) no 

interior do território científico tenderia a ao serem a outros 
"substractos", novas visibilidades que, mais do que exprimirem uma unificação 

das ciências por se traduziriam antes no aparecimento de novas 

"satélites", instaladas nas zonas de como novos ~"'"'"'1'n'"''no 

por sua vez com o seu horizonte próprio, É o caso, por ex., da biologia molecular, 

na intersecção da bioquímica, da genética e da teoria da informação e da ciber-
nética ou, mais recentemente, das ciências 

ligência artificial, neurobiologia, 
A partir desta epistemológica que 

que se alimentam de inte­
filosofia .. , 

não se sinta à vontade com esse novo tipo de reducionismo, agora comum, que, 

ao contrário do tradicional que reduzia o psicológico e o social à biologia e à 

pretende, inversamente, reduzir a biologia à do conhecimento. 

1.5.2. o 

O seu desconforto com metafísicas unificadoras (e desse 
era bem claro em Tsukuba interpelava o belo "fresco" cosmológico 

com que H. Reeves, a partir da astrofísica, nos ligava ao mais recôndito 
como "poeira de estrelas": 

"A astrofísica técnica não deverá ser cuidadosamente das narra-

tivas cosmológicas que respondem visivelmente a uma outra 
científica)?" Para Atlan, a linguagem unívoca das ciências é 
nos "frescos" pelo regresso da estes passam a desempe-

nhar o que outrora tiveram as mitologias e as religiões tradicionais quando 

nos descreviam mitos das 
Na discussão que se a química I. Stengers e o E Varela procu-

raram denunciar a demasiado ascética que Atlan teria do fazer ciência. 

Nota-se, na sua obra epistemológka, a preocupação de mostrar que o 
sentido efectivo da abordagem cientifica é u .... ~u;.,oa 

ções, de qualquer de intenções f-'UUH.U~,~mJ' 

realidades que 

cada vez mais as suas explica­
ou projectos, por detrás das 

de 
"programa genético", uma metáfora demasiado determinista e simplista e mesmo 
com cetto aroma que invocar o seu próprio "programador" 15 • 

14 Cf. estas observações de H. Atlan em Michel Cazenave, Sciences et Symboles, Albin Michel, 1986, 
p. 248-250. 

15 Cf. Henri Atlan, Entre le cristal et la fumée, op. cit. "Originalmente, o objectivo da ideia de 
programa genético escrito pela selecção natural, era livrar a biologia do vitalismo e do finalismo, 
substituindo a noção de teleologia pela de teleonomia e mantendo a especificidade dos fenómenos 
biológicos no que respeita aos seus substractos físicos e químicos. Não haveria assim necessidade de 
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1.5.3. Os problemas da "estratégia intencional" 

É a mesma exigência operacionalista que levará Atlan a denunciar, poste­
riormente, a "estratégia intencional" para abordar a biologia, por ex., na forma 
como ela foi preconizada pelo filósofo americano D. Dennett16 • 

Situando a sua reflexão sobre a mente e a significação, no quadro do 
evolucionismo, Dennett foi naturalmente colocado diante dos impasses que atin­
gem as epistemologias evolucionistas no seu propósito de colocarem o conheci­
mento aos ombros da biologia. 

Considerando que é à luz da função biológica que a mente e a significação 
devem ser pensadas, Dennett propôs que a compreensão dessa finalidade do vivo 
seria facilitada por uma espécie de "empréstimo de inteligência" à natureza, so­
bretudo útil como estratégia metodológica para o etologista17 • 

Para lá duma intencionalidade presente nos nossos projectos conscientes que 
experimentamos "de dentro", juntamente com as nossas crenças e desejos, Dennett 
acha legítimo considerar a intencionalidade como uma propriedade superveniente 
(que emerge a partir duma causalidade mecânica) na descrição de fenómenos 
naturais como o comportamento animal e a evolução adaptativa. 

Esta aproximação (que Dennett elabora no interior dum quadro adaptacionista 
da evolução biológica 18 ) não evitaria, contudo, para Atlan, um círculo antropo-

invocar uma substância especial, chamada vida, que até ao começo do nosso século era ainda suposto 
possuir, como a nossa mente, propriedades intencionais e finalidade. Como, contudo, nunca ninguém 
viu um programa de computador escrito sem qualquer propósito, sem intenção de resolver um proble­
ma, quando a metáfora é interpretada literalmente, a intencionalidade e a finalidade regressam, ilidindo 
a força explicativa mecanista da física e da química e abrindo sobre a ideia dum programador da 
própria natureza". "Intentionality in Nature. Against all-encompassing evolutionary paradigm: 
evolutionary and cognitive processes are not instances of the sarne process", em Journal for the 
Theory of Social Behaviour, 24 (1994) 67-87. 

16 Cf. Henri Atlan, "Intentionality in Nature", op. cit. 
17 Cf. Daniel Dennett, "Les systemes intentionnels en éthologie cognitive", em La Stratégie de 

!'Interprete, op. cit. Aplicar uma estratégia intencional a um sistema é explicá-lo e prevê-lo atribuin­
do-lhe crenças e desejos. 

'" Sobretudo a partir de S. J. Gould e R. Lewontin foi possível denunciar os exageros do programa 
adaptacionista. De acordo com Dobzhansky, um dos fundadores da teoria neodarwinista da evolução, só 
à luz do conceito de adaptação a biologia ganhava sentido. Considerar um organismo, no quadro da 
evolução, significaria explicar como a sua anatomia, fisiologia e comportamento eram modelados pela 
selecção natural. Isso implicaria compreender como os seus caracteres estavam adaptados permitindo a 
sobrevivência. Para Gould e Lewontin haveria um raciocínio viciado nessa argumentação. A procura duma 
utilidade adaptativa a todas as partes dum organismo seria muitas vezes inadequada e mesmo prejudicial. 
Fenómenos de alometria, pleiotropia e outros sugerem a possibilidade duma evolução "não adaptacionista". 
Dennett tenta, contra esta posição, justificar o programa adaptacionista, que lhe parece mais compatível 
com a estratégia intencional. Curiosamente, não é necessário um programa adaptacionista para defender 
uma aproximação da vida e do conhecimento. H. Maturana e F. Varela fazem-na através do conceito de 
autopoiesis. Cf., a este propósito, a obra já cit. Biologia, Informação e Conhecimento. 
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cêntrico: "Os processos evolutivos precisam de ser explicados nos detalhes dos 
seus mecanismos físicos (ainda largamente desconhecidos). Doutro modo não 

resolveremos 

físico '"'""'-'""'·""'" 
será a nossa 

de saber se a evolução biológica é, realmente, um prim­
da intencionalidade consciente ou se, ao não 
do conhecimento humano e da psicolinguística que, sub-

uvHu.m ... 'u", está a ser usada, duma forma vitalista como um princípio 
da evolução 

1.5.4. Mode~os de 
inteligência" 

Duma forma geral e para discutir 
talam num de vista 

se ins-
Atiam invoca três exemplos de análise 

teórica de processos mostrando que os mecanismos envolvidos têm 
muito pouco a ver analogias formais e com processos 

Pelo facto de a evolução e a "Mãe Natureza" terem produzido orga-
nismos dotados de capacidades intencionais nada justifica que 
se atribua intencionalidade aos próprios processos de evolução biológica20 • 

Do seu ponto de vista, que não resulta de mera intuição mas é operacio­
nalmente desde que os mecanismos evolutivos possam ser represen­
tados através de modelos formais, que evidenciem como significação 

à natureza ou sequer de "racionalidade", como 
Do mesmo modo que e para buscar um 

de inteligência" 
Dennett e outros lhe concedem. 

de Dennett - depois de 
termos conhecimento às abelhas para por ex., como 
é que elas parecem "reconhecer" uma abelha morta e a removem da coln1eia -
conseguimos reaver o empréstimo ao encontrarmos a explicação mecanicista de 
tal pela descoberta da secreção de ácido oleico, 
mente, de meios para evitar os 
na natureza em geral: 

no que concerne à intencionalidade 

19 Henri Atlan, "Intentionality in Nature", op. ciL, pp. 75-76. 
211 Os exemplos que Atlan resume no mesmo artigo, são retirados de análises que vão desde 

trabalhos experimentais sobre selecção natural e adaptação de populações com histórias de vida dife­
rentes, a representações da evolução a partir de redes neuronais e ainda demonstrações do aparecimen­
to de Íenómenos de emergência de auto-organização funcional e significação, na ausência de programa 
explícito, em redes booleanas fortemente aleatórias, Este último caso, poderia servir, defende Atlan, 
como "modelo genérico para se compreender como é que a emergência de função e significação pode 
ocorrer na natureza, sem necessidade de invocar qualquer planeamento, envolvendo uma espécie de 
desígnio intencional consciente" (pp, 71-72), 
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Modelos precisos de auto-organização permitem substituir a metáfora 
cognitiva por esquemas mecânicos, não-intencionais, semelhantes a qualquer 
fenómeno físico21 • Para além do mais, nota Atlan, se modelos de auto-organização 
formalmente semelhantes podem ser usados para representar quer processos 
evolutivos quer cognitivos, isso não significa que eles sejam idênticos. 

Enfim, o objectivo básico é mostrar como um comportamento finalizado não 
tem, necessariamente, que ser produzido pela intervenção racional dum conceptor 
consciente, já que as simulações computacionais com redes de autómatos, permi­
tem mostrar como alguma intencionalidade inconsciente, limitada ao estabeleci­
mento dum objectivo, pode ser uma propriedade duma auto-organização 
não-intencionaL Quanto à intencionalidade humana consciente (única pelas suas 
capacidades duma combinatória abstracta, duma linguagem auto-referencial e um 
poder aparentemente infinito para interpretar, atribuindo e compreendendo signi­
ficações) poderá, no futuro, pensa Atlan, ser, também ela, considerada como uma 
propriedade emergente duma auto-organização física e inconsciente. 

Uma descrição física da natureza e da sua complexificação, liberta de ecos 
vitalistas e antropomorfistas poderia ser, assim, atingida. 

Dum modo geral, a identificação da evolução com um processo cognitivo é 
denunciada por este biofísica, como um regresso a um animismo, como uma 
espécie de panpsiquismo não muito distante do que implica o chamado "principio 
antrópico", enunciado controverso da astrofísica que pretende encontrar uma es­
pécie de planificação do universo em direcção à vida e ao homem. 

Como atrás notei, é esta tendência unificadora que só uma racionalidade 
intencional (não compatível com a racionalidade causal própria das ciências) pode 
justificar, que explica a desconfiança de Atlan face às grandes sínteses que unem 
o homem e o seu pensamento ao cosmos. 

21 "A auto-organização é uma propriedade de sistemas compostos materiais, pela qual eles produ­
zem formas e comportamentos, em parte imprevisíveis, a um nível global e que apresentam uma 
complexidade maior que a dos seus constituintes. Tais sistemas têm a propriedade não só de resistirem 
a perturbações aleatórias - tais como o "ruído" termodinâmico ou informacional - mas ainda de 
utilizarem este ruído como fonte de complexidade nova. Modelos de redes auto-organizadoras permi­
tem compreender como formas espacio-temporais não programadas e não precisáveis nos seus porme­
nores, podem ser produzidas, mecanicamente, a partir de interacções em parte aleatórias, entre 
autómatos determinados localmente, por leis relativamente simples. Estas redes têm ainda proprieda­
des de auto-organização funcional. no sentido em que produzem não apenas estruturas novas mas 
também funções portadoras de significação, sem terem sido programadas para esse fim". De acordo 
com o texto que H. Atlan forneceu para o comentário que proferi sobre a sua conferência "O lugar 
e a auto-organização", Fund. de Serralves, Porto, 7/01/97. 
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que pus inicialmente: esta 
nos textos dos numa de conhecimento aos 
mos, à vida e à sua evolução e, finalmente, por vias travessas, à 
do criando a ideia de que as ciências são capazes de ""''mvw-~ 

em branco", os hiatos entre as disciplinas, solidarizando a 
do homem com a complexidade física e 

E tudo isto o capital de informação científica disponível não o jus-· 
físico S. insiste que "à medida que descobrimos mais 

e mais fundamentais eles parecem ter menos e menos a ver connosco."22 • 

Tratar-se-á, então, senão de infundadas projecções da parte do nnoPt""" 

de belas metáforas (e não propriamente de "texto" científico) que embora com 
eventual interesse heurístico ou da (porque seria demasiado 
complicado, por vezes, só falar em átomos ou moléculas ... ) não poderão ser 

terpn::ta1ias literalmente. 
E, no entanto, como elas 

cientistas ... 
e parecem cada vez mais os 

1.5.6. Quando a ética interfere com a ciência 

Se não será por vindas do interior do saber científico que as refe­
rências a 

estabelecer um sentido para a nossa 
natureza, forçando o despojado texto científico a fornecer-nos 
que, tal, lhe escapam necessariamente23 • 

Mas o contrário de procurar a vu . ...,Á''"'"'"'"'' 
face ao "vivo" à distância ao 
a reconhecê~lo, a não apenas científicas mas a um preconceito a que 

de ordem ética e social: 
"Se não queremos escapar às 'vvuu1.,_,,._.~ 

onde as nossas decisões são consideradas 
da nossa vida em sociedade 

u.uu~,, ... ~, uma vez que somos consi-

22 Steven Weinberg, Sonhos duma Teoria Final, Gradiva, 1992, p. 234. 
23 Cf. Henri Atlan, "Créativité biologique et auto-création du sens", em Michel Cazenave (org.), 

Sciences et Symboles, op. cit, pp. 317-348. 
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derados moral e legalmente responsáveis não temos outra alternativa 
senão estabelecer claros limites entre duas de auto-organizações na na-
tureza: A primeira cobre as não onde uma mistura de determinações e 
aleatório, num certo nível, produz a emergência de estrutura e num nível 
diferente ... 24 • O segundo de sistemas auto-organizadores é diferente: projec-
tando a nossa intencionalidade, aceitamos a ideia de que o que observa-
mos, noutros seres humanos e, até certo ponto, noutros primatas, pode ser também 
o resultado, pelo menos parcialmente, de intencionalidade. Embora eles possam 
igualmente aparecer-nos como estruturas e funções emergentes e basica-
mente, ser-lhes atribuída a mesma de mistura de determinação e aleatório, 
nós consideramo-los, no entanto, como sendo verdadeiramente capazes de gera­
rem a significação do seu comportamento25 • 

Ou, dito de outro modo que me parece exprimir o pensamento de Atlan: o 
frio olhar científico (estritamente mecanicista) sobre qualquer objecto, desde o 
átomo ao animal e ao psiquismo é um mero "cálculo", não tendo nada 
a ver, por isso, com o mundo da experiência humana concreta, onde questões de 
responsabilidade e ética se colocam nas nossas relações uns com os outros. As­
sim, a procura da nossa "diferença" tem que ser motivada de fora da ciência, a 
partir duma exigência ética para a qual ela é míope. 

1,6. A como recurso da 
dlivuigaçi5lo cieniítica 

Esta última achega permite-me sugerir uma outra explicação possível e 
adicional, para a tentação contemporânea, sob patrocínio das de 
metafísicas unificadoras de sinal cognitivo e, por aí, espirituaL 

Se o cognitivo é hoje uma metáfora de não será apenas porque o 
conhecimento (e a informação, tantas vezes com ele representa um 
atractor do pensamento do nosso tal como a energia o ser no século 
passado e isto em virtude das ciências mais inovadoras de cada momento. 

24 "Contudo, estas emergências só podem ser observadas de fora e ter significado só para nós, 
observadores. O que não significa que sejam puramente subjectivas, uma vez que um observador ideal 
objectivo pode sempre ser definido a partir dum consenso sobre condições aceites de observação e 
medida, tal como é comum na física", Henri Atlan, "Intentionality in Nature", op, cit, p, 85, 

25 Id., Ib. Toda esta argumentação não invalida a obrigatoriedade duma relação ética com o animal 
e a natureza, nos domínios, por ex,, da experimentação animal. Para Atlan, no entanto, e isso mostra 
as fronteiras em que, para ele, as ciências se movem, essa relação ética não tem a sua origem no 
próprio conhecimento científico mas vem de fora, porque a ética não é susceptível de ser fundamen­
tada a partir dele, Cf, Tout, Non, Peut-être, Seuil, 1991. 
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O que estão a realizar um 

ou 
é hoje um resultado tão 

em que elas se 

Como o físico G. Holton tem vindo a um movirnento anti-ciência 
não só entre filósofos e homens de letras mas também 

grupos feministas e Iá de certos fundamentalismos 

Ora eu foi dos que melhor o 
cientistas têm consciência que é necessário tornar a ciência 
filosoficarnente mais , mesmo que à custa, por vezes, duma ultra-
passa.gem que os limites da sua lhe dizer. É 
muito díficil que a chamada entusiasme o leitor se fzJar a 

que a ciência soube 
e que as universidades procuram ensinar27 . 

Solidarizando o homem com a vida e o cosmos - e com um 
mesmo a de G'aia 

- e tudo isto porque uma u'"""'-'-""'"'"""''' 

as 
ciêncio.s. se 
e a,,y~'"""'J natural do homem e, por outro 
como sistema verdadeiramente intencional de auto-consciência 

26 Cf. Geraid Holton, Science and Anti-science, Harvard U. P., 1993. 
27 Sobre o esforço visível dos cientistas em geral, para ganharem protagonismo na cultura contem­

porânea, frequentemente à custa das hum1midades, cf., por ex., o meu artigo: "A terceira cultura. Serão 
os cientistas os filósofos do nosso tempoT', em Brotéria, 145 (1997) 583-602. 

2' Este é o título recente duma obra do especialista de "vida artificiai" e ciências da complexidade, 
S. Kauffman, At Home the Uni verse (Oxford U. P., l 995), Kauffman, 110 entanto, diga-se, não 
precisa de emprestar intencionalidade à matéria para dela aproximar a vida e o próprio homem. Para 
perceber a emergência de complexidade basta-lhe a referência a dinâmicas não-lineares onde, como 
é sabido, o aut-put não é proporcional ao in-put.., Quanto à visão humanizada da natureza, que M. 
Serres, pensando no planeta, tem feito passar (Cf. Le Contrat Nature!, F. Bourin, 1990) ela encontra, 
sobreludo no plano mais restrito da vida animal, o seu oposto, por ex., 110 olhar mecanicista do biólogo 
R. Dawki11s: "Num universo povoado de electrões, de genes egoístas, de forças físicas cegas e de 
genes que se replicam ... a natureza não se interessa por ur~-;_ sofrin1ento Inais que pof outro~ saivo se 
isso li ver consequências para a sobrevivência do ADN .. , A quantidade total de sofrimento que é 
vivida, em cada ano, no mundo natural, desafia qualquer observação plácida ... " "La loi des genes", 
em la Science, 219 (1996), 72-75. 
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e isso não significa que as ciências, como atrás aludi, não possam vir 
a produzir modelos puramente "mecânicos", embora complexos, mesmo duma 
complexidade intencional eventualmente exclusiva do homem. Donde resulta e é 
sobre isso que quero insistir, que a imagem do humano que as ciências, em si 
mesmas, podem fa.vorecer e fundamentar será, ainda, uma imagem "dessacralizada" 
de homem-máquina e não propriamente de "homem-humano" tal como, intima­
mente, cada um de nós é capaz de se experimentar e as filosofias, as religiões, as 
éticas ou as artes concebem, a partir de outros usos da razão ... 

Se os organismos, a vida e a sua evolução não precisarão, então, de ser 
recobertos de conhecimento para que uma aproximação mecanicista possa expli­
car a finalidade não intencional que percorre o mundo biológico, se o homem 
pode, pela sua maior complexidade ser, mesmo desse ponto de vista, qualquer 
coisa de diferente e qualquer coisa mais que a biosfera e o átomo, haverá, con­
tudo, uma outra zona, como apontei no início, onde as dificuldades para afirmar 
a sua originalidade podem estar a adensar-se. Elas colocam-se diante duma nova 
tecnologia não só do vivo mas ela própria "viva". 

Depois de olharmos para o que se configura, de certo modo, atrás de 
convém que reparemos, agora, no que se estará a desenhar à frente. 

Segunda Parte 

2. A TIEIRCEiRA CUlTURA 

O palco da cultura vem, sobretudo nos últimos anos, a reformular, nitida­
mente, a distribuição dos seus lugares de destaque. 

Como K. KeUy recentemente chamou a atenção, para os jovens da era digital 
e cibernética, que crescem no meio de computadores e jogos Nintendo, os novos 
heróis da cultura não são já os grandes cientistas, nem os grandes escritores ou 
artistas mas ídolos muito mais do género de B. Gates .. , Não seria, então, apenas 
a cultura humanista que perde terreno em relação à cultura científica mas ambas 
que recuam face ao protagonismo duma cultura tecnológica suportada pelo com­
putador e pelos poderes da simulação29 • 

Kelly resume de modo sugestivo a peculiariedade desta última: 
Se para responder à pergunta "o que é uma mente?" ou "o que é a realida­

de?" ou "o que é a vida?", a ciência tradicional mede e experimenta e os artistas 

29 Kevin Kelly, "The third culture", em Science, 279 (1998) 991-993. Kelly é um especialista de 
cibernética e editor da revista Wired. É possível que as suas análises estejam carregadas da "retórica" 
que convém à sua disciplina científica ... 
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"fabrica" um novo 

e pv.ra lá de todas as discussões filosóficas, ela vem mudando efec-

tivamente as nossas vidas e é mudá-las. 
e opor-

tuna, cria novas novas coisas para 

é então a novidade da nova era u.A,lHYlL''"l'va 

O que estará a acontecer quando ao fim do milénio e em 
defende K. é que o mundo do "nascido", tudo o que é natureza, e 

o mundo do "fabricado" se estão a tornar um só. 

e o está a tornar-se um 
cia! é que não se trata apenas das velhas metáforas 

Nã.o estamos diante de mera mas 

duma realidade que se nos A do mec§.nico e do vivo aumenta 

cada ano, e esta convergência biónica não é apenas 
Nós vínhamos realmente a que a distância entre o v1vo e 

a estava a ser encurtada à medida que a nossa deste artefacto 

deixava de ser alimentou a rr;etáfora rnecanicista 

unir as comunidades 
economias 

passava a desenhar-se a do 

v,_,u,"m>(UV não é apenas resultado 
"alma" comum estará a 
"fabricadas" de 

3° Cf. Kevin Kelly, Out of Control, Addison-Wesley f'. C., 1994. 
31 A nocão de máquina tem sido sucessivamente alargada. Hoje ela pode ser completamente 

abstracta, matemática e independente do substracto materiaL Uma máquina abstracta pode ser reali­
zada por diferentes substractos materiais, inclusivé biológicos. É o princípio de independência do 
soft·ware em relação ao hardware. Cf Luís l\1. Pereira, "Inteligência ArtificiaL Mito e Ciência", em 
Colóquio-Ciências, 3 (1988) l-13. Nos fins dos anos trinta, o matemático k Turing concebeu uma 
"máquina abstracta", dita de Turing, que tornou possível pensar o computador como uma máquina 
universal capaz de simular qualquer outra máquina incluindo o cérebro. 

32 K. Kelly não se refere apenas a robôs quando fala em "máquiims-vivas" mas a sistemas simul­
taneamente artificiais porque feitos pelo homem e reais pmque experimentalmente implementados: 
sistemas de comunicação planetários, mundos de realidade virtual, caracteres sintéticos animados, 
diversas ecologias artificiais em fluxo constante, novos programas de softl1'are que evoluem por si 
próprios, vírus biológicos fabricados, partes ciborg do corpo humano, etc ... ld., p. 4 e p. 470. 
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Antes de precisarmos o sentido qualitativo novo desta 
lembremos que o desafio a uma aproximação do humano pela máquina 
larmente das suas de e raciocínio) é colocado, geralmen­
te, inteligência artificial quando esta tenta pôr os computadores a fazerem 
coisas inteligentes33 . Isso nota-se mesmo ao nível da imaginação do público em 
geral, como se viu no mediático da vitória do computador Deep Blue 
sobre o campeão de xadrez G. Kasparov, no Inverno de 199634• 

Em breve e enquanto alguns jornalistas, com o seu gosto habitual pelo sen-

sacionalismo se 
suspeita de que, 

se a máquina teria uma alma (o que levantava a 
vame:nv~. o homem poderia não a ter. .. ) mais cautelosos, 

os filósofos reconheciam que "quanto mais pensavam nos computadores melhor 
compn~e11d.1arn como a conscitência era estranha ... "35 • 

Efectivamente, será à volta do problema da consciência que, finalmente, o 
debate hoje instalado sobre a inteligência acaba por desembocar. O 
computador tornou-se, entretanto, uma poderosa metáfora para pensar a mente e 
abordar o cérebro do ponto de vista do cálculo de informação. Particularmente, a 
distinção entre hardware e software forneceu uma "H""'s'u para a questão das 
'-'"'\"'v'~~ entre o espírito (mind) e o corpo. 

As questões que se colocam, desde então, é se será ou não com o compu­
tador que perceberemos a mente, se a máquina consegue ou não passar o famoso 
"teste de , simulando um cérebro humano; se a mente (como adiante 
apontaremos) é uma propriedade dum cérebro desencarnado ou antes uma 
das relações entre diferentes sujeitos, os seus corpos e o mundo; se as redes de 
neurónios que procuram simular a arquitectura do cérebro (para lá de sistemas 
vivos, como notamos) serão, finalmente, a chave para que a máquina capte o 
"sentido" que assim deixaria de estar reservado ao homem ... 

Nos debates que ocupam cientistas e filósofos (desde os mais críticos da I. 
A. como Dreyfus, Weizenbaum, Penrose ou Rdelman, aos mais entusiastas como 
Simon, Minsky ou Dennett) o que ressalta - tal como sucede com o debate entre 

33 Este seria, de modo simples, o objectivo da I. A., o que a distingue das ciências cognitivas onde 
"queremos perceber como é que as pessoas pensam e usamos o computador como um modelo do 
pensamento humano". Herbert Simon, "Technology is not the problem", em P. Baumgarten, Speaking 
Minds, Princeton U. P., 1995, pp. 231-247. 

34 E, no entanto, o líder da equipa da IBM que desenvolveu o Deep Blue, esclareceu que ele não 
utiliza qualquer técnica de L A. É apenas uma máquina com um novo conceito de resolução de 
problemas, novas regras e uma velocidade incrível de resposta do hardware ao que o software solicita. 
Cf. lngenium, 22 (1997) 41-44. 

35 Cf. David Chalmers, The Conscious Mind, Oxford U. P., 1994. 



54 Maria Manuel Araújo Jorge 

o 0>F;~uu•~oc~.av dOS COllCeÜOS 

mas, mais 
recentemente, consciêncÜL 

no interior do u.niverso técnico mas 
como 'Veizenbaum, por ex., denunciam 

e busca duma ""'"~'·'õ'·u···-><' 
uma busca de aliada a um 

E como é em breve não 
sofistic:Jcda, calcula É 

ser pensado como 

de toda a cultura pela 

w~·-'v·""'''} para imaginar a 
"simulados" -- dum 

em 

E "fa-
bricar" mentes. com de ····-'T-.... 

que são o eco (e o "'"·"'.''-'UCVJ e que obedece a diferentes 
debate teórico. 

UHHL""''"""""' uns trabalham com a hi>nó·tp''"' de que 
é autónomo e de que pensar é calcular símbolos e, usando uma 

procuram- como é o caso de D. 

dominar 

robô do MIT, tenta aprender, tal como as crian-· 
ças e os o seu programa 

seres vivos e os 
mente e matemática39 • 

36 Esse é o tema da obra de Pierre Lévy, La Machine Univas, Ed. La Découverte, 1987. Apreciei 
esta questão em "O paradigma informadonal e as ciências contemporâneas", em Da Epistemologia à 
Biologia, Instituto Piaget, 1994. 

37 Cf. Frank Tipler, The Physics of lmmortaliry, Anchor Books, 1994. 
38 Cf., por ex., Douglas Lenat, "L'intelEgence artificielle", em Pour la Science, 217 (1995) SJ,-57. 
39 Cf. Rodney Brooks, "Elephants don't play chess", em Robotics and Autonomous Systems, 6 (1990). 
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Um artefacto inteligente só poderá surgir usando uma o que sig-
nifica que, no interior desta um cérebro humano não será 

um parecendo ser antes da actividade permanente dum corpo em 

interacção com o que o sentido do seu mundo poderá 

Entretanto a partir deste tipo de abordagens outros 
estão a criar programas inteligentes que como verdadeiras "secretárias electrónicas" 

começam a aparecer no ciberespaço, Evoluindo como organismos, por selecção arti­

ficial, tomar-se-ão, preveêm os seus inventores, cada vez mais eficientes. 

As redes informáticas do próximo século poderão ser assim, sistemas elec­

trónicos onde formas de vida numéricas ocuparão nichos ecológicos, onde casos 
de parasitismo, simbioses e outros fenómenos do mundo biológico se tornarão 
comuns. Praticamente ampliarão duma as quanti­

dades de que cada um poderá tratar, De certo modo, Turing reencon­
tra Darwin ... 40 

Ora é exactamente para esta nova tecnológica que K Kelly nos 
quer alertar. E não é só a lógica de bios que está a ser pelas 

É igualmente a lógica de technos que está a ser vida. 

Esta última direcção é notória, para lá do chamado "melhoramento" de plan­
tas e animais que a engenharia genética permite, na transformação do próprio 

corpo humano, cada vez mais um "artefacto" produto da tecnomedicina contem­
porânea. 

"Extraindo o princípio lógico tanto da vida como das máquinas e aplicando­

-o à tarefa de construção de sistemas extremamente complexos, os técnicos inven­
tam engenhocas que são ao mesmo tempo 'fabricadas' e 'vivas'"41 • 

que o mundo da tecnologia estaria a compreender é que mais 
mecânico se torna o meio que construímos, mais biológico terá que ser para 
funcionar, 

O nosso futuro será, assim, mas as nossas máquinas serão total-

mente diferentes que, pelo brilho do metal orgulhosamente se revelam 
nas telas com que F. Léger celebrou a civilização industriaL A máquina-paradigma 

do mundo pós-industrial, o computador, não só é (e será) cada vez menos óbvia 
visualmente (embora os nos e acompanhem p.or todo o lado dis­

farçados nos como é cada vez mais biológica e, por aparentemente, 

mais humana. O futuro será tecnológico mas sendo neo-biológico42 • 

4° Cf. Patricia Maes, "Les agents informatiques", em Pour la Science, 217 (1995) 58-60. 
41 Cf. Kevin Kelly. Out of Control, op. cit., p. 2. Os traços do vivo que estão a ser transportados 

para sistemas mecânicos são vários: auto-replicação, auto-governo, auto-reparação, evolução modera­
da e aprendizagem parcial. 

42 Quando o mundo do "fabricado" for como o do "nascido", autónomo, adaptável e criativo, 
escapará, necessariamente ao nosso controlo ... Kevin Kelly, Out of Contrai, op. cit., p. 4. 
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2.4. A tecnociência e a natureza. Entre Platão e Aristóteles 

Curiosamente, no mundo tecnocientífico, a relação do investigador com a 
natureza encontra-se modificada. 

À medida que as ciências se tornam "engenharias", o desafio que move a 
investigação parece ser o de fazer melhor que a natureza, perseguindo um ideal, 
um arquétipo, obedecendo enfim - embora não pela memória mas pelo poder 
imaginativo - à sugestão de Platão, quando este, tal como o célebre quadro de 
Rafael, Escola de Atenas, representa, aponta a direcção do céu, como mundo das 
realidades perfeitas. 

A biologização da máquina mostra, no entanto, que é igualmente na linha de 
Aristóteles - que na mesma tela nos convida a olhar antes para a Terra e o mundo 
natural - que a promoção da máquina (e do vivo) deve ser procurada. 

A natureza aparece, assim, como um recurso potencial de futuras metáforas 
e modelos para uma civilização neo-biológica. 

Então, fazer ciência não será, tanto dominar a natureza (como o projecto 
baconiano propôs) mas, talvez mais, acompanhá-la na sua tarefa criativa, já que 
os caminhos de bios serão afinal mais eficazes para o próprio crescimento de 
technos ... 

"CONCLUSÃO" 

E volto à minha inquietação inicial: 

Nesse mundo de híbridos biónicos que se apronta para proliferar à nossa 
volta sob múltiplas formas (embora seja necessário reconhecer que a inteligência 
artificial está para vir. .. ) nesse universo que é (ou será) "vivo", que é "máquina" 
e que é "inteligente" e que alguns se interrogam mesmo se será também emocio­
nal e sofredor, qual é a diferença do homem, quando ele próprio, nas transforma­
ções do seu corpo e no modo como digitaliza o exercício do seu pensamento, está, 
lentamente, a "assimilar" a condição de máquina? 

A tentação dum panpsiquismo, dum retorno animista por via duma 
racionalidade intencional que vimos Atlán denunciar, poderia representar, afinal, 
o esforço dum ilusório contraponto a um mundo cada vez mais tecnológico. 

Como as categorias do mecânico, do biológico e do cognitivo parecem, 
contudo, tender a confundir-se, o que será necessário é a invenção de novos 
modos de pensar a complexidade já existente e aquela que nós próprios estamos 
a produzir. 

Entretanto, pelo menos, estamos a descobrir que o espaço do pensamento e do 
conhecimento é possivelmente mais vasto do que, inicialmente, os filósofos gregos 
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nos fizeram crer. Podemos discutir, como vimos na primeira parte deste trabalho, 
se ele cobre a própria vida e a sua evolução mas teremos também que admitir a 
possibilidade dele abarcar outros métodos não-humanos de pensamento43 • 

JPor detrás de todas estas questões que aqui delineei, é visível que é o destino 
do homem face à natureza e ao tecnocosmos que está em jogo, sobretudo à 
medida que reconhecemos que não é 
pode ir mudando. 

apenas, a cultura "humanista" que nos 

JPara não termos medo do futuro, talvez tenhamos que começar a admitir que 
a ideia duma "natureza humana" é demasiado luxuosa, que, entre o vivo e a 

o homem está em trânsito, que o seu ser-devir é um em aberto, 
uma aventura ... 

43 Note-se que, para lá das lógicas várias que os filósofos e os matemáticos descobriram, para lá 
da bio-lógica e da tecno-lógica, outras existirão como as próprias pato-lógicas, cuja coerência o 
psiquiatra O. Sacks tão pertinentemente nos tem revelado. Cf., por ex., Un Anthropologue sur Mars, 
Seuil, 1995. 



DARWiNISMO, CONSCIÊNC~A IE CUUURA. 
COINS~D!E!RAÇÕES i!EÓR~CAS IE !EPISTEMOlÓGiCAS 

SOB~lE A B!OANYROPOlOGIA 

por 

A teoria darwiniana da evolução corresponde à teoria que nos nossos dias 
integra de maneira coerente os diversos níveis de funcionamento do vivo, que se 
ordenam fHeticamente desde o organismo "inferior", isto é, fenomenologicamente 
mais simples, até ao organismo "superior", ou seja, aquele que surge à percepção 
como mais complexo, tanto do ponto de vista da sua estrutura morfológica, como 
do ponto de vista do comportamento e da acção sobre o meio. É igualmente a 
teoria que estabelece de maneira lógica o arranjo funcional dos níveis biológicos 
que mantêm o organismo num estado fisio-etológico e eco-social estável. Por 
outras palavras, a teoria darwiniana da evolução permite interpretar e descrever a 
diversidade viva no interior de um quadro conceptual simples e elegante, formal­
mente coeso, que justifica simultâneamente a unidade e a multiplicidade da vida: 
ela explicita a unidade, na medida em que o evolucionismo postula princípios 
comuns aos diversos grupos, que são simples e funcionais em todo o universo 
biológico. Ela explicita a multiplicidade, pois esses mesmos princípios acarretam 
como consequência necessária a heterogeneidade das formas no tempo e no espa­
ço, estabelecendo teoricamente a existência dos regimes biológicos diferenciais 
constatados pela observação. 

1. O DARWiNISMO íE O MIÉJODO C!IENlfÍfiCO 

A teoria darwiniana é piurimorfa porque não se fica critérios de aná-
lise sincrónica, que dão conta das maneiras particulares de se adaptar- sendo, por 
esse facto, uma ciência da observação, da hipótese operatória e da experimentação 

* Prof.• associada da Fac. ele Psicologia e elas Ciências da Educação (U.P.). 
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para essas mesmas 
com o ambiente e com leis 

que não são 
do e dos espaços geo e 
esse facto como uma ciência histórica e da 

fOS<L 

tomemos os mecanismos da que opuseram tra-
dicionalmente os defensores do continuismo micro-evolutivo ao nível das n1uta­

«S, J. Gould e eu 
momento em que uma 

emitimos em 1972 a ideia 
vai ser substituída por outra 

macro-evolutiva das 

,aonP,""' 0 fHhas são candidatas à sucessão. Cada uma delas 

e essas não são "orien­
distribuídas ao acaso, 

ao passo 
cada nova 

de meio que se revela favorável 

diferencial das criadas de novo, a cada 
"E a tendência evolutiva na 

-se-á mesmo que não exista nenhuma tendência no seio ela 
parece, o que se passou com o aumento do tamanho do 
humana. se passa do ao Homo ao Homo 

fim ao Homo o aumento constante do vol11me da 
no entanto, não se observa nenhuma tendência para esse aumen-

to no No modelo de ao nível da 
note-se que é que as 

munidas de "ao acaso" relativamente à tendência evolutiva que preva-

lecerá finalmente. As ~~:vv""'·"'" o de 
genes das novas no 

1 N. Eldredge, 1989, "Les théories ele l'évoíution", La Recherche en Paléontologie, Paris: Seuil, 
p. 38ss. 
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seio das populações: como estas, elas surgem "ao acaso" relativamente à direc­
ção da selecção". 

Vemos através deste exemplo como interage o pensamento com as observa­
ções, de maneira a constituir um quadro de interpretação fecunda no interior da 
teoria. O darwinismo vai até à fronteira dos objectos científicos que são, por um 
lado, a física, e por outro, as ciências do homem, fundando regiões comuns de 
conhecimento que reincidem na definição operatória dos seus conceitos próprios, 
respeitando no entanto a fenomenalidade natural, assim como os seus níveis de 
operatividade evolutiva. Estes aspectos internos reflectem numa mesma visão 
fundamental a questão do tempo e do espaço biológicos, das estruturas e das 
funções específicas, da objectividade material das formas e do valor constituinte 
das subjectividades individuais e da intencionalidade social. 

Quer isto dizer que, diferentemente de outras teorias sobre as realidades 
dinâmicas (e pensamos nomeadamente nos sucessos da teoria dos sistemas e na 
teoria da informação) o darwinismo oferece um quadro teórico e instrumentos 
operatórios para o pensamento que não são transdisciplinares como as teorias 
supracitadas - férteis em analogias e em modelizações múltiplas mas, em si 
mesmas, sem recuo fenomenológico e, logo, a partir delas mesmas, sem 
aplicabilidade material - mas são decalcados da observação e da metodologia 
"hipotético-dedutiva", ambas formalizadas de acordo com as leis descritivas de 
outras ciências (a geologia p. ex.). 

A teoria darwiniana também não é interdisciplinar no sentido corrente e 
analógico em que se entende actualmente esta expressão: ela permite e funda a 
interdisciplinaridade, não por oferecer um instrumento conceptual que é válido 
em geral - como no caso em que se postula a invariabilidade legal da selecção 
natural, de maneira a interpretar, por exemplo, tanto a dialéctica histórica do saber 
científico "como um facto de selecção natural" (o que foi simplistamente enun­
ciado mais de uma vez, por epistemólogos apaniguados de um gosto evolucionista 
mal entendido), como para explicar, por outro exemplo, a constituição psico­
social dos termos linguísticos "como um processo de competição selectiva"; ou 
ainda, no caso em que se postula a invariabilidade legal da adaptação, para expli­
car assim a aparição evolutiva de toda a forma natural, seja ela física, bioquímica 
ou conceptual. Ela funda a interdisciplinaridade porque implica as relações de 
inter-constituição dos níveis do real no tempo e no espaço e não porque postula 
um mecanismo simples na sua origem. Por outras palavras, a teoria darwiniana 
faz a ponte necessária entre as disciplinas, porque concebe o objecto biológico 
como derivado da físico-química e implicando, no homem, o mundo da cultura e 
da hermenêutica inter-subjectiva. 

Nunca será demais insistir sobre este ponto, que está na origem de tantas 
falsas interpretações da parte dos próprios biólogos e de uma vulgarização super-
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ficial da 
pios nucleares, que são a selecção natural e a ad:apicacao 
organizador ao nível da dinâmica das populações, das e do indivíduo 

Foi a esse nível da fenomenalidade 
trabalho de 

de Darwin, e é o seu valor histórico e fenomenotécnico 
de cada vez que se trata de os concretizar e eventualmente 

determinações da cultura huma­

na por necessárias à manutenção 
de uma estrutura biológica estável. Como vemos, o carácter da formula­
ção selectiva não privilegia o simplismo das funcionais, o que é 
irritante para o especialista, e atraente para o ideólogo, mas desemboca em pro­

OJV0A,,v,," vvw'V'''~~"'" que procuram reencontrar o fio da dife­

rencialmente na e na transmissão da vida. A obra de M. S. '--'"'·"'"-'«"'·'ts"' 

por exemplo poderá ser considerada como uma tentativa de restituir à 
dinâmica dos fenómenos selectivos humanos o seu assento 

e a sua funcionalidade actuaL Parece fundamental, neste processo, e 
como veremos adiante, não escamotear os mecanismos do desenvolvimento 

epigenético, que orientam concretamente o em emergência ontogenética. 

Como 
e selectiva a todos os níveis do 

não só ao nível em que foram que é o nível 
do indivíduo no seio da e da espécie, mas também como 
foram mais tarde confirmadas na sua base e nomeadamente 

obra de R. A. Fischer The Genetical Theory e significa 

certamente também o estudo de suas !lHll!.J"·""vv•~~ 

lógica da comunicação simbólica por ""''"'"''fW"' J das 
estruturas da cultura e da linguagem do homemo 

O ou teoria sintética, como correntemente, 

""·'"''""'"V das teorias da genética das 
da da L-H!U!!V1V 

matemática das 
de que a lei de Hardy-Weinberg constitui um exem-

forneceram uma base numérica concreta sobre a fundar as 
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observações da transmissão de caracteres cuja evolução discreta poderia agora ser 
acompanhada, assim como estabelecido o seu valor selectivo para a população. 
Isto deu origem a que se perspectivasse a evolução do ponto de vista das 
cias genéticas, tendendo a reduzir os outros níveis biológicos a elas. 

"A teoria neo-darwiniana da mudança genética é pois a seguinte: produzem­
se constantemente na população modificações acidentais do património hereditá­
rio, isto é, mutações de genes. [_] Certas mutações têm um efeito favorável e 
permitem ao seu portador viver melhor, por mais tempo e reproduzir-se muito: os 
seus descendentes serão mais numerosos, e as populações da espécie tenderão 
então a ser constituídas apenas por indivíduos portadores das variedades genéticas 
favoráveis. É esta sobrevivência diferencial das mutações favoráveis e desfavorá­
veis que constitui a acção da selecção natural. [_] Neste quadro, se as condições 
do meio mudam, as espécies mudam com a substituição progressiva dos carac­
teres genéticos iniciais da espécie por novos caracteres genéticos (genes mutantes), 
mais adaptados às novas condiçõeso Para a teoria sintética neo-darwiniana, o 
nascimento das novas não é senão a modificação progressiva da compo­
sição genética das populações. E a macro-evolução, isto é, o aparecimento das 
espécies gradualmente cada vez mais diferenciadas pelos seus caracteres genéti­
cos, não faz senão traduzir esta modificação progressiva da composição genética 
das populações, adaptando novas espécies a toda uma gama de nichos ecológicos 
distintos mas vizinhos"2• 

Esta base genética dos traços específicos favoreceu um desvio da atenção 
prestada aos processos dinâmicos na origem das tipologias das po­
pulações, sugerindo uma lógica selectiva simples e continuista, realizando a 
economia de certas etapas propriamente biológicas na origem da expressão in­
dividual dos caracteres, como o desenvolvimento epigenético. Observa a propó­
sito N. Eldredge3 : 

"Pode-se ainda reconhecer outro processo da evolução, operando a um nível 
inferior ao das populações: o da biologia do desenvolvimento, que se situa à 
escala do indivíduo (trata-se de ver como as vias do desenvolvimento são modi­
ficadas de tal sorte que as estruturas adultas atestam mudanças evolutivas: por 
exemplo, o bebé chimpanzé tem uma morfologia facial mais próxima da 
morfologia humana que a do chimpanzé adulto)". 

Veremos em seguida como o próprio Darwin suspeitara da importância dos 
fenómenos do desenvolvimento retardado para a evolução, ideia retomada mais 
tarde sob a rubrica da neotenia em certas espécies de invertebrados, por exemplo, 
mas cuja aplicação a outros 

2 Ibido, P• 22-23. 
J Ibido, P• 43. 

parece revelar-se fecunda, nomeadamente 
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Como vemos, consideramos que o indivíduo é portador de uma ordem bioló­
gica diversa, que é funçãQ do nível de integração considerado. Essa ordem, cuja 
eficácia integrada se postula ter estabilizado na evolução por selecção natural, tor­
na-se alvo dos circuitos múltiplos e diferenciados que a selecção leva a estabilizar. 
Assim, a selecção natural é perspectivada diversamente segundo a ordem biológica 
que se acentua; os seus mecanismos são diferentes conforme essa ordem é filética 
(o animal zoológico), específica (o animal ontogenético), populacional (o animal 
eco-etológico), individual e social (o animal expressivo e inter-subjectivo), cultural 
(o animal simbólico e falante). É encarada diferencialmente não só porque o regime 
epistemológico é diferente (em função das distinções disciplinares), mas porque a 
convergência dos regimes reais para a evolução resulta da co-adaptação, uma vez 
mais selectiva, destas ordens na unidade evolutiva real. A precisão desta última 
depende da estrutura da teoria parcial (as prioridades causais), assim como da es­
trutura da realidade que os organiza (os regimes filéticos que definem unidades 
eficazes de selecção, que são p. ex. grupais ou individuais). 

Acompanhando o pensamento de Eldredge para a questão do valor estabili­
zante da selecção na evolução4 : 

"A macro-evolução surge mais como uma questão de redistribuição da gama 
de espécies no seio das linhagens evolutivas do que como consequência da mu­
dança adaptativa gradual. Temos assim pelo menos dois níveis semi-independen­
tes na evolução das espécies: a macro-evolução e a micro-evolução. Mas há outros; 
por exemplo, a um nível ainda mais elevado que a macro-evolução: aquele em que 
se realiza a proliferação ou extinção de várias linhagens evolutivas independentes 
(como a proliferação simultânea das amonitas e dos répteis no início da era secun­
dária e a sua extinção simultânea no final da mesma era). [_] O que importa 
reconhecer é, isso sim, que existem muitos níveis de evolução semi-independen­
tes. Cada nível possui a sua própria categoria de fenómenos: estes devem ser 
explicados por si próprios, não se deve procurar reduzi-los aos temas dos níveis 
subjacentes". 

Como já sublinhara brilhantemente Meyer (1954) para o estudo diferencial 
dos regimes micro e macro-evolutivos, "é a adequação fenomenal ao real percep­
cionado que condiciona a aparição de uma problemática inédita; com efeito, se é 
o nível da observação que cria o fenómeno, não se escapa à necessidade do salto 
metodológico que transporta deliberadamente a pesquisa ao nível susceptível de 
fazer surgir fenómenos de integração e suas estruturas próprias de inteligibilidade 
[_] uma verdade científica não é um elemento de um discurso racional abstracto, 
mas a sua essência baseia-se na realização de estruturas fenomenais sob o efeito 
de métodos de investigação sempre definidos, sempre efectuados [_] o espírito 

4 Ibid., p. 43. 
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a fome de guerra activou. Ver, consequentemente, no caso destas um 
fenómeno patológico, é ignorar a complexidade da selecção natural, 
que actua positivamente, a despeito das aparências. Uma boa da medicina 
de inspiração darwiniana adopta a interpretação selectiva dos fenómenos de 
regulação biológica, que apresentam muitas vezes patogénicas, mas 
que noutros contextos ecológicos, ou para outras perspectivas epistémicas, são 
compreensíveis à luz da selecção biológica6 • 

.et E EXPUCAÇÃO: A PRHENSA TAUTOlOGIA DA 
TEORiA iDARWINiANA 

Muitos exemplos assentes na heurística darwiniana podem dar-se para o 
comportamento. Isto não significa certamente o poder científico da mas a 
sua capacidade de emitir hipóteses a partir das descrições, que as tomam suscep­
tíveis de serem operacionalizadas e, por consequência, serem refutadas obser­
vação e/ou pela experimentação. É com efeito esta generatividade conceptual das 
hipóteses que traz um valor heurístico para as ciências do comportamento, 
heurística que não se fica pela verificação tautológica do núcleo argumentativo da 
teoria: a selecção estabiliza os caracteres adaptativos (vantajosos), os caracteres 
adaptativos são o resultado da selecção; isto significaria o abandono da proprie­
dade refutativa da hipótese científica. Pelo contrário, ela representa a origem 
dedutiva de uma série de enunciados parciais sobre a realidade que poderão ser 
confirmados ou refutados pela experiência. O próprio Darwin foi consciente da 
generalidade da cobertura legal da teoria da selecção natural, e enunciou o prin­
cxpw necessário à sua refutação: bastaria encontrar um caracter animal 
cuja existência se justificasse unicamente pela vantagem que traz a outra espécie, 
para que a teoria da selecção natural fosse invalidada. 

É importante observar que a verificabilidade refutativa de uma proposição 
não encontra a sua prova na série de factos que são conhecidos - o que é um 
raciocínio simultaneamente tautológico, pois acentua o valor epistemológico da 
teoria sobre factos. que são já confirmados por e indutivo, pois se basta com 
apreciar esse valor à luz dos casos estudados -, mas a refutação deve ser baseada 
nos factos logicamente possíveis no seio do campo do real abordado pela propo­
sição. Observações susceptíveis de pôr em questão a teoria darwiniana são facil-
mente concebíveis, como notámos acima. Isto não 
esteja acabada, tanto para as questões particulares da 

todavia que a teoria 
como, por exem-

6 M. Lencastre, 1987, "O comportamento desviante do ponto de vista da biologia evolutiva", in 
Revista de Psicologia, U.P., n" 2. 
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plo, as questões taxinómicas relativas aos parentescos filogenéticos (as oposições 
entre o cladismo e a sistemática tradicional acima citados constituem exemplo de 
divergências pontuais no seio da teoria), da especiação, e dos mecanismos de 
adaptação e selecção natural correspondentes, como para as questões da sua ex­
tensão ao homem. 

As divergências de visão na definição das genealogias naturais resulta da 
adopção de critérios distintos para a classificação dos animais. A sistemática 
tradicional, desenvolvida nomeadamente a partir dos trabalhos paleontológicos de 
Mayr e Simpson, e do reajustamento filogenético do Sistema Naturae de Lineu, 
acentua o valor filiativo dos caracteres antigos, cuja presença em vários grupos 
actuais, constitui prova da origem comum a partir de um antepassado apresentan­
do esses mesmos caracteres. Ora esta perspectiva, que supõe a existência de um 
tipo antigo portador dos caracteres identificados, acompanha de perto, segundo a 
opinião de Ph. Janvier, P. Tassy e H. Thomas (1989) o pensamento fixista da 
classificação lineana, revista em função das aquisições da taxinomia pós­
-darwiniana, mas não liberta da tipologia do pensamento tradicional. "A classifi­
cação lineana era concebida como um sistema hierárquico em que espécies ani­
mais (e vegetais) eram agrupadas em categorias que se encaixavam umas nas 
outras: as espécies nos géneros, os géneros nas ordens, as ordens nas classes, as 
classes nos grandes ramos. Considerado como imutável, o tipo de classificação 
permite referir-se-lhe como a um dicionário: cada animal figura "no seu lugar". 
Quanto mais dois animais se assemelharem, mais provável será encontrá-los agru­
pados na mesma casa". 

Assim, a previsão darwiniana de que as "classificações se tornariam 
genealogias" está ainda longe de se ter realizado, segundo estes autores, mas o 
cladismo, adoptando critérios de classificação menos rígidos, seria uma hipótese 
válida para a revisão, caso a caso, da sistemática zoológica, cuja classificação 
pode mudar à medida que melhorar a compreensão do mundo vivo e da sua 
evolução. Um exemplo desta melhoria é dado pela variedade multidisciplinar dos 
critérios utilizados para a classificação dos primatas: paleontologia, anatomia com­
parada, embriologia, imunologia, hematologia, genética, etc. 

O neo-darwinismo contemporâneo revela o carácter inacabado e adaptável da 
teoria, confirmando a intuição de Darwin através de particularizações genéticas e 
ecológicas dos mecanismos da selecção; a reflexão sobre o carácter selectivo e fun­
cional da acção do homem e suas motivações constitui outro campo aberto pela 
plasticidade dos mecanismos darwinianos, que fazem apelo a uma bem maior 
plasticidade da realidade biológica do que as abordagens tradicionais deixavam supor. 

O argumento de Darwin a favor da selecção natural baseia-se na construção 
de sistemas hipotético-dedutivos rigorosos. Encontra-se nos seus cadernos a afir­
mação seguinte: "A linha de argumentação seguida na maior parte da minha teoria 
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é a que estabelece a probabilidade de uma questão a partir da indução, e sua 
aplicação hipotética a outras questões, para ver se ela as resolve" (Third Notebook, 
p. 142). Há pois em Darwin um sistema de premissas teóricas construídas na base 
da observação e estabelecendo leis operativas que, em condições precisas, produ­
zirão efeitos prováveis. É o acordo entre a previsão e a observação que constitui 
a prova do sistema, e não a interpretação funcional a posteriori, como tantas 
vezes se lhe apontou. A unidade do sistema teórico darwiniano resulta na capa­
cidade que este tem de absorver alterações relativamente a "partes" do sistema, 
isto é, a afirmações hipotéticas que, ora não são observadas como tais, no porme­
nor da sua prescrição, ora implicam a própria revisão dos princípios parciais (ou 
seja, relativos a uma parte da realidade biológica), que longe de afectarem a teoria 
na sua globalidade, definem aspectos de aplicação que estarão, eventualmente, na 
origem de uma maior afinação conceptual. 

Como diz M. T. Ghiselin (1969): "A teoria [darwiniana] é construída de tal 
maneira que a hipótese descreve as relações que formam uma unidade. [ ... ] A 
aptidão ou "adaptação" fazem mais do que estabelecer simplesmente o facto 
evidente que os organismos devem possuir certas propriedades para sobreviver. 
Produziram-se tais simplificações baseando-se no facto de que a única maneira de 
saber se um animal é apto, é saber se sobrevive ou não. O erro consiste em que, 
na sua utilização actual, a "adaptação" de um organismo não significa o facto de 
ele sobreviver, mas a probabilidade que sobreviva. O facto é análogo à "esperança 
de vida" das seguradoras, que não profetiza que um indivíduo particular morrerá 
a dado momento, mas fornece uma aproximação estatisticamente significativa. 
Será talvez porque muitas vezes se interpretou mal este elemento de referência, 
que certos autores afirmaram que "adaptação", "variação" e "ambiente" são de­
finidos de forma circular [_] a hipótese da selecção natural é previsional, 
contrastável e susceptível de ser refutada. Mas, nas suas implicações, ela não tem 
nenhuma necessidade de prever com grande precisão o curso dos eventos histó­
ricos a longo prazo, tal como a lei da gravitação não tem que prever a trajectória 
de cada gota de chuva. A selecção natural não profetiza, apenas supõe que a 
matéria tenderá muito mais vezes a apresentar certas configurações, em lugar de 
outras, e que esta regularidade é inteligível nos termos da teoria"7• 

Estas questões, assim como certas interpretações abusivas dos princípios do 
darwinismo, na origem quer da sua rejeição por alguns defensores do carácter 
extra-selectivo do comportamento do homem, quer da sua falsa aplicação por 
parte de alguns teóricos pouco atentos à complexidade real da biologia, serão 
abordadas nos pontos seguintes. 

7 M. T. Ghiselin, 1969, El Triunfo de Darwin, Madrid: Catedra, p. 81ss. 
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comparada, sugere uma explicação baseada num património generativo comum à 
espécie. A biologia do comportamento, ligada à emergência epigenética da lin­
guagem simbólica, apresenta algumas hipóteses interessantes neste contexto. 

Postulamos assim a co-presença simultânea de estruturas eta-sociais reco­
nhecíveis, e de uma abertura evolutiva à emergência funcional que, no homem, 
leva a marca constituinte da linguagem e da cultura, e da meta-consciência sobre 
elas. A cultura resume a cada instante o potencial criador da subjectividade do 
homem na história, associada à finalidade do organismo total. Efectivamente é 
importante notar que não é a biologia em si que aponta para a prioridade adaptativa 
das estruturas subjectivas na evolução; tal significaria reduzir a análise a um 
progressismo ingénuo, afectado de finalismo antropomórfico, ou iludir a questão 
da cultura com um biologismo redutor. É o próprio valor selectivo destas estru­
turas, em contextos ecológicos apropriados, que os faz auto-investir-se da impor­
tância que lhe conferem todas as culturas, passadas ou actuais. Basta consultar as 
descrições relativas à evolução das práticas culturais do homem, para ver até que 
ponto os critérios paleo-antropológicos da emergência humana se associam estrei­
tamente às condições ecológicas e técnicas da comunidade, assim com às neces­
sidades criadas pela extensão espaço-temporal destas mesmas práticas. (L. Nougier, 
1988). 

O comportamento, como conceito operatório, não resulta efectivamente 
apenas das estruturas centrais, mas exprime o potencial adaptativo da forma bio­
lógica, seja qual for a sua pertença filética. A importância manifestada pela orga­
nização central da informação aferente, eferente e homeofisiológica, dota o animal 
cerebrado da possibilidade adaptativa suplementar - em termos evolutivos - de se 
auto-organizar e se auto-determinar nos limites de uma interioridade espaço-tem­
poral própria, na origem da acção diferida pela sinalização, o cálculo e inteligên­
cia previsional (Sherrington, Thines, 1966, 1979, Damásio, 1994). Todavia, o 
facto de uma importância evolutiva determinante ser atribuída ao cérebro, não 
implica o abandono dos critérios evolutivos da biologia da forma total para a 
adopção dos critérios abstractos da cognição - como parece ser o caso de algum 
pensamento actual, que aponta o cronologismo evolutivo por forma a justificar 
selectivamente o traço adaptativo das estruturas superiores de comportamento. 
Seríamos, neste contexto, tentados a interpretar a moderna cultura ocidental (e 
suas extensões) na base de uma hipervalorização das estruturas linguísticas e 
formais, a par de uma gestão homeostática do corpo (aparentemente com forte 
selecção ao nível das realizações culturais da inteligência e investimento das 
instituções selectivas complementares). 
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11 Do ponto de vista epistemológico, a complexidade não corresponde ao progresso. 
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"natural" e aceitável do ponto de vista de uma ética da existência (ver adiante as 
distinções entre os regimes da significação antropológica), é inaceitável e, a nosso 
ver, demasiado frequente na origem dos discursos em ciências do homem. 

7. A DIFERENCIAÇÃO DA CONSCIÊNCIA IDEAL 

Talvez possamos argumentar que esta é então a condição da consciência 
humana: gerar idealidade sobre fundo biológico, que passa pelo homem concreto 
e suas vicissitudes subjectivas. No entanto- e aqui se lançam os fundamentos da 
epistemologia - a idealidade subjectiva não é qualquer uma, como afirma o cép­
tico, ou justamente tecida pelos episódios da vida, como pretende o sábio: ela é 
pensamento estruturado sobre um mundo empírico, a priori não-contraditório em 
si mesmo, pois está aí, eventualmente em contradição com os nossos modos de 
entendimento, o que não prova o absurdo ou a subjectividade das coisas, mas a 
condição diferenciada da consciência no tempo e no espaço. Por outras palavras, 
re-aferir a linguagem e suas produções simbólicas pela consciência concreta, não 
significa promover a subjectividade como um bloco significante (uma "caixa 
negra" do entendimento), mas reconhecer, no próprio seio das produções subjec­
tivas, níveis funcionais que são distintos, e que assim distinguirão os indivíduos 
que os exprimem. 

Esta proposição não pretende, nesta fase, mais que o reconhecimento do 
regime diferencial dos actos de consciência, o que não implica em nada um 
ecumenismo cultural, ditado pelo "mais apto" para uma determinada cultura (pers­
pectiva implícita aos testes medindo o Ql e, mais recentemente, o QE). Com 
efeito, a ilusão de uma parte da cultura técnica e científica actual, nomeadamente 
informacional, faz ainda coincidir a lógica operatória com as acções adaptativas, 
identificando "informação", "competência", e outras, às respostas propriamente 
bio-adaptativas do organismo vivo. 

Ora a selecção darwiniana da cultura não se reconhece, ou reconhece-se 
infimamente ao nível dos programas explícitos, porque eles não são transparentes 
a si próprios. Esta idealidade da consciência (no fundamento implícito p. ex. da 
etologia cognitivista, que opera por redução da acção a uma mecânica transpa­
rente da decisão), é a que paradoxalmente escapa ao único animal capaz de a 
imaginar, o único também capaz de gerar uma teoria lógica da conduta. A cons­
ciência é tanto mais opaca no càso do homem quanto - permitamo-nos postular 
na senda de Walker (1983) e de Gibbins (1984) -o animal auto-organiza essa 
consciência em função das impressões subjectivas imediatas que lhe oferecem os 
órgãos dos sentidos. Ela é integrada na experiência ontogenética e nas estruturas 
da intencionalidade filética; o homem, pelo contrário, desmultiplica esta informa-
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ção até extrair regularidades abstraídas dos próprios níveis auto-organizados, cuja 
morfologia não é unicamente válida para a acção actual (como no animal), mas 
válida para um projecto vivido a longo prazo, no interior de uma coesão formal, 
cujos critérios externos são provavelmente derivados da selecção natural - pois 
são geralmente adaptativos, como o atesta a importante instrumentalização do 
meio humano. De facto, o seu nível de exigência interna depende mais da sub­
tileza das operações que o sujeito é capaz de efectuar, que dos resultados efecti­
vamente antropo-adaptativos que dela resultam (é o caso da formalização científica, 
não é o caso da acção social derivada da ciência). 

Isto significa duas coisas: 
a) a consciência é, numa medida a definir, independente dos critérios 

darwinianos da selecção, pois contém propriedades que são provavelmente 
decalcadas da adaptação, mas que ultrapassam largamente os limites bastantes 
para a acção9• 

b) esta autonomia relativa da consciência deixa supor que as configurações 
da lógica, e provavelmente as de uma parte da intencionalidade humana ligada à 
condição falada, obedecem num grau identificável, a precipitações formais das 
representações, cujo ajustamento é progressivo e emergencial. Por outras pala­
vras, os níveis conscientes da abstracção e da lógica emergem como corpus auto­
-gerador, a partir de uma estrutura cognitiva geral da espécie, esta última adquirida 
a partir da experiência filogenética do mundo (Lorenz, 1973). É provável igual­
mente que esta morfologia emergencial da consciência seja reconhecível nos 
modelos da ciência actual, construídos na base da dupla implicação evolutiva e 
histórica da consciência falante do homem. A elaboração do universo relativista 
fornece um exemplo notável, assim como a formulação da teoria quântica. A 
célebre crise dos fundamentos exprime a tensão dialéctica da consciência, 
construída na base do "senso comum", provavelmente herdado da adaptação 
filogenética, e as necessidades lógicas da linguagem altamente formalizada das 
matemáticas. 

Esta autonomia relativa da consciência acusa o facto fundamental, em ter­
mos duma biologia do comportamento humano plenamente concebido, que a cons­
ciência está, e simultaneamente não está, ao serviço dela própria, pois representa 
a expressão formal e ideológica de uma intencionalidade aberta que transporta o 
homem, e o seu pensamento, para além dos circuitos concretos de existência 

9 Uma das acusações de Piaget à teoria darwiniana na sua versão estrita diz que esta não é capaz 
de explicar a complexidade das operações lógicas do pensamento, que ultrapassam em muito a sufi­
ciência adaptativa. Pensamos que esta acusação repousa sobre uma concepção da selecção que não 
inclui os mecanismos biológicos emergentes durante o processo da adaptação. 
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empírica. Assim, longe de negar as produções conscientes em favor do epifeno­
menalismo biológico e, no limite, físico-químico, o darwinismo foca o compor­
tamento das espécies, logo do homem, como uma emergência na evolução 
espontânea dos sistemas naturais. Esta é, ao que parece, a analogia que actual­
mente operacionaliza comodamente o carácter prospectivo e diferenciador das 
estruturas vivas. 

8. A EPIGÉNESE COMO LUGAR DE EMERGÊNCIA ONTOGENÉTICA 

A condição particular da consciência falante do homem introduz de maneira 
privilegiada a evidente duplicidade operacional dos mecanismos epigenéticos da 
cognição humana, suspensos dialecticamente entre uma biologia da aprendizagem 
e, em geral, do comportamento humano, e as produções e representações ideais 
que esta mesma biologia impõe. A aplicabilidade concreta da epistemologia 
evolutiva torna-se clara através desta consideração exemplar do caso do homem 
na evolução, ao mesmo tempo ocupada com as condições de desenvolvimento da 
estrutura cognitiva, e dos factores que a forçam a constituir-se numa espaço­
-temporalidade significada pela linguagem; por outras palavras, que a levam a 
autodeterminar-se subjectivamente a partir da tradição desfiada na interpretação 
da história, do mundo e dos homens. Esta constatação das condições ideo-lógicas 
da consciência falante é a ocasião por excelência para comparar as composições 
da biologia do homem com as da cultura, de que é duplamente sujeito e objecto, 
a um tempo composto, através da epigénese e da aprendizagem, pelas condições 
do meio físico, social e simbólico, e limitado pelos critérios de sua própria auto­
-organização genética, etológica e linguística. 

Neste contexto, a própria actividade cognitiva e técnica, como empreendi­
mento antropológico avançado, introduz na temporalidade humana uma situação 
singular: com efeito, cada nível do saber histórico, ao fixar os referentes simbó­
licos para uma praxis e um discurso, evidencia a difícil continuidade das formas 
de humanidade emergidas na história. Ora esta distância é tanto mais real quanto 
depende directamente dos processos epigenéticos do desenvolvimento. Por outras 
palavras, os mecanismos genéricos pelos quais o animal falante se individualiza 
em sujeito prenuncia a inevitável impregnação pelas produções evoluídas e dita, 
ao mesmo tempo, a separação geracional e a experiência tangível da história. A 
instrução que deriva do movimento histórico dos instrumentos e das ideias, 
elaboradores de cultura, forma os homens a partir de pontos civilizacionais dis­
tintos. Ao contrário do homem eidético husserliano, anunciador de essências, a 
biologia do comportamento contemporânea sugere que este só existe no ocaso 
espaço-temporal; as impressões primeiras são desde logo sobre-impressões sim-



76 11/farina Prieto Afonso Lencastre 

bólicas traduzidas pela da comunidade e, mais fundamentalmente 
epigenéticos da 

armados para a sobrevivência, 
de que estamos irrecusavelmente 

unindo o 

à e que, por sua vez, orients: localmente. A 
constitui a ocasião funcional da ontogenética assim como, pelas rela-

ucJYco.uu,cw'""'' e de que a ocasião de uma 

"uvr-,""'""'"'"' se excluirmos factores físicos ou mecâni-

0V''"'"''""·v extraordináxias. 
parece dar razão tanto ao continuismo neo­

do texto, como às 
teorias cladísticas modernas que, através da 
fases de tentam dar conta das transformações 

Além disso, a estreitamente 

ütuíram unidades de 
ve1s do animal 

mas às VHW".!O,V" 

em busca de viabilidade adaptativa e prospectiva. 
O caso do homem é com efeito, parece que neste, bem mais 

do que afirmm:n as teses da p. ex., as "","'"'"''"-
cias favoniveis se avaliam carga cultural positiva e pelos benefícios variados 
que trazem ao e ao seu grupo sociaL Esses benefícios são da sua 

em termos de sobrevivência 
históricas variadas que aí se sustentam 

mento que não obedecem a uma lógica directa nos 
a de estruturas e de simbólicas sociais 

longo da história. São estas que se 

Parece~nos que uma das t8.refas maiores ela modema un.JR>~:;Ja 

com efeito 

da 
das "-'HdH~VCo·~ 

de comporta-

fundada na isto é, sobre as regras do desenvolvimento vutv;e;"''"'"A-', 

consiste em reconhecer quais são as inter-recorrentes da estrutura social e 
da estrutura Por para a clássica do evitarnento 

fixa de maneira não-·sexual sobre o 
elo que será 



Darwinismo, consciência e cultura. Considerações teóricas 
e epistemológicas sobre a Bioantropologia 

77 

cia social dos primeiros objectos não nega a existência do mecanismo biológico 
da impregnação sexual, previlegiando a regulação mas situa esta no seio 
de uma estrutura social mutável na origem epigenética da mudança correspon­
dente da vivência e da simbólica do sexo. Além disso, a regulação social do 
incesto, que tem um carácter inter-cultural assaz geral, não vem substituir-se a 

uma motivação biológica insuficiente, mas vem provavelmente reforçar circuitos 
sociais, mutáveis e desfalcados em termos de valor biológico. (P. Bateson, 1986). 

O mecanismo da impregnação, observado primeiramente nos anatídeos como 
o demonstraram as célebres experiências de Lorenz, apontam para uma ligação 
íntima entre a organização social e a estrutura selectiva/selectora do sujeito. No 
caso do homem, inúmeras questões ligadas aos valores e aos significados socio­
-culturais poderão achar a sua origem num mecanismo epigenético semelhante, 
orientado socialmente, que obrigam ao estudo, não só, das vias etológicas do 

como da social da cultura. Por outras palavras, parece-nos 
que a biologia do comportamento fundada evolutivamente, em de procurar 
estratégias genético-familiares do comportamento social, ou actos fixados de uma 
vez por todas por condições de selecção ultrapassadas, deve interessar-se pela 
forma como as estratégias biológicas se organizam a partir de uma dada estrutura 
social, ela própria marcada por contingências e acasos históricos múltiplos, e ver 
qual é a instrução epigenética que daí deriva. A nossa hipótese é que o sujeito se 
constitui biologicamente a partir desta estrutura histórica, que ele a integra por 
sua vez através uma estrutura comportamental e cognitiva específica, cujas vias 
expressivas se trata de identificar no decurso do desenvolvimento. 

É neste contexto da dinâmica individual e social que ganham sentido as 
noções de intencionalidade, de auto-organização e de subjectividade: é neste 
contexto igualmente que os estudos a partir do mundo natural dos animais tomam 
importância. Mundo que é natural não por causa de certas características físico­
-químicas, mas por causa da correspondência que estabelece com o desenrolar da 
intencionalidade específica, e do desenvolvimento individual. 

9. A DIRECÇÃO DO TEMIPO E A IEP!STIEMOlOGIA 

Não se na apresentação complexificante das formas animais algum res-
quício do antigo finalismo ontológico, ou de uma tendência ortogenética vagamente 
fundada sobre considerações quer pan-psíquicas da matéria, quer ainda sobre hipó­
teses quanto à reversibilidade do tempo natural (o que legitimaria a pré-determina­
ção pseudo-temporal de uma direcção evolutiva conduzindo ao homem). 

Tão-pouco se deve fazer consistir a hipótese do tempo irreversível, e da dissi-
criadora de numa panaceia epistemológica para o 



78 Marina Prieto Afonso Lencastre 

reconhecimento 

dirnento e, ao 

constituinte de encontros 
ser esclarecida e nào o será Isso nã.o nos 

o carácter essenciaJmente da ciência exdui as propo-

de serem contrariadas ou expe­

riência. estabelecer os 

que são simultaneamente testáveis invariáveis na sua pre-
visão e na sua e suficientemente simples para opor à multi-

lf.'U"""''"'"' efectivamente operativa da realidade um esquema """'"''t"'"" 

humano. 

] O. DARWII\i!SMO E DO HOMEM 

o darwinismo para as ciências do homem é fazer Em certo 
prova de !UL•<Hl~H.lV ou de receio quanto a um concreto do conhecimen-

em discursos e métodos 
ciências do homem -

grupos, e que face a 
mente pela de discursos 

"'~""~"~" internas às 
económi-

~--""'"-~'""v do homem que vive e pensa em 
selectiva passa 

-tenta 

afectos e actos vividos. O reconhecimento desta "'·"-".C'"u" 

ou até do silêncio - como 
e de 

conalca.o verbal do homem. Isto nlio a 

v'"''"''"'V'-·d humanistas e cuHuralistas da ciência do 
muito bem até que fundamental 

em benefício de uma 

cultural e, como 
mas necessário a 



Darwinismo, consciência e cultura. Considerações teóricas 
e epistemológicas sobre a Bioantropologia 

79 

funcional. É sempre a cultura que investe a intuição de uma forma de subjec­
tividade particular, se aceitarmos que a intuição não é milagrosa no sentido de 
uma impossibilidade cerebral ou cultural, mas investida de intencionalidade his­
tórica, que é o tempo evolutivo do homem falante. 

Uma vez mais, e sem querer cair nos excessos meta-físicos de um pensa­
mento real que deve efectivamente funcionar num mundo real, a ciência, como 
empreendimento de conhecimento sobre os objectos destes mundo, assenta numa 
escolha que é em última instância metodológica, no sentido evidente de que toda 
a tomada de posição quanto ao valor intrínseco do saber de ciência é um assen­
timento quanto ao grau de coincidência desta ciência com o mundo. A(s) 
epistemologia(s) resulta(m) em última análise de uma auto-fundação pontual dos 
critérios da atitude metodológica primeira do homem, que é a abertura funcional 
e operatória ao mundo, a necessidade de viver com e no mundo, a curiosidade 
falante sobre o mundo. É neste contexto originário que se deve pensar a activi­
dade humana, e é neste contexto que adquirem valor epistemológico as proposi­
ções do evolucionismo. Com efeito, a teoria da evolução biológica convenien­
temente fundada sobre a emergência é um método que, a nosso ver, permite 
estudar o comportamento sem desvio materialista ou espiritualista, pois o situa na 
encruzilhada de uma história constitutiva e de uma historicidade constituinte que 
não se fica pela contemplação auto-justificativa dos termos da linguagem, mas se 
abre às hipóteses materiais, que são verificáveis, assim como às interpretações e 
às fecundações rigorosas da inter-disciplinaridade. Não é preciso ser-se episte­
mólogo ou especialista para professar o cepticismo quanto às grandes sínteses: 
não é tão-pouco esse o objectivo do darwinismo. O seu valor real resulta do facto 
de ele se formular parcialmente a partir de hipóteses cujos termos devem ser 
discutidos e operacionalizados pela prática. O seu corpo conceptual será certa­
mente alargado e eventualmente modificado, pela extensão legal do seu objecto, 
ao incluir o homem e a cultura. Com efeito, é a legitimidade desta extensão que, 
em conjunto com as disciplinas humanas, se torna urgente aprofundar. 
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A aproximação ao objecto da antropologia sempre foi o epis-
temológico mais questionado pelos do templo científico. Como nos 
aproximamos do como o comunicamos?, a adequação do discurso 
antropológico à cultura vivida de um grupo social? Estas, e outras fize-
ram do antropólogo um feiticeiro mal amado e 

Neste simples ensaio procurar-se-á, 
do discurso científico. 

Michel de Certeau, situar o discurso antropológico a as notas 
de campo. A haver ou não uma cientificidade na escrita ela deve 
nascer e ser neste espaço como espaço de adequação ao 
"real", bem como de construção e do "real", num discurso 
cientificamente entre os vários intervenientes. Particularmente difíceis de enun-

as práticas sociais esquecidas e pelo saber e que 
se relacionam mais com o campo da serão o cerne deste ensaio. 

O método introduz a cientificidade moderna, tornando-a discursiva. 
to discursiva, a ciência desenvolve processos, de modo a fixar em "regiões" o 

a entender e conhecer, à medida que a razão saída da Aujklarung determi­
nava as suas disciplinas, as suas coerências e o seu poder. O saber faz-se 

esta delimita e constrói o saber. 
Para além deste saber existe o que podemos designar por pro-

cessos sem os , atribuído saber 
científico: o de "reservas" selvagens desse mesmo saber de Certeau. 1990: 
102) 1• Por sua vez, a distinção imposta pela história entre a reflexão teórica e as 
"práticas", não se refere essencialmente ao binómio tradicional da "teoria" e da 
"prática", especificado pela entre a e as con-

* Universidade Femando Pessoa, Porto. 
1 A própria noção de esclarecido, cara ao século das luzes, é ela mesma elucidativa para a 

delimitação de um determinado tipo de saber. 
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cretas, "mas ela tem em vista duas operações diferentes, uma discursiva (na e pela 
linguagem) e a outra sem discurso" (de Certeau. 1990: 102). A nossa atenção 
orienta-se no sentido de estabelecer o status deste savoir-faire sem discurso; qual 
o saber destas práticas e a que ponto ele é apercebido pelas ciências ditas huma­
nas. Como práticas que são, o seu sucesso é acessível na experiência, na história, 
como aproximação processual ao "lugar" e ao "tempo" do evento. 

Ao focalizarmos o interesse neste "lugar" sem discurso, verificamos como 
ele está caracterizado por um estatuto de fronteira e de limite. A ideia de método, 
a partir do séc. XVI, modificou progressivamente a relação do conhecer e do 
fazer 2: o discurso organiza a forma de pensar em forma de fazer. Há um savoir­
-faire organizado pelo discurso, o qual funciona como uma gestão racional da 
produção, numa operação regulada sobre campos apropriados. A fronteira, como 
já o afirmamos, não se situa entre dois saberes hierarquizados, um especulativo 
e o outro ligado às particularidades fixadas pelo primeiro, mas ela opõe práticas 
articuladas pelo discurso, àquelas que o não são (ainda). Estas práticas impõem­
-se como saberes "engenhosos" e "operativos". Estranhas às "línguas" científicas, 
elas constituem, fora delas, um ab-solu do fazer (são performativas), e uma reser­
va do saber a inventariar, caso seja possível. 

Um "saber" reside nestas práticas, onde as formas de agir (Cf. de Certeau. 
1990: 108) não encontram legitimidade dentro da perspectiva de uma racionalidade 
produtivista. Deixadas de fora pela racionalidade, estas práticas sobrecarregaram­
-se de um investimento simbólico no que respeita à vida quotidiana. Tendo sido, 
e sendo ainda "lugares" marginais,fronteiras, a manifestação clara da "diferença" 
e do "outro" a saber, e apresentando-se como práticas sem discurso, torna-se 
urgente um discurso sobre elas. 

Referindo-se à disciplina denominada de história, Michel de Certeau utiliza 
o quadro que representa o navegador Amerígo Vezpucci diante da "índia" Amé­
rica3 para falar de uma escrita conquistadora, a qual serve-se do Novo Mundo 
"como uma página em branco (selvagem) para escrever o querer ocidental. Ela 
transforma o espaço do outro num campo de expansão para um sistema de pro­
dução" (Cf. de Certeau. 1979: 3-4). O "outro" inscreve-se como lugar-onde, no 
qual a escrita, o discurso, encontra legitimidade de prática e não já de sentido, 
dado que este se supõe construído e aceite. A escrita da história é o estudo da 
escrita como prática histórica. Para Certeau, a preocupação fundamental era visar 
a relação que o discurso estabelece com o real, de que fala. Qual a relação entre 
escritura e história (Cf. de Certeau. 1979: 5) de forma a evitar a ilusão própria 

2 Nomeadamente no que se refere à prática do Direito e da Retórica. 
3 O encontro assume figura mítica nesta alegoria desenhada por Jan van der Straet para a America 

decima pars de Jean-Théodore de Bry, Oppenheim, 1619 (cf. J. Amsler. 1955. La Renaissance, Paris: 89). 



O real como ficção 83 

ao discurso, o qual pretende fazer crer que ele está ao real, ao relevar 
a relação entre os processos científicos limitados e o que lhes (escapa) do 
real que estuda" A postulação de uma análise historiográfica "tem a ver, por um 
lado, com um problema político (os procedimentos próprios ao "fazer história" -
"faire de l'histoire" - fazem voltar a uma maneira de "fazer história" - "faire 
l'histoire"), e, por outro lado, sobre a do sujeito (do corpo, e da palavra 
enunciadora), questão recusada para o lado da ficção ou do silêncio, através da lei 
de uma escrita científica" (de Certeau. 1979: 

Versando o discurso do a escrita histórica estabelece-se como um 
discurso de separação" Ela faz o corte entre o presente e o entre o 
discurso e o corpo (social)" A historiografia vai repetindo o gesto de separação, 
fazendo dele o postulado da interpretação: "a inteligibilidade instaura-se numa 
relação ao outro; ela desloca-se (ou "progride") modificando aquilo que ela esta­
beleceu como seu "outro" - selvagem, o passado, o povo, o louco, a criança, o 
terceiro-mundo" (de Certeau. 1979: 9)4• Tal como na história, este processo para­
doxal afirma-se na escrita de outras ciências humanas. A escrita substitui as 
representações tradicionais que autorizavam o presente, por um trabalho repre­
sentativo que articula num mesmo espaço a ausência e a produção. Ela substitui 
o que em prática significante. Mas ela, enquanto supõe um lugar próprio, 
sujeita-se a um político, articulador de um querer e dever sistémico de 
escrita" Ao inscrever-se no espaço do poder político, ela supõe a legitimação 
desse poder, ou seja, este tem que juntar à força que o torna efectivo, uma auto­
ridade que o faça credíveL 

Há uma relação entre este e o próprio estatuto do saber científico 
(bem como do seu dircurso). A metodologia de que se socorre, transforma-se em 
lei, ilusão de superação da ausência, da falta, do corte que a interpretação exige. 
A escrita assume o carácter de ficção enquanto espaço e lugar onde se exercem 
os produtos de manipulação e de análise" A ordem, tão importante na compreen­
são da narrativi.dade, quando ela constrói a relação e dá sentido ao discurso, 
funciona como mais um elemento de ficção. O investigador das ciências humanas 
pode somente escrever "conjugando nesta prática o "outro" que o faz avançar e 
o real que ele não represente senão em ficções" (de Certeau. 1979: 23). 

A produção do "lugar" é importante, na medida em que ele funciona 
como aquilo que permite e aquilo que proíbe na ciência humana, como prática 

4 "À travers ces variantes entre elles héteronomes - ethnologie, histoire, psychiatrie, pédagogie, 
etc. -, se déploie une problématique articulant un savoire-dire sur ce que l'autre tait, et garantissant 
le travai! interprétatif d'une science ("humaine") par la frontiere qui le distingue d'une région qui 
l'attend pour être connue" (de Certeau. 1979: 9). 
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5 "Telle est la double fonctior; du lieu. Ii rend possibles certaines recherches, par le fait de 
conjonctures et de problématiques communes. Mais ii en rend d'autres impossibles; il exclut clu 
cliscours ce qui est sa condition à un moment donné; ii joue le rôle d'une censure par rapport aux 
postulats présents (sociaux, économiques, politiques) ele l'analyse" (de Certeau. 1979: 78). 

6 Michel de Certeau afirma que a historiografia estabelece-se como savoir de !'mitre, através elas 
"citações", notas e referências. A linguagem citada tem por fim acreditar o discurso, introduzido um 
efeito de realidade, produtora de fiabilidade, a qual dá autoridade ao saber. É o que ele denomina de 
"real como citação" Nós utilizamos esta análise para uma nova visão do trabalho de campo antro­
pológico. 
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Nada como a experiência do trabalho de campo, enquanto observação par­
ticipante, para ter esta sensação de limite. Limite na experiência de relação - ao 
saber que interpreta, ao campo que se oferece, aos actores que interagem; limite 
na capacidade de apreender o outro; limite na arte de comunicar o outro. As notas 
de trabalho de campo são o máximo reflexo de todos estes limites, e, ao mesmo 
tempo, a possibilidade de eles se constituírem em discurso. 

Os antropólogos têm como característica, pretensamente identitária, realiza­
rem trabalhos de campo (observação participante): "fieldwork is a kind of 
a rite of passage" (Jackson. 1995: 70). Este é um dos três "momentos"7 associados 
ao trabalho etnográfico: o primeiro é este do trabalho de campo, que consiste na 
recolha de informações; o segundo será o trabalho de texto, ou seja, a elaboração 
de um relatório etnográfico, dando a razão do mesmo, bem como especificando 
as práticas de composição usadas pelo etnógrafo para fornecer uma imagem da 
cultura estudada; e o terceiro momento, o do dito trabalho intelectual 
tem a ver com o processo de edição e de recepção do texto etnográfico pelas 
variadas audiências. 

Se bem que todos os momentos são questionados e, de alguma forma, inves­
tigados enquanto processos de construção científica, o primeiro cons-
tituiu-se ele mesmo foco do próprio texto etnográfico Van Maanen. 1995: 
7-8). Há a preocupação de tornar visível a descoberta de e de processos 
utilizados para se chegar aos dados qualitativos presentes, bem como a situação 
pessoal e histórica de cada etnógrafo (Cf Raninow. 1988). Surge, uma 
"etnografia crítica", a reflectir sobre os seus próprio métodos de e ainda 
justificando escritas banais, tais como elementos 
como que a estabelecer um estilo do não estilo. Desta vemos nascer uma 
escritura livre dos dogmatismos de "puristas", fechados nos seus métodos e nas 
suas temáticas, pertença de "zonas" confessionais e pelo autoridade 
de um saber com poder. Parte da mudança destes métodos e estilos tem a ver com 
o terceiro momento da etnografia: o aumento dos leitores dos textos etnográficos 
provoca o uso de uma linguagem mais bem como a satisfação de diferenças 
(objectos de análise) pertinentes a este público. E, assim, a etnografia entrou por 
campos nunca antes visados pelo seu saber. Cremos, no entanto, que foi a própria 
relação com o "outro" e a consciência do os grandes impulsionadores 
desta nova escrita. Esta consciência tem o seu ponto alto, para além do trabalho 
de texto, no momento do trabalho de campo, e reflecte-se em toda a e 

7 Apesar do termo "momento" poder ser confuso, é utilizado aqui para falar de um período 
histórico particular no desenvolvimento de trabalho intelectual, neste caso, a emergência de técnicas 
qualitativas de investigação nas ciências sociais. 
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riqueza - campo aberto ao outro - nas notas recolhidas durante essa 
liminar. 

Jean E. Jackson Jackson. 1995: descreve-nos vários de 
liminaridade nas notas de campo, a saber: 1) Entre mundos.' a) entre a casa e o 
campo; entre o trabalho de campo e o Nativo. 2) Entre Eus a) notas 
de campo e eu; b) entre Eu e o Outro. 3) Entr,e Palavras: há vários de 

literários ca.pazes de serem com outros tipos de escrita. Pode 
haver um e que não 

"When for a book you are for an outside audience. The 
fieldnotes ar an intermediate stage. Onde fear is that to a lot of 

sinter·pn;ta1tioJa. a fear, one that are vvrong and someone will use them, or two, 
to the author doesn't want. In that sense a text, 

cut off from their roots, different from social 

As notas de campo rp•·"·"o"'''t tensão entre a 
e as 

(Jackson. 1995: 

"cientifica", 
Para além do 

"saber" aceite e reproduzido, elas têm vVH0'<'-V 

tedor. Campo da "ambiguidade" entre a 
entre os 

As notas de campo assumem, por sua vez, um silo 
ticas grego dado que constróem a reali .. 
dade. Têm uma de Hmite: sua morte, as suas notas de 
campo tornar-se-ão documentos históricos". Ou ainda como afirmou antro-

Jackson: "We do more than we create a 
world" A missão de criar um mundo outro, não uv.u~.au·v 
e "sem saber", os devem-na com os actores sociais com os 

também eles diferentes e outros. Eis uma 
ritual de passagem 
assuma o limite e o não-saber como Cremos que as notas de 
campo no trabalho funcionam do onde se 

retomando a 

A 
"""CJUI.a!JlCv excluído do discurso das ciências, que as notas de campo "salvam", e 
que são as sentido de não ao institucional). 

feito de 
mas e 
opera fora do e está. para ele como ausência, como vazio. 
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Falta-lhe um discurso próprio e um lugar para escrever as suas práticas. Transfor­
ma-se em arte de fazer (arts de faire), num pleno sentido estético, em oposição 
à ciência ilustrada: 

"Inscrit dans l'orbite d'une esthétique, l'art de faire est placé sous le signe du 
jugemente, condition "a-logique" de la pensée. L'antinomie traditionnelle entre une 
"opérativité" et une "reflexion" est surmontée par un point de vue qui, reconnaissant 
un art à la racine du penser, fait du jugement un "moyen terme" entre la théorie et 
la práxis. Cet art de penser constitue une unité synthétique entre les deux" (de 
Certeau. 1990: 113)8• 

Certeau reflecte sobre exemplos kantianos, os quais concernem exactamente 
as práticas quotidianas. A faculdade de julgar, nas práticas quotidianas, usa a 
relação de um grande número de elementos: a transformação de um equilíbrio dá 
em um outro equilíbrio. Esta faculdade ultrapassa o entendimento do próprio acto 
de julgar (Cf. Philonenko. 1968: 17-24), e investe-se de um acto ético e poético, 
de forma a originar uma prática estética. Poderíamos, assim, propôr uma análise 
da natureza estética, ética e prática da vida quotidiana. Nada mais do que aquilo 
que as notas de campo fazem. Ao saírem, em grande medida, do discurso 
dogmático do texto antropológico, e das teorias com poder reprodutor, elas apre­
sentam-se também como um savoir-faire indispensável à compreensão e análise 
de um saber ausente do discurso das ciências, e que se encontra presente nas 
práticas comuns. 

Autores existiram, e existem, que se interessaram por práticas marginais não 
estudadas anteriormente. Trataram-nas como "outras", mas recuperaram-nas den­
tro de um lugar teorético globalizante, ele mesmo produtor do saber legítimo e 
credível. Certeau faz, nomeadamente, uma crítica às posições de Foucault e 
Bourdieu, quanto à forma como ambos procuraram fornecer uma teoria das prá­
ticas (Cf. de Certeau. 1990: 98-100). 

A operação teorética destes dois cientistas resume-se a dois momentos: se­
parar e, posteriormente, voltar (primeiro um isolamento "etnológico", e depois 
uma inversão lógica). O primeiro gesto separa certas práticas, num campo inde­
finido, de forma a tratar estas práticas como uma população à parte, formando um 
todo concreto, mas estranho ao lugar onde se produziu a teoria: assim os proces­
sos "panópticos" de Foucault, e as "estratégias" de Bourdieu, Mesmo o processo 
(Foucault), como o lugar -kabyles- (Bourdieu), são considerados como metonímias 
da espécie inteira: "a uma parte observável - porque circunscrita - é atribuída a 
representação da totalidade (in-definível) das práticas" (Cf. de Certeau. 1990: 99). 

8 Certeau faz uma alusão à arte de pensar de Kant e da relação que ela estabelece entre arte de 
fazer (kunst) e a ciência (wissenchaft). 
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o [t unidade antes desfeita. De tácito e vago, 
a é invertida em elemento que aclara a teoria e susten--: o discurso. Pode-
mos verificar em Foucault que os 
conta tornamMse na se esclarecem os sistemas da 
nossa sociedade e os das ciências hurn::mss. Através deles nada escapa a Foucault 

as 
em ordem do invertidas para fornecerem 
essencial à. teoria que reconhece em todo o lado de uma mesma 

do habitus de Certe~m. 1990: 
construir uma arte de pensar estética e autónoma e outra, 

do limite e da também Certeau se interessou 
que se inventa em mil formas de Não procura nesta 

fYH'-"-"~'"u ou teoria para as f"''"w"'"''' Como a arte, elas escapam 
e, por que ele procura é introduzir 

da criatividade em formas e 
constituem através das os 

re~mr<opJ:'laJTI do espaço técnicas da produção sacio-
-cultural. Estas tanto se efectivam nas sociedades por v"VHklJ'.v 

consumidores face aos sistemas de consumo de Certe::m. 1990: XXXVI-
como na vida das sociedades ditas , onde os 

actores sociais descobrem formas tácticas de provas de uma criatividade 

]\J a análise que Certe::m faz destas 
funcionam 

ele ser circunscrito como um 
com uma exterioridade que 

Por sua vez, a táctica funciona como um cálculo que não se basear num 
e, por não tem uma fronteira que o outro como uma 

totalidade visível. Por nào ter um a táctica da ocasiã.o 
e do espaço outro. que realiza não vive das oca-
siões 10• Se a táctica não tem por senão o do outro, ela desenvolve-se em 

9 "J'appelle strategie le caícul (ou la manipulation des rapports de forces qui devient possibles à 
partir dn moment ou un sujet de vouloir et de pouvoir (une entreprise, une arrnée, une cité, une 
institution scientifique) est iso!able" (Cf. de Certeau. 1990: 59), 

10 '"fappelle tactique raction calcuJée que déternüne rrJ;sence d\1n propre. A}ors aucune 
délimitatiol' de l'estériorité ne lui fournit conclition d'une autonomie. La tactique n'a pour lieu que 
celui de l'autre" (Cf. ele Certeau. 1990: 60). 
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campo alheio e estranho, sem contudo ser a partir de 

uma lei nesse 
flexos de uma inteligência 

que não é seu, permanece como estranha. Re­
as tácticas manifestam até que ponto esta 

inteligência é indissociável dos combates e dos prazeres quotidianos que articula, 
enquanto as escondem, sob cálculos objectivos, a sua com o 
poder que as sustem, guardadas pelo seu lugar próprio institucionalizado ( Cf. de 
Certeau. 1990: XL VH). Se a estratégia tem um que é uma vitória do lugar 
sobre o tempo, ela domina o tempo. Ao fundar esse lugar autónomo, prepara 

expansões futuras e permite-se uma independência em relação com a variabili­
dade das circunstâncias. A análise estratégica possibilita as práticas como lugares 
lisíveis: permitem um saber como poder. Por sua vez as tácticas criam surpresas, 
são furtivas e estão onde não se espera: elas são enganosas est Con­
frontadas com o poder do a táctica é uma arte do débil, faz-se dircurso do 
mais fraco. As tácticas são processos que valem pertinência que dão ao 
tempo, à do 

"Les stratégies misent sur la résistance que l'établissement d'un lieu offre à l'usure 
du temps; les tactiques misent sur une habile utilisations des temps, des occasions 
qu'il et aussi des jeux qu'il introduit dans les fondations d'un pouvoir" (de 
Certeau. 1990: 63). 

A ao contrário da que se postula através de um poder, está 
E esta ausência de poder é característica das determinada pela ausência de 

práticas as quais permanecem como uma memória sem linguagem ou 
discurso 

A investigação antropológica sempre privilegiou o anónimo e o 
que se nos apresentam como estranhos, outros e diferentes. Outras regiões dão­
-nos que a nossa cultura excluiu do seu discurso, e que foi uma arte do 

ético e poético que a faculdade de possibilita. Cabe à antro-
pologia, como ciência do outro, dos limites, abrir as portas da lisibilidade a estas 
práticas tácticas, deixando que permaneça o outro, sempre intrigante e sempre 
campo aberto de possibilidades. Não serão as notas de campo, espaço do 
expontâneo, do frágil e da urgência do tempo, um método apropriado a fornecer­
-lhes um espaço que seja seu e, ao mesmo tempo outro, porque também ele vive 
na situação de liminaridade? Serão ambos a razão, se aqui há lugar para ela, da 
legitimidade e credibilidade de um e de outro? 

Arte e engenho, o discurso antropológico assume-se como científico enquan­
to ficção que possibilita um saber da prática sociaL E o seu carácter científico 
repousa na pertinência e profundidade que as notas de campo possibilitam, como 

de um espaço do outro. Experiência de limites, e manifestação das 
liminaridades presentes, as notas de campo possibilitam a cientificidade como 
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mediação no trabalho de campo e na escrita antropológica, enquanto espaços da 
ficção. A questão de pertinência do trabalho de campo/observação participante, e 
consequentes notas de campo, não está somente, como alguns suposeram, de 
perscrutar relações sociais de povos com técnicas de reprodução de conhecimento 
diferentes, mas no facto de só aí podermos lidar com as práticas, enquanto cam­
pos de saber, e, mais concretamente, com as práticas tácticas, não expressas nos 
discursos sociais, porque expontâneas e furtivas à institucionalização. É relativa­
mente a estas práticas· que as notas de campo se apresentam como absolutamente 
insubstituíveis, já que próximas da urgência do tempo em que sucedem, e sujeitas 
a uma lógica heterodoxa. 

O texto antropológico fornece um "lugar" às tácticas observadas, inserindo­
-as num saber partilhável, a ser constituído como poder. A manutenção das notas 
de campo, relicário pertença do antropólogo que realizou a investigação, transfor­
ma-se numa obrigação de respeito pelo outro, e por saberes abertos à interroga­
ção. Publicar, ou não publicar as notas de campo? A decisão parece caber 
unicamente ao ficcionista mor, usurpador de uma relação que foi acontecimento, 
e que agora é um saber. O ausente que a escrita substituiu, e que toma credível 
e lisível o acontecimento, está aí como estranho, mas ainda não sujeito aos pos­
teriores cortes e ausências que as interpretações posteriores exigem. As notas de 
campo, sendo já interpretações de 2° e 3° graus, ainda permitem um lugar ao outro 
diferente, selvagem, como um saber apropriado, sim, mas ainda rico em capaci­
dade de criação, e ainda prometedor. 
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por 

Sempre me pareceu difícil falar sobre a cidade no sentido do projecto trans­
formador, uma vez que toda a intervenção urbana de reforma, como o próprio 
nome indica, nunca entra em estrutural com o sistema que a gera como 
representação da dominação, quer dizer da imperfeição social, nem sequer o in­
vestiga, tão aliciante se torna construir o véu que o esconde por detrás do verniz 
da sedução com que o ajudamos a impôr-se e a reproduzir-se. 

Questões que poderia e talvez devesse colocar perante todas as acções de 
projecto. Não o faço com álibis fáceis, mas não consigo evitar que a visão estra-
tégica se tome impositiva trato do problema urbano, acarretando-me 

por vezes, a tentação das visões totalitárias. Este esquerdismo agudiza-se frente 
ao entusiasmo dos meus "compagnons de route" enredados nas táticas da inter­
venção possível, do compromisso, do discurso tecnocrático/humanístico. 

Isto dito em modo autocrítica, porque não me sinto intocado crise das 
ideologias. A ausência de debate sério leva-me com frequência, no desespero da 
solidão, para a História seja para a Poesia, nas leituras que faço, 
cada vez mais os valores poéticos daquela e menos os operativos que ainda não 
descobri com clareza a não ser os que vão garantindo a construção ou manutenção 
de identidades de sobrevivência. 

E, sendo inviável a de sobreaviso em relação à nostalgia e até ao 
nacionalismo, a consideração da Liberdade como valor supremo tem sido garante 
da justeza dos caminhos do pensamento, Sem Ordem e com Liberdade é a cons­
ciência da necessidade urgente de uma Ética que deverá marcar a diferença, Até 
que possa, com a mesma convicção de Trotsky e Breton, falar da nossa Moral e 
da dos outros. 

Acusado de utópico ou poético venho, recusando o pragmatismo nas 

leituras que vou fazendo das hipóteses transformadoras da contemporaneidade 

* Prof. Catedrático da Fac. de Arquitectura da U.P. 
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com que, todos estão satisfeitos e insatisfeitos. O satisfeito puro encontra-
-se entre os novos barões do regime, executivos dinânücos do sem 

nem vivendo o círculo do são os 

de lado o insa­
nele reside o sentido 

mais ou menos esperança. me encontro 
nesse grupo, tenho afastado o e o estrito racionalismo dos alinhados 
com o poder que nada tem feito a mais do que reutilizar sectorialmente os mes-
mos critérios que os alicerces da modernidade. O seu 

ao infinito a satisfação pura, é, como noutro dia disse no Porto José 

conceito 

ambiente e o estado de sítlio das cidades. 

'-'"'·IJ'H"'''·uc:w as minhas segura-
mente académicas. Usarei, no meu texto, alguns de outros, apenas para 
dizer melhor o que quero, e não porque queira impor a sua autoridade. Por isso 
não os nomearei a par e passo. Reutilizo fragmentos de Halo Calvh1o em "As 
cidades invisíveis", de '-'"Yu,~u''" "'-·'ULHH.,HV em 
"Uma biblioteca para Gaia". 

si v o 
das 

cresceu e retratou 
aberto. 

X" e de Carlos IV1orais em 

desenho tota­
do fim das cidades. Restava a 

racionalistas e 
faltou agora o centro. 

a degradação 
divididas em terreno 

Le Corbusier declarou a sua aversão às leis da cidade e, sem 
os contextuais ao longo de muitas A 
na começou realmente a destruir a cidade. A Unité é o heróico uucu,;v,.H0 

não só da cómoda vida da mas também da natureza. Sente-se a sua atrac-
e o seu carácter e a violência. 
O subúrbio cresceu ao mesmo que iam falhando as por 

serem cidades e as não-cidades por serem ainda meio-cidades. Brasília é uma 
apesar de ter sido concebida como tentando recuperar o 
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centro e o limite perdidos. Foi cercada pela espontaneidade do crescimento auten­
ticamente suburbano. É esse crescimento que lhe confere, hoje, o verdadeiro 
carácter de ainda-cidade. O equívoco que representa é o paradigma da fragilidade 
conceptual do Moderno. 

No tempo das cidades, objectos no terreno, podia dizer-se: 
O homem que cavalga longamente por terrenos bravios sente o desejo de 

uma cidade. Caminha durante dias pelo meio de árvores e pedras. Raramente o 
olho se detém sobre alguma coisa. Árvores e pedras são só o que são. Finalmente 
a viagem conduz à cidade. Fora dela espraia-se a terra vazia até ao horizonte. 

No tempo do campo, negativo ou oposto da cidade, podia um pastor dizer-me: 
- Calha-me às vezes atravessar cidades, mas não consigo distingui-las. Per­

gunta-me o nome dos pastos: conheço-os todos. As cidades, para mim, não tem 
nome: são lugares sem folhas que separam um pasto de outro. Viajei, visitei 
cidades e continentes. Um dia, perdido por entre casas e prédios perguntei a um 
transeunte onde me encontrava. Era o pastor de outros tempos. 

-Não pode ser, gritei. Não sei há quanto tempo entrei numa cidade e desde 
então continuei a penetrar cada vez mais pelas suas ruas. Como posso estar onde 
dizes se me encontrava noutra, afastadíssima desta? 

- Os lugares misturaram-se. Esta cidade está em toda a parte. Aqui devia 
ter sido a Encosta Verde. As minhas cabras reconhecem as suas ervas .no 
separador das faixas da rua. 

Como será afinal o nosso século XXI? 
Para vos falar do Porto teria de começar por descrever a entrada da cidade. 

Certamente imaginamos ver elevar-se da planície poeirenta um recinto de mura­
lhas, aproximamo-nos passo a passo da porta vigiada pelos fiscais. Enquanto não 
entrámos, estamos fora dela. 

Se acreditarem nisso, enganam-se: no Porto vai ser diferente. Avançamos 
horas e horas e não é claro se já estamos no centro ou ainda fora. De vez em 
quando nas bermas da estrada um adensar de construções de magras fachadas, 
altíssimas ou baixíssimas, parece indicar que a partir daí as malhas da cidade se 
irão apertar. Mas encontramos mais terrenos vazios, depois um aglomerado enfer­
rujado de oficinas e armazéns, um cemitério, uma feira com carrocéis, um mata­
douro, uma rua de lojas macilentas. 

Uns e outros dirão, vimos cá trabalhar todos os dias, voltamos cá para 
dormir. Mas a cidade, onde se vive? Assim prosseguimos, passando de uma pe­
riferia a outra. Perguntamos finalmente o caminho para sair da cidade. Voltamos 
a percorrer a enfiada de subúrbios disseminados. Cai a noite. 
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Se: ocuho em qualquer desviado ou escondido existe um Porto reco-
nhedvel recordável por quem lá tiver 
de si nr•'"n'r'" e tem o seu centro em toda a 
endero 

A que nos começa a 
fora? Ou por mais que nos afastemos 
limbo a outro limbo e nunca mais vV'.w~s~HA 

ou se afinal o Porto é só a pentena 
isso já renunciamos a compre-

outra: fora do Porto existe um 
limitamo-nos a passar de um 
sair? 

A, o que vivemos antes do século é o 
por todo o território o seu modelo uniforme. De início 

encosta-se ao que chamávamos de avança sobre ela destruindo­

-a para se construir e noutro sentido segue as estruturas viárias da "~''"'"'UkHL·"'<~'v 
que o mercado comanda. O subúrbio não tem 

na dúvida que lhe ficou o campo se homem deixou de fazer vHM-'''''"'''' 
deixou de definir como seu nncncnr"'r O subúrbio não tem inventores porque nunca 

programaro E foi aceite como H«.V-"-'H.'U'"'" 

Le Corbusier desenhou os seus usaram o 
seu nr'""'·"t" na cidade. Nem cidade nem coisa nova, fomos ficando sem cidade 
e nada criamos de novo. Assim nasceu o onde 
tem sido 
gresso. Este novo 
dos modelos ""~'"-'"'"l';'~~u de 

nncflF•r<i,n fazer florescer uma nova cultura a que 

transfomne 
a uma ética que 

que trabalhe a seiva para que se possam 
senaear as novas searas. não existe urna memória 

de consensos de d.rcunstância. O que é 
sensos, formas de uma nova 

nenhum gmpo de pessoas a í:erem que na 
realidade não possuel)1, nem dizer-lhes que o único em que valia a pena 
viver é o e que o umco que vir a interessar é o futuro. 

Sim, mas que futuro? Eu insatisfeito não militante, sinto que devo deixar 
sinais de esperança de que o Porto do século XXI não vai ser o limbo que 

>.,.~,.,>"•~> antes. 
Como e sem os atavismos da minha néo-

deixo-vos três notas moralistas sobre três temas que penso desenvolver 
conferências académicas e em vários ou de 

científica: a o subúrbio e o resto. 
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1°- A ddlaiille 
A cidade deve ter uma área rigorosamente limitada e deve constituir um 

espaço encerrado sobre si próprio. Deverá ser cuidadosamente restaurada, preser­
vando todos os indícios do seu percurso histórico enquanto cidade. Todos os 
elementos que provoquem rupturas na leitura tranqui.la do seu processo, quer dizer 
que rompam com a sua urbanidade, devem ser demolidos sem piedade. A cidade 
é um monumento habitado por gente que goste dela e de a contar. Lugar da 
memória, de enraizamento e autenticidade, a cidade deverá ser objecto de uma 
operação cultural e artística de elevado sugestivo, estético e crítico. 
Universidade, investigação pura, pequeno comércio, cultura e lazer, a pouca pro­
dução industrial que reste, a administração local, a comemoração, a festa, o des-

o turismo, a gastronomia regional, a hospitalidade. 
Os transportes colectivos serão subterrâneos e serão desencorajados os trans­

portes individuais mecânicos. As estações para transporte de pessoas para fora da 
cidade serão cuidadosamente escondidas, no sentido de reafirmar por todos os 
meios o carácter concentracionário do espaço urbano. Como foi possível em 
Brasília imaginar o centro como uma ostensiva estação de camionagem? 

No dia em que os seus habitantes se sentirem atacados pelo cansaço e já 
ninguém suporte o seu ofício, os parentes, a casa e a rua, as a gente que 
deve cumprimentar, decidem transferir-se para outra cidade, onde cada um tomará 
outro ofício, outra mulher, verá outra paisagem ao abrir a janela, a noite 
com outras meledicências ou outras amizades. Assim a sua vida renova-se de 
mudança em mudança, entre cidades que se apresentam cada uma com qualquer 
diferença das outras. Este é o único pacto que existe entre as cidades, a troca. 
Serão de evitar a todo o custo outras do tipo "área metropolitana" 
para acabar com o risco da planificação que lhes venha a diminuir a identidade 
ou lhes ordene importâncias relativas. Não são admissíveis os PDMs, os PUs e até 
os PPs. Tudo se resolve no Gabinete de História da Cidade que produz PEs e 
PMs, respectivamente Planos de Embelezamento e Planos de Melhoramentos. 

2" - O subllurbiio 
O subúrbio merecerá da nossa parte um carinho especial dado tratar-se da 

primeira manifestação construída da superação da cidade tradicional e documento 
insubstituível da contemporaneidade, monumento máximo do século XX. 

As licenças para construção estão definitivamente suspensas, só se admitem 
projectos de demolição ou em casos muito especiais de Nas raras 
situações de suburbanização não concluída será ainda possível construir com cri­
térios da máxima rentabilidade. O objectivo é darifi.car as descontinuidade, a 
fragmentação, é dar aos arquitectos modernos a possibilidade de realizarem o que 
sempre desejaram: destruir a História e criar mais-valia. 
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Os 
gem. As vias não devem 

a resolver a 
xidade. Os espaços vazios que existirem ou resultem de deverão ficar 
cuidadosamente não e muito menos arborizados. Os moradores 
receberão incentivos para abandonar o ser substituídos por 
não europeus. Serão elaborados v:árias comissões de 
nos sectoriais de que melhorem as vnvencxms para os su­
burbanos que desejem manter essa e que definam com clareza as zonas 

a serem demolidas. Todos os telhados serão substituídos por coberturas 
não será permitido o uso de materiais naturais como a ou a madeira 

as por ~u.m,.uv 
Aqui é o lugar ela feira, dos vendedores 

cos, dos concertos do Nick dos 
da do ensino 

de minorias étnicas ou sexuais que toda a popu-
Deverá manter-se a ideia de que os centros comerciais são só por 

não existem por fora. Fingindo-se assim 
~-''-''H'~"-·~ atirados sobre o terreno, de facto não existem. Pelas 

··c,onlm·ar é criar", 

, "reinventern a classe média", "menos é uma 
No subúrbio as pessoas que passam ruas nào se conhecem. Ao verem-

-se mil coisas uma das outras, os encontros que verificar-se 
saúda 

cruzam-se por um e não 

param. Uma o mais casto 
dos Deverão ser para qJJe os homens e mulheres 
comecem a viver os seus sonhos. Assim todos os fantasmas se tomarão pessoas 

começar uma história de mal cho-
ques ou 

3° • O r~E:sto 

Os m.oradores do subürbio são os habitantes do nr.~c,,,-,t-,. Por vezes pensam 
vezes vão lá pensar 

nome que chamam ao resto 
no futuro e o que lhes lembra o futuro é a cidade 
e uma vez por outra um ou outro saem para o 
porque ainda não 

Alguns destes tem feito uc,:!JV'H'C.Hl'\.}~ 

coisas em que 
e há muitas 

e agora temos si-
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lêncio. Chegámos aqui cobertos de feridas e chagas. O nosso sistema tinha dei­
xado de funcionar, avariado pelo cheiro a máquinas de cópia, a papel de carta 
e pelo stress interminável de empregos sem objectivo em que se trabalha de má 
vontade e ninguém nos agradece. Sofríamos de condicionamentos que nos leva­
vam a confundir ir às compras com criatividade, a tomar anti-depressivos e a 
pensar que alugar um vídeo nos sábados à noite é o bastante. Mas agora as 
coisas vão muito melhor. 

- Ou as nossas vidas tem história, ou não há maneira de as levarmos a cabo. 
- Concordo. Sabemos que foi por isso que deixámos para trás as vidas que 

levávamos e viemos para o deserto -para contar histórias e assim fazermos das 
nossas vidas romances dignos de serem contados. 

A nova centuriação do território, sem a Roma imperial, vai ter que ouvir 
ainda muitas histórias para se desenhar. Por vezes basta um breve trecho que se 
abre no meio de uma paisagem incongruente, um aflorar de luzes no nevoeiro, o 
diálogo de dois transeuntes que se encontram no meio das suas deambulações, 
para pensar que dali juntaremos peça a peça, fragmentos misturados com o resto, 
instantes separados por intervalos. 

Mesmo depois de entrevistar Artur Soria y Mata e Milyutin, é arriscado e 
exige uma atenção e uma aprendizagem contínuas: tentar e saber reconhecer, no 
meio do inferno, quem e o que não é inferno, e fazê-lo viver e dar-lhe lugar. É 
a isso que chamei esperança. 

A Terra ou a cidade virtual 
A intervenção planeadora em larga escala (a maior das quais seria a da 

própria Terra), feita com rigidez e minúcia, seria terrível. A complexidade da 
Terra, o emaranhado dos seus equilíbrios, uns subtis e imperceptíveis, outros 
tectónicos e colossais, aliados à insensatez crónica do homem, conduzem a afastar 
a hipótese dos sistemas de planeamento tradicionais para a intervenção em larga 
escala. 

Um sistema de planeamento pressupõe um forte sistema racional de direc­
ção. A Terra não é gerível como um todo pelo homem, mas, pelo contrário, evolui 
com equilíbrios e reequilíbrios que o transcendem como espécie isolada. A sua 
autorregulação é induzida pela sua conservação. Caso contrário será um objecto 
inerte pilotado pelo homem, nave espacial a caminho de outras distâncias. 

Esta é a história que deve ser contada às primeiras crianças do resto, para 
que compreendam que devem libertar-se das imagens que até aqui anunciavam as 
coisas que procuravam. 

Após o fracasso sucessivo de mega-projectos que requeriam elevados graus 
de centralização e homogeneização, isto é da redução da diversidade, apeteceria 
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um retorno romântico ao small is beautiful, conceito atractivo, inteligente e incom­
pleto. A turbulência e mutação do meio, o crescimento e exigência da nossa 
capacidade inteligente de compreender o mundo, configuram-nos, no entanto, 
novos problemas que afectam o indivíduo e os pequenos grupos, exigem sinergias 
que possam mobilizar-se e desmobilizar-se no âmbito de grupos mais extensos, ou 
problemas mais vastos que exigem uma compreensão de tudo. 

Se te disser que o resto é descontínuo no espaço e no tempo, ora mais 
disperso ora mais denso, não acredites que possamos deixar de o procurar. O que 
nos unirá homens de diversos lugares e desvairados feitios? 

Provavelmente o século XXI será o de um planeta reticulado ou o da plani­
ficação do espaço virtual. 

Talvez as auto-estradas electrónicas representem uma infra-estrutura 
tecnológica imprescindível para realizar a grande aspiração de ligar o que não 
pode nem deve ser objectivamente ligado. 

Deixaremos, certamente, muitos terrenos virgens, reservas, terras de nin­
guém, alfobres indispensáveis de criação da diversidade. Será entre os sistemas e 
o caos que a humanidade terá que engendrar a equação indispensável para o 
entendimento do terceiro milénio. 

Porto, 1994. 
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por 

Senão* 

ao \/flor Oliveira Jorge 

DA DISCiPliNA 

Ao historiador de arte cabe a missão específica de estudar as obras de arte 
ou seja, a tarefa de saber analisá-las formal e de saber 

situá-las no tempo e no espaço, de abraçar a sua interpretação enquanto objecto 
detentor de funções e de definir-lhes parte dos códigos originais, e 
de ousar devolver-lhes uma parcela do seu fascínio 

Este métier é, reconheçamo-lo, tão difícil quanto atractivo. Tal como o tra-
balho do arqueólogo, do sociólogo, do ou do a '"~V~f"'~"'·'" 

permite-nos avançar na re-descoberta de do comportamento 
quilo que detêm de mais refrescante e revelador: a produção estética. Todavia, 
também lidamos com agravantes de uutu-m~:nu 
que decorre de a visão crítica muitas vezes entre por 
causa de resistências atávicas e de processos reducionistas no seu âmbito 
metodológico, fruto de decénios de subalternização cultural. Em em 
tempo de viragem de milénio, não é raro ouvir-se e mesmo da parte de 
pessoas com na área da cultura, que no nível empírico da pes-

há temas não-eleitos de trabalho, ou que há "obras de primeira ordem", ou 
que existe património "não relevante" - um alibi terrível, absolutamente anti-

que desculpabiliza a nossa atávica ignorância e abre 
desmandos contra a identidade cultural do 

'' Instituto de História ela Arte. Faculdade de Letras de Lisboa. 

a todos os 
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instrvmentos basilares - e o facto é que, apesar de se haver constituído um 
Ministério da não temos ainda carta de inventário exaustivo de bens 

instrumento eficaz (e de defesa de 
firmado ení:re partes 

que maior sen-
tido confere a uma 

ou de ou autarcas e agentes ministeriais. 

Por isso mesmo, porque o estado da Cultura que temos é manifestamente 
insuficiente de instrumentos (e de uma consciência 

dos e da Universidade em 
formativa nas novas ""'c<>"·"·"' 

ao desenvolvimento 
investimento coerente com as 

cabem como .~urc'·'"""' 

do Estado a um 
que constitucionalmente lhe 

hist6riaNu·íistico. Muitos pen-

o âmbito da História-ciência: jul­sam, ainda 

gamos que, é precisamente nessa dimensão de 

""'I:S""'u.a de outras 
mento, que as nossas áreas de trabalho ganham sentido. 

~t J.\. SOCIOlOGiA DA ARTE E A 

são elas que, na sua '-''-'Jluu~,oav 
essenciais de análise. 

Já o afirmou Frederick 
lise ao dos mercados 
XV), ao observax corno os 

de Niasaccio apenas se 

OE TOTAliDADE 

à História da 
obras de arte 

Cr>I'UT<lrn 0§ valores 

marxista desse autor, "a História de 
Arte das 
obras de arte e dos seus 

Esses valores codificados de que falamos são, não só os da sua contempora­
neidade absoluta - esquecemo-nos muitas vezes que todas as peças que estuda-
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mos foram já, um dia, testemunhos de activa contemporaneidade, fossem 
"vanguardistas", ou , ou "academizadas" ou de "continuidade", como 
também os valores de testemunhos histórico-patrimoniais específicos da sua 
regionalidade, e ainda (e sobretudo) os valores decorrentes do facto de possuírem 
códigos estéticos trans-temporais e, como tal, perenizáveis - valores estes que 
esclarecem sobre as motivações da produção artística dotada de carga social­
mente transformadora, e que importa ao nosso tempo saber preservar e, mais do 
que tudo, saber ler, até pelo que transportam de códigos e de estruturas identitárias, 
caracterizadoras de um território. 

Assim, cabe ao estudioso (ao professor, ao investigador, ao arqueólogo, ao 
historiador de arte, ao estudante de História, e também ao técnico de restauro, ao 
autarca, ao gestor de turismo, ao político em sentido lacto) estar sensibilizado 
para tais códigos que a obra de arte transporta sempre no seu discurso. Esses 
códigos definem a própria essência trans-contemporânea das gravuras rupestres 
do Côa, das grandes manifestações do Gótico e do Renascimento, da talha barroca 
das igrejas da Idade Moderna, ou das de contemporaneidade, sejam 
elas "obras maiores" ou de âmbito "periférico", sejam elas do século XX a.C., do 
século XVI, ou dos nossos dias ... Acontece que os trabalhos da História de Arte 
congregam, sempre, uma dimensão inesgotável de progressismo. É por isso que 
uma visão artística sólida estendida à globalidade da produção artística - e só 
assim vale a pena operar, sem pressupostos de pseudo-maioridade a coartar a 

lógica do nosso discernimento crítico - nos obriga a encarar o trabalho do histo­
riador de arte como a de verdadeiro crítico de arte que, por definição, se 
que seja. 

Em Portugal, pese o esforço de gerações de estudiosos como José de 
Figueiredo, Vergílio Correia, Reynaldo dos Santos, Adriano de Gusmão, Mário 
Chicó, Luís Reis-Santos, Túlio Espanca, Flávio Gonçalves, Jorge Pais da Silva, 
José-Augusto França, Dagoberto Markl, José Eduardo Horta Correia, até aos estu­
dos mais recentes de Sylvie Deswarte, José Meco, Manuel Real, Luís de Moura 
Sobral, Pedro Dias, Natália Ferreira Alves, Raquel Henriques da Silva, Francisco 
Lameira, etc. etc., a História da Arte ainda navega num estádio de auto-descober­
ta da sua identidade. Faltam entre nós, como dissemos, inventários parcelares de 
sub-regiões inteiras, faltam-nos monografias de autor e de "escolas", faltam-nos 
"catalogues raisonnés" e "fortunas críticas" metodologicamente orientadas por 
uma sã interdisciplinariedade, e falta-nos, sobretudo, uma visão integrada da 
produção artística, que permita melhor entender-lhe os códigos. 

Ainda que os anos 80 indiciem uma viragem qualificante, que é assaz 
gratificadora no campo da investigação, e que atenta mais à sua dimensão de 
utilidade - ou, se preferirmos, de disciplina dotada de cérebro social-, pensamos 
que o caminho a percorrer é e que urge formar uma vasta frente de 
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técnicos dotados de uma mais menos 
In<Üs atenta à dimensão de iotalidade da obra 

sua estrutura de "obra 
novos ensaios de 

apesar de 
de um modo 

menos 

lucwb'""'"'J'c,~ históricas" (à margem das obras que se 
de é certo também que a noss,a História da Arte alinha o seu território 

~'-''J"'JA"'"'"''"• o da o da Semiótica e da e 
artística em termos de Micro~Hfgtliria t:<r.n.,,:ur.rf 

de historiadores como Enrico 
de estruturas 

3. os 

mos a actualidade 
Erwin 

passo da sua célebre 

de que ôSSa estrutura ron·c•.orlOTroriP 

mento humano. 

a 

lembra-
et ses 

os elementos que contribuem para a identidade da obra de arte par-
ticular estão sempre coerentemente que aparentern urna dis-

de são eles que que essa obra se 
vontade 

O historiador de arte tem de saber analisar essa rede estrutural de causas que 
se entretece nas obras para melhor as saber seguro de que lhe é 

o e que uma obra de arte nunca se esgota, antes 
continuará estímulos em Ou 

saher- em 

os 
que merecerá ser rememorado em livre: 
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"A teoria da arte (por oposição à filosofia da arte ou da estética) está para 
a História da Arte como a poética e a retórica estão para a História ou para a 

Literatura, Dado que os objectos da História da Arte só acedem à existência no 

culminar de um processo de s.íntese estética recreativa, a História da Arte deve 
confrontar~se com uma dificuldade particular quando se esforça por caracterizar 

a estrutura estilística das obras que estuda. Visto ter de descrevê~ las não enquanto 
corpos físicos (ou substitutos dos corpos físicos), mas enquanto objectos de uma 
experiência interna, ser~lhe~ia inútil, partindo do princípio de que tal fosse possí~ 

vel, exprimir formas, cores e pormenores de construção em termos de fórmulas 
geométricas, de comprimento de onda e de equações isostáticas, ou descrever as 
posturas de uma figura humana em termos de análise anatómica. Por outro lado, 

visto que na sua experiência interna não é nem livre nem puramente subjectiva 
(pois foi esboçada para ele pelas actividades deliberadas de um artista), não deve 

de modo algum limitar-se a emitir as suas impressões pessoais face à obra de arte, 

como anotaria um poeta a impressão que nele causa uma paisagem ou o canto do 
rouxinoL Consequentemente, os objectos da História da Arte só podem ser ana~ 

lisados por meio de uma terminologia tão re-construtiva quanto é re~creativa a 

experiência do historiador de arte: não deve descrever as particularidades 

estilísticas nem como dados mensuráveis ou determináveis por um qualquer pro~ 
cesso científico nem como estímulos para as suas reacções subjectivas, mas en­

quanto testemunhos de intenções artísticas". 

O conceito de des-compartimentação de Panofsky, aqui lembrado por útil, 

permite relacionar as ciências da observação e as ciências da representação, e abre 

caminho à perspectiva sociológica e à integração globalizante da produção artís~ 
tica, designadamente numa perspectiva marxista de "rupturas geraci.onais", como 
as ensaiadas pelo referido historiador de arte Frederick Anta! no estudo do 

"mecenato florentino dos séculos XIV-XV" ou mesmo por G. C. Argan na carac~ 
terização da "Europa barroca das Capitais", e de "ideologias imagéticas", como 

as enunciadas, por exemplo, pelos estudos marxistas de Nicos Hadjinicolaou e de 

T. Clark, para apenas indicarmos algumas experiências valiosas de investigação. 
A História da Arte~ciência impõe-se por essa vibrante vontade de re-conhe­

cer e de des-codificar (isto é, ler objectivamente as obras particulares, apreender~ 

~lhes a carga de fascínios), e não da faculdade de "julgar fora de contexto": à 
priori, para uma História da Arte científica, assim comprometida com ideias, não 
há, não pode haver, "obras maiores" e "obras menores", pois que a revalorização 
das épocas históricas e das suas "curvas ascendentes" de qualidade só é possível 

após o seu recenseamento globalizante.,, Só após se estudar a fundo a situação 

produtiva do Portugal quatrocentista se pode compreender, por exemplo, o verda~ 
deiro grau ruptural assumido pela obra de Nuno Gonçalves, .. Só estudando as 
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decorações barrocas da periferia (os altares de talha regional, as decorações de 
estuque, a pintura de brutesco ornamental, a palavra prégada dos oratórios, a 
solução arquitectónica "chã", a ideologia religiosa, etc., etc.) se poderá entender 
o verdadeiro movimento de modernidade barroca-romana do "bel composto" as­
sumido nos programas artísticos do "centro", num João Antunes ou num Laprade, 
por exemplo ... Todas as peças em causa justificam o mesmo olhar atento, a 
mesma missão de pesquisa, a mesma ternura de diálogo des-codificante, a mesma 
agudeza de estudo crítico integrador. 

Assim também, lembramos que para Panofsky, "a atitude óptica é, na re­

alidade, uma atitude intelectual face à óptica, e a relação dos olhos com o mundo 
é na realidade uma ligação da alma com o mundo dos olhos". É esse "mundo dos 
olhos" que agencia as esferas da des-continuidade e da produção qualificada. 

É portanto desde a Escola que se deve sensibilizar o estudante e o futuro 
pesquisador para a valência das obras de arte, entendidas em três dimensões: 

- como testemunhos da História, 
- como documentos comprometidos de situações culturais específicas, 
- como produções humanas munidas de valência estéticas. 

4. POR UMA METODOLOGIA INTERDISCIPLINAR 

Como operar, porém, num país que chega ao 3° milénio ainda sem auto­
-consciência da sua identidade, ainda sem Inventário descriminado do seu patri­
mónio histórico-artístico construído e móvel, ainda sem recenseamento arquivístico 
globalizante de fontes, ainda sem hábitos de interdisciplinariedade no modo de 
agir, ainda sem registos de enquadramento histórico precisos, ainda sem trabalhos 
de reconhecimento de campo, que dêem corporalidade às sínteses? 

É preciso agir sempre com bases seguras em terreno solidificado. Num debate 
como este, terá interesse redefinir os modos de agir concertados com uma pers­
pectiva de globalidade. 

Em primeiro lugar, trata-se por parte da disciplina de saber ordenar a cha­
mada FORTUNA HISTÓRICA da peça em estudo, ou seja, escolhida a obra ou 
obras que cabe analisar e descrever, reflectir sobre o ESTADO DA QUESTÃO, 
isto é, sobre o que se sabe a seu respeito, o que já se escreveu ao longo dos 
tempos a seu propósito, que sensações já provocou a outros olhares, que estudos 
pode ter originado ... Esta operação desenvolve-se a partir de um estudo heurístico 
das fontes disponíveis: levantamento bibliográfico, regesta documental, informa­
ção histórica, e o mais de informação passível de ser recolhida para nos iluminar 
sobre tudo o que é "exterior" à estrutura interna da obra em apreço. 

Em segundo lugar, trata-se de rever a peça em apreço à luz da informação 
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reunida Fortuna Histórica, orientados agora, nesta fase, segundo os seus 
valores artísticos específicos: trata-se, assim, de organizar a chamada FORTUNA 

da peça. Assim, vamos deter-nos mais na crítica das fontes antes 
recenseadas \"''""'"'·'""''""''-"'' e na leitura das características formais e "físicas" da 
peça (crítica de ou seja, há que atentar nas deslocações de espaço (de uma 
igreja para um museu, por exemplo), nos restauros e modificações sofridas (com 
os consequente estudo de laboratório), nas vicissitudes por que passou, no historial 
do seu mecenas (se puder saber-se quem foi), na biografia do autor ou autores (se 
for no seu estatuto nas correlação com peças de estilo afim, 
no seu programa iconográfico ou simbólico, etc., etc. 

Em terceiro lugar, e porque o historiador de arte já dispõe de respostas 
concretas e coerentes sobre muitas das questões que colocou à peça (como, quan­
do, porquê, por quem, para ela foi está apto a desenvolver a 
última operação: elaborar a FORTUNA ESTÉTICA da peça em estudo. Muitos 
estudiosos entendem que a sua função terminou com a realização da ante­
rior, assim incorrendo nos perigos maiores da (má) História da Arte (biografar 

ou historiar peças, sem verdadeiramente as saber olhar e De facto, 
o que mais estimula a nossa disciplina, se a encararmos como a ciência 
interveniente e critica que de facto é, organiza-se nesta última instância de inter­
venção. Trata-se de saber olhar a peça na dimensão da estrutura interna, como 
sendo um verdadeiro de em termos de um programa (ideoló­
gico e estético), de uma confluência experimental feita de ritmos, relações de tons 
e de cores, correlação de espaços virtuais, formas, emoções, etc., e 
de uma opção criativa que é sempre pessoal (mesmo que inconscientemente 
pessoal, como em tantas obras de arte medievais) e a que se pode chamar o seu 
estilo. 

O estudo de uma peça artística é sempre um processo incompleto de 
reapropriação de uma mensagem perdida a obra uma produção com centenas 
de anos ou uma peça acabada de fazer). Impõe uma comunhão com a obra que 
se olha e vê, e volta a olhar e a ver, e esse olhar implica consciência de humildade 

crítica certeza de que só uma dos códigos da peça pode ser perceptí­
vel), mas por isso mesmo o historiador de arte deve operar com regras, de modo 
a que a sua aproximação o mais possível fidedigna. Sobre uma obra de arte 
nunca se pode esgotar a informação nem dizer-se tudo o que ela "contém"; mas 
é possível captar-se o possível e o plausível dos seus códigos, se se operar num 
terreno alargado de informações confluentes, visando uma abordagem em totali­

dade. 
Por isso, a História da Arte-ciência é - num quadro dialéctico - cada vez 

mais na medida em que depende de outras disciplinas auxiliares 
(a História económica, social, regional e a Paleografia, a Sociologia, a 
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a 
e etco, 

tuna Histórica da peça, o seu mercado, as 
social dos artistas e 3.tenta também aos métodos 

que a construir a Fortuna Crítica da peça" 
vez mais na medida em que opera num 

e transcende todas as referidas 

O li 

história à margem das ou das peças à revelia da sua 

História" Ela dessas vertentes, naturahnente, mas engloba-as, sintetiza-as, e 
supera-as, dando-lhes verdadeiro sentido num discurso crítico que visa reencon-
trar-se cmn o estético das obras 

Uma para esta dimemiio da un:zw!tul:e enfim: tal como a 

e outros ramos da ciência a da História da Arte 

uma verdadeira no campo da Cultura e 
portugueses, re-construir as bases do nosso auto-conhecimento e de uma neces­

sária identitária - que em de feroz ultra-liberal. à 
escala do mundo, brutalmente descaracterizadora dos valores determinantes dos 

povos e das 

ti c o. 
bem necessário se torna assumir como 

O cronograma de que cada estudioso deverá saber definir com 
para o sucesso da sua empresa, é que deste m.odo o determinar, 

para melhor armmo de ideias motrizes que 

os ~~".1'í'-'1Hcv~ recursos de método: 
a) o recurso a uma heurística que vai 

a que recorreu o historiador de arte a saber citar 

Elenco que o vai ,,.,,,.n,,.,,.,r<l.~ (e 

dados de e que lhe 
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enfim, saber e os elementos imagéticos e iconográficos que 
seriou para ilustrar o seu ensaio (no Elenco sejam fotografias, radiogra-

infra-vermelhos, mapas, gráficos, reprodução de documentos, 

dados de desenhos, gravuras, imagens em cotejo, etc. 
b) o recurso a noções de interdisciplinariedade (sejam a História 

envolvente e o contexto social da "situação" em estudo, seja a caracterização 
económica do "meio", seja o estudo do "gosto", dos clientes e dos mercados, seja 
a análise iconológica e simbólica, seja a de seja o estudo 
de restauros, os dados dos intervenientes directos e indirectos, 
seja o estudo dos "estilos", etc., etc.) para plena iluminação da estrada que per­
mite ascender àquele diálogo; 

c) o recurso a uma escrita livre, solta e isto é, que 
pessoalizada, bem afirmada em termos e que nunca seja artificiosa, ou 
de deslocada retórica mais ou menos academizante, atenta à totalidade de ques-
tões envolventes, mas também e sempre à artística da obra em 
análise, para a proclamação dos valores estéticos que se visam descrever, 
explicar, e dar a fruír; 

d) enfim, o recurso-base a um diálogo estético com a peça eleita 
para e com o estilo dessa peça ou grupo de peças, diálogo esse 
assim bem articulado com um olhar avisado, crítico e interpretativo. 

O caminho assim traçado impõe o recurso inicial do historiador de arte às 
fontes de referenciação (bibliográfica, documental e gráfica), que é tào nnnort<> 

quanto de]perldente de regras precisas. Essas de resto, irão acompanhar 
toda a "construção" do ensaio, pois elas se multiplicam com a própria evolução 

da pesquisa, à medida que novas questões são formuladas e em função 
de novas interrogações que sejam postas - o que obriga à definição de critérios 
rigorosos. 

Assim, e face aos trabalhos globalmente muito interessantes, é 
de sublinhar que o modo de de transcrever fontes, de imagens, tem 
de ser claro e sobretudo unívoco, que não se admitem critérios fluidos ou que a 
todo o passo se e que é imperioso que a metodologia que articula o ensaio 
seja entendida como um de Só assim o fascínio ,.,..,..,,,,w-, 

que decorre do olhar informado com a obra seriada terá cumprido o seu maioli' 

será eficaz, conclusivo, empenhado, e útil. 

As regras propostas abrangeram as seguintes vertentes: a bibliográ-
a citação documental em 

texto; a ordenação documental em Regesta; a citação iconográfica em texto; a 
ordenação iconográfica em Elenco; a legendagem iconográfica em Elenco. 

Se nada cada estudioso a precisamente estes critérios, 
outras variações são grosso modo admissíveis desde que definidas e seguidas com 
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assentar desde é que cada um dos ensaios a construir 
e bem articulada. Nenhuma outra 

pode ser já que todos nos queremos situar em terreno de História de 
Arte científica. Por essas razões, que fica e a série de regras que 
se seguem, constituem matéria de de reflexão e de discussão conjunta. 
Pretende··Se que, com carácter de cada urn de caso a caso, defina 
o de critérios que vai utilizar na sua pesquisa. 

DE INTEGRADA DE OBRA DE 

i?,STILO DA OBRA PARTICULAR- análise de modos específicos de pro­
na sua margem de 

FORTUNA - Ficha analítico-descritiva e 

IDEOLOGIA IMAGÉTICA - análise ideológica de classe ou grupo social 
em que o processo criativo se através das do 
estilo. 

ESTADO Di\ 

VERTENTES INTERDISCIPLINARES: 

HISTÓRIA SOCIAL I ICONOLOGIA 
SOCIOLOGIA I HERÁLDICA 
HISTÓRIA ECONÓMICA I HISTÓRIA DO RESTAURO 
HISTÓRIA POLÍTICA I MÉTODOS LABORA TO RIAIS 
HISTÓRIA REGIONAL I GESTÃO DE PATRI!viÓNIO 
DEMOGRAFIA I PALEOGRAFIA E DIPLOMÁTICA 
GEOGRAFIA HUMANA I EPIGRAFIA 
HISTÓRIA DAS RELIGIÕES I ARQUEOLOGIA etc. 
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Falecemos de uma sã política de na pesquisa que 
urge levar à prática a fim de melhor responsabilizar agentes (estatais e privados) 
e fruidores, e de melhor contribuir para que o acervo dos valores do Património 
Histórico-Artístico seja alvo um olhar consequente. 

O olhar de que aqui falamos, o do historiador de arte, dirige-se para as obras 
que corporizam o tecido 
seus programas de ornamentação, os conjuntos urbanos e rurais, etc), com a ino­
cência primeira de quem, não sendo um produtor-criador nem um técnico espe­
cializado em restauro, se situa na postura de quem as deseja interrogar na sua 
estrutura de obras de arte vivas, isto é, peças comprometidas com espaços, com 
experiências e com ideias. 

O olhar de que falamos é o do historiador que assume o diálogo aberto com 
a força das formas específicas integradas na natureza, com a essência dos mate­
riais reutilizados, com a razão de ser das opções plásticas tomadas, com as osci­
lações do mercado de trabalho e do estatuto laboral dos produtores, com as energias 
vitais das comunidades onde as peças se integram, e com as mil contradições que 
envolvem, sempre, o acto artístico de assim 

O olhar de que falamos é o da consciência das memórias fortalecidas, 
lançado sem preconceitos de auto-menorização - postura hoje muito em voga 
entre nós e, convenhamos, muito reaccionária-, visando entender a eterna fres­
cura das obras perenizadas, numa palavra, as formas conjugadas com a sabedo­
ria secular de quem conhece o sentido das formas que comungam ideias precisas 
de um tempo e dos materiais que lhes dão suporte, como recursos de beleza 
congregadora. 

O olhar de que falamos é o da sedução a pela forte personalidade da 
arte portuguesa tantas vezes diferenciada sob o estigma da sua "menoridade", e 
que afinal, pautando-se por uma margem de regionalidades que lhe afeiçoa o 
estigma identitário e os pessoalismos de estilo, assume sempre uma vincada 
margem de liberdades, dinamizada por uma série de circunstâncias que vão desde 
o predomínio de materiais e de tecnologias injustamente consideradas mais "po­
bres", a uma peculiar sensualidade no tratamento das formas plásticas. 

Esse olhar combate a miopia de pareceres pseudo-críticos e esse atávico 
sentimento nacional pela auto-menoridade, que se impõe denunciar com firmeza 
quando se multiplica em referências à arquitectura "chã" como "construção sem 
projecto", à talha como "escultura de pobre", ao azulejo como "pintura sem es­
cola", à pintura da Idade Moderna como exemplo de "má pintura" (isto é, que não 
tem expressão internacionalizada ... ), e às tecnologias tradicionais como receitas 
obsoletas (a da terra", por exemplo)- numa incapacidade de "ver" 
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que vem caracterizando as tendências mais retrógradas de alguns sectores da 
nossa História da Arte. 

Reconhecemos que as soluções tradicionais e os recursos a modos de fazer 
afeiçoaram as estradas da criatividade artística portuguesa ao longo dos séculos 
(tanto na metrópole como nos antigos espaços coloniais de África, da América e 
do Oriente), num quadro de constrangimentos cíclicos de crise, de depauperamento 
constante do mercado de influências, e da quase inexistência de produção teórica 
ou académica (ressalvados casos pontuais em que conjunturas próprias de rede­
finição artística dirigida explicam o pensamento mais moderno de Francisco de 
Holanda, de Luís Serrão Pimentel, de Félix da Costa Meesen ou de Manuel de 
Azevedo Fortes), mas em constante busca de uma alternativa ideologicamente 
eficaz. É neste contexto que temos de operar, sem critérios de desvalorização 
abusiva do tecido patrimonial. Esse modo de sentir, pessoalizado, característico 
de "receitas" e intenções, define os comportamentos do nosso país como região, 
pois que nem os tempos da União Ibérica, ou os da noite salazarista, por exemplo, 
puderam contrariar essa dimensão sui gene ris ... 

É esse colorido carácter vernacular, patente no grosso do património 
construído, que harmoniza (e "nacionaliza") o sentido lírico da decoração comple­
mentar das nossas construções de todos os tempos, do século XII aos nossos dias 
(sobretudo nas artes ornamentais da Talha dourada, do Estuque, do Azulejo e do 
Brutesco compacto) configurando-o como unívoco. Com essas obras (também) 
trabalhamos. Só com uma História de Arte consequentemente orientada tal tarefa 
é possível. 

É por isso, também, que urge, no seio da Universidade, aprofundar os pro­
gramas integrados de história e crítica de arte, ligados à conservação e restauro 
e à intervenção patrimonial, unindo a teoria à prática e a visão globalizante ao 
estudo íntimo das peças particulares. O signatário, que é responsável por um 
concorrido Mestrado em Arte, Património e Restauro - Gestão do Património na 
Faculdade de Letras de Lisboa, onde a História da Arte e os Métodos Laboratoriais 
de Análise se unificam para um salutar diálogo de eficiências, está consciente de 
que o único caminho com futuro para a História da Arte passa por essa via 
metodológica. 

Lisboa, 21 de Maio de 1998. 
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por 

Todo o território está humanizado. Ao longo da sua longa história, 
construiu-se uma paisagem, pedra sobre Sabemos da serenidade dos nossos 
processos, na evolução das formas e dos conteúdos, até às rupturas do século. 

As novas necessidades da modernidade, foram tão radicalmente interpreta­
das como sendo diferentes que nos sentimos obrigados a construir o novo e a 
abandonar ou a destruir o velho. Como se no ponto zero da História nos encon­

. · trassemos, desvalorizamos a História e, infelizmente, quando a revalorizamos, 
escolhemos e mitificamos os momentos que pareceram mais significativos para a 
reinvenção que se processava. 

A leitura dos processos longos que originaram, nos edifícios e nas cidades, 
sucessivas sedimentações e transformações, e constituiram a nossa estranheza e 
diferença, está fortemente perturbada. 

Daí que os problemas do património despertem nos nossos dias um interesse 
sem precedentes, afectando decisões políticas e grandes correntes culturais. No 
entanto, penso que é preciso avaliar cuidadosamente esse interesse porque encerra 
equívocos de consequências muito funestas para as próprias políticas patrimoniais" 
Salientarei brevemente algumas questões, entre outras possíveis. 

] . AS IDEiAS DE PATRIMÓNIO 

As concepções actuais de património estão intrínseca e necessariamente liga­
das à Modernidade e são exclusivas da civilização ocidentaL 

Só uma concepção moderna do tempo introduz a noção da irreversibilidade 
.. da mudança. O tempo da Idade Média era um tempo circular e fechado onde nada 

* Prof. Catedrático da Fac. de Arquitectura da U. P. 
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de fundamental 

risco de desar;arec,1~r 
}-\. distáncia tPrnn,rw<> 

U~.lUC!UC, dü 

povos, dos indivíduos. 

Alexandre Alves Costa 

tudo recomeçar e, nada estava em 

ao qual nào se 

UU•,HH~O." his-

dos 

Com a Francesa de colectividade nacio-
nal e o conceito correlativo de um comum, uma comum, um 

histórico nacionaL O romantismo veio confirmar estas com 

da uv.owi~o;!a. 

Pode dizer-se que a nossa de património está 

moderna da irreversibilidade da perca. Trata-se de recuperar o que é 
o Os monumentos que 

reconstmirnos já não são sinais de continuidade 
mas de descontinuidade. 

Neste que o interesse 
associado a uma actitude muito à 

desconforto perante ela. Muitas vezes estruturante da 

da cidade moderna nas suas características culturais e 
meios culturais e 

mais séria que se põe neste contexto é, a de saber até que 

totalitarismo 

da da memória - que é ~-''""'M~V-''"''"u'~""" a::oJJTCian.na.da 
quase sistemática da uvvA''-'Ra 

de teremos de constatar muito há uma 

sistemática e indiscriminada de tudo o que 

Parece ser necessário somar à. 
volver a consciência 

A --é cada vez 
mais actual. O assume-se também como um campo de debate 

É e outros actores no 

em 
edifícios ou áreas consideradas de vzdor 
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da intervenção em edifícios só se 
da metade do século xvm; ou 

uaJ\H<UJlva da noção de património histórico. Todas as 
ção se puseram desde o início: introduzir o novo no 
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(ideia característica do reconstruir o velho de acordo com a arqueo-
e a recriar o velho. 

Nos anos 60, as novas """'"''"" a influência do estru-
turalismo, do sobre a pertinência do conhecimento histó-

criaram um novo 
conceito de intervenção que se exprimiu na Carta de Veneza: a 
deve manter-se higienica e claramente diferente da deve 
-la, deve mostrar-se e mostrá-la. De algum constituem 
verdadeiros relatórios de construídos que testemunham o abandono da 
ideia de monumento como 
científico. 

As 

em favor de um olhar frio e 

estar em vias de criar um novo período na história e vivência do 
Estamos de acordo que na reabilitação de um edifício é 

a escolha de uma determinada para encontrar uma coerência no desenho. 
Afirmamos que a única é reler nele o fluir da história e, aceitando 
sobreposições ou aposições estilísticas ou de linguagem, usar de todos os meios 
para o explicitar. Esta é a marca mais 

Mas esta não tem sido consensual entre os 
demarcam as possíveis. De facto muitos trabalhos 
edifícios, no seu afã de afirmação da nossa 
tomada como pano de 
abandonando-a como paisagem de a nova. Normal­
mente este de são ostensivas na explicitação, tantas vezes retó-

Esta só por reacção 
primária ao estatismo dos Monumentos respeitadora, do pas-
sado que não lhe interessa interpretar, 
sempre a vida do edifício ou do conjunto. 

a sua marca, estabilizando para 

A posição que defendemos, mais trabalhosa do ponto de vista da necessária 
investigação histórica, explicitando fases de sem 

uma nova dignidade, considera a apenas mais uma 
e intervém com regras claras que resultam da interpretação da história incluindo 
a contemporânea. São normalmente intervenções menos ostensivas, nunca servem 

projecto é, ao contrário das 

de de curricula dos seus 
usando-a como matéria de 

!Jvcn.,..av activa. Tão activa e obri-
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culta que, descomplexadamente, 

como se restaura uma tela c"'''r-."''""' ou uma f-'V'""'"''""u'" 

Assim, usando o que coní:ém o seu 
a regra cada um a deverá encontrar a caso 

e e em cada obra única e insubstituíveL 

3. DiRHfO AO MONUMENTO 

no entanto, a necessidade de preservar a capacidade evocativa 
do Monumento e combater a sua banalização. O monumento e muitas vezes 
deve, ser funcionalmente oco. Não é necessário reutilizar todos os monumentos 
para os manter. O Estado deve pagar a sua manutenção, como espaço colectivo 
de silêncio, de física com a de leitura do e do fluir da 
história, de fruição estética. 

Na tentativa de 
HAC,\UOCW'""V' de Hlt"'vf',HU o turismo de massas ou o turismo cultural e de 

responder a patrimoniais das dasses médias, está a desenvolver-se 
a noção de que o património tem que estar vivo, quando na sua própria essência 
está afinal a morte, não a vida" 

e ideias à do são 
indicativas de que pode estar em vias de se implantar um novo conceito de pa­
trimónio" Refiram-se particularmente as ideias ele parque temático e de 
culo bem como a imparável de 

históricos. 
mónioo 

não falar do kitch da 

De facto as e da reconversão sistemáJ:ica de fun-
Levantam o das dificuldades de 

manutenção e, portanto, a questão da diferença entre edifício/conjunto 
histórico se permite continue a integrar-se na vida do dia a e 
monumental (a manter tal e oco). Repõe na mesa a 

conhece um desenvolvimento que lembra os melhores de 
Viollet -le-Duc. 

É cedo para saber como evoluirá esta mas ela é 
muito das culturais a que estamos a assistir. 

De momento apenas que o Convento de Cristo reste em "u'~"'·"•v. 
o que passa, por evitar a ruína do chamado Claustro de D. João HL 



O património e o futuro 115 

4. CONCILUSÃO PROViSÓRIA IEM 1J'OM DlE 
UTiliZANDO PARC!AlMENlfE !PALAVRAS DIE ÁlVARO S!ZA 

Construir a nova arquitectura significa retomar uma linguagem lenta e apai-
xonadamente transfigurada, por empenhamento num processo decom-
pondo, cruzando, rompendo, corrompendo, com um pé no consciente e outro no 
inconsciente. 

Nos edifícios, nas cidades ou no território sempre humanizado, a arquitec-
tura dos próximos anos será marcada pela da recuperação" 

Recuperação e criação serão complemento e não "especialidades" passíveis 
de tratamentos autónomos. 

Na perspectiva, historicamente comprovável, da constante interpenetração 
de linguagens, não haverá lugar para polemizar em torno a conceitos como inter­
nacional/regional, moderno/tradicional, popular/erudito. 

Reconhecer-se-á que não se inventa uma linguagem" Reconhecer-se-á que a 
linguagem se transforma, para se adaptar à realidade e para lhe dar forma. 

Tudo será reconhecido como parte integrante do Espaço, entendido como 
património colectivo e nessa condição objecto de mudança e de continuidade. 

Os instrumentos de reconhecimento do real chamam-se História, a Arte de 
Construir a sua transformação chama-se Arquitectura" Uma e outra fazem-se 
reciprocamente" Uma sem a outra chama-se "fracasso da arquitectura moderna"" 

Outubro de 1996. 



A ANTROPOlOGiA QUE A DEMOCRACIA PRODUl~U* 

por 

João de Pina Cabra~** 

Não pretendo aqui abordar qualquer problemática específica, mas fazer um 
apanhado de como vejo a forma como a evolução da antropologia em Portugal 
tem ocorrido nos últimos vinte anos. Assim, a presente conferência tenta corres­
ponder a essa necessidade de refletirmos um pouco sobre como é que a nossa 
disciplina está a sobreviver e como é que chegou aqui. 

Em primeiro lugar, vou propor-vos uma caracterização de grandes períodos 
de evolução; em segundo lugar, tentar mostrar como estes períodos se sobrepõem 
nas vivências das pessoas. Porque enquanto que a sociedade muda continuamente, 
os seres humanos seguem-se uns aos outros espaçadamente. Cada um de nós tem 
um projecto individual, que constrói no início da sua vida; e depois, chegado ao 
fim dessa carreira, ela termina, e vêm outras pessoas, que têm novos projectos, 
construídos em tempos diferentes. A temporalidade que nós podemos ver numa 
sociedade, e que é uma temporalidade contínua, vista ao nível de projectos cien­
tíficos, é uma temporalidade feita de arranques, de espaços delimitados, E isso 
sente-se em situações como aquela que nós tivemos no Portugal dos anos setenta 
e oitenta, em que gerações distintas, com projectos distintos, se confrontavam. 
Esse processo de sobreposição de projectos científicos radicados em vivências 
diferenciadas é bastante importante. Gostava de vos falar desse entrecruzamento 
de projectos científicos, de pessoas que se iniciaram antes do 25 de Abril, de 
pessoas que se iniciaram depois do 25 de Abril, e, agora, uma última geração, 

*Transcrição da conferência pronunciada em Março de 1997 no Porto, no Centro Unesco, aguando 
do lançamento do livro "Recuperar o Espanto: o Olhar da Antropologia" (Afrontamento, 1997) e da 
assinatura de um protocolo de cooperação entre a APA e a SPAK O trabalho de transcrição esteve 
a cargo do director desta revista, tendo sido ulteriormente revisto pelo autor. Foi deliberadamente 
mantido o tom de oralidade e de desinibição próprio de um discurso deste género, permitindo ao leitor 
"sentir-se" a escutar a própria conferência. 

** Presidente do Conselho Científico do Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 
Reitor da Universidade Atlântica (1996-1997). Presidente da Associação Portuguesa de Antropologia 
( 1987 -1989). 
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cujo ponto de referência já não é o 25 de Abril, e que está a começar a produzir 
coisas, na minha opinião, do maior interesse. Em seguida queria falar-vos um 
pouco da institucionalização da disciplina. Finalmente, para terminar, farei algu­
mas considerações, por um lado, sobre como eu vejo as novas etnografias que 
estão a surgir em Portugal e, por outro lado, tentar refletir um pouco convosco 
sobre a forma como a antropologia se insere no panorama científico português de 
hoje. É muita coisa, vamos ver em que medida é que vou ser capaz de cobrir esses 
pontos todos. 

Se tentarmos caracterizar a evolução da antropologia recente em Portugal, 
temos que o fazer em relação com o que se passava antes. As mudanças na ciência 
estão profundamente ligadas às mudanças nas condições da sua prática. Os cien­
tistas são agentes sociais activos e, portanto, os seus interesses são movidos pelo 
mundo em que se situam; os contextos em que realizam os seus trabalhos são 
contextos delimitados, marcados pelas problemáticas do mundo em que vivem. 

Para comprendermos a evolução da antropologia portuguesa no nosso século 
- e já não só nos últimos vinte anos - é preciso ter em conta dois factores, um 
interno, outro externo. Em primeiro lugar, a importância da relação entre a antro­
pologia e o Estado português: a forma como o nosso Estado foi construindo um 
discurso sobre o que é "ser português" - ou seja, um.a referência a um discurso 
interno. Em segundo lugar, a situação geopolítica, a situação do contexto político 
português em termos globais. Dirão que isso não tem grande influência na antro­
pologia; pois eu poderia mostrar-vos que sim, e acho que está mais que provado, 
por colegas que têm feito a história da antropologia, que realmente há uma relação 
bastante directa entre a forma como os antropólogos vão constituindo a sua visão 
dos respectivos objectos de estudo e as grandes mudanças geopolíticas que os 
circundam. 

Assim, temos dois projectos científicos que surgem nos finais do século 
passado e que estão sujeitos a nomes diferentes. Esta é uma das questões que, 
durante muito tempo, foi problemática. Hoje em Portugal, felizmente, já não é, 
como a presente assinatura deste acordo entre a AP A e a SP AE mostra. Mas ainda 
agora, na Alemanha, o problema levanta-se: a diferença entre a "etnologia" e a 
"antropologia", ou Volkerkunde e Volkskunde, é uma realidade prática, que está 
a dar azo a todo um conflito geracional. Entre nós, hoje em dia, a questãO- desa­
pareceu. O processo do desaparecimento dessa polaridade terminológica merece 
alguma atenção. Na verdade, nos finais do século passado, quando se falava em 
antropologia, estava-se a falar de uma grande ciência do homem, mas dominada 
por aquilo que nós hoje chamaríamos preocupações de natureza biológica. En­
quanto que a etnologia (ou o folclore), surge como uma disciplina virada para o 
"estudo dos povos", muito inserida num projecto nacionalista burguês claramente 
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identificadoo Já vários dos nossos autores têm falado sobre isso e eu vejo que o 
artigo do Augusto Santos Silva inserido no livro hoje aqui apresentado é uma 
interessante reflexão sobre esta questão: sobre a relação entre a etnologia e o 
conceito de "povo", e a forma como a etnologia refletia essa própria preocupação 
de uma identidade interioL 

Os projectos científicos de uma "antropologia" - a abrangente ciência do 
homem - e de uma "etnologia" - a ciência do povo, da nação - vão enfraquecen­
do durante o período republicanoo Quando são refeitos, no início do Estado Novo, 
estão sujeitos a práticas científicas muito marcadas por limitações de natureza 
poHüca e muito caracterizadamente descritivaso Penso na antropologia e etnologia 
de entre os anos 30 e SOo Nessa época, quando se falava de antropologia, isso 
ainda significava antropologia física e particularmente antropologia física virada 
para o estudo de povos coloniaiso Havia um grande projecto, liderado por Mendes 
Corrêa, de estudo dos povos coloniais portugueses, como também de análise de 
populações marginais em PortugaL Quanto à etnologia, ela era largamente descri­
tiva e muito virada para preocupações de natureza até, em certos extremos, pro­
pagandísticao 

É importante vincarmos que é no momento em que há uma necessidade 
sentida em Portugal de refletir, de alterar o projecto colonial português (e é nos 
finais dos anos 50, perante uma mudança importante na situação geopolítica glo­
bal), que vamos encontrar a necessidade de reconstituir um discurso antropoló­
gicoo E é então que verificamos as primeiras referências a uma antropologia 
concebida como nós a encaramos hoje, mais como uma ciência social e cultural 
e menos como uma antropologia biológicao Por outro lado vamos vendo progres­
sivamente o termo antropologia tornar-se mais importante do que o termo 
"etnologia"o Pessoas como, por exemplo, Jorge Dias, decidiram reclassificar-seo 
Ele, que tinha sido sempre um "etnólogo", passou a chamar-se a si próprio "an­
tropólogo"o Era um projecto muito marcado - particularmente no caso deste úl­
timo autor - por uma influência americanao E é importante apontar que a 
antropologia desse período (anos sessenta e setenta) é bem mais produtiva do que, 
durante muito tempo, a minha geração pensouo Isto é, nós, que começámos o 
nosso trabalho depois do 25 de Abril, tínhamos uma relativa ignorância sobre 
muito desse trabalho anterior, Essa ignorância era largamente motivada por uma 
discordância de natureza política, das próprias referências que marcaram cada 
épocao Mas houve muito trabalho feito, muito trabalho até que nunca foi publi­
cado (não tanto em Portugal, onde durante a década de 60 a antropologia/etnologia 
estava relativamente dormente, mas em África, onde foi motivado por questões de 
natureza políticao É importante referir que houve estudos, por exemplo, sobre a 
religião ou as autoridades tradicionais, hoje largamente desconhecidoso Esses tra­
balhos eram muito marcados pela ligação de uma "antropologia aplicada" ao 
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regime colonial, mas havia uma grande actividade, e isso é algo que não devemos 
esquecer, porque chegou porventura a altura em que podemos começar a reler 
esses textos e a colher o que neles possa haver de valioso. Por exemplo, em 
relação a Moçambique, houve grandes levantamentos sobre as autoridades tradi­
cionais que são pouco conhecidos, mas que voltam a ter grande relevância, agora 
que as estruturas políticas africanas estão de novo em processo de reconstituição, 
e toda uma nova atenção está a ser dada às entidades políticas tradicionais. 

No momento do 25 de Abril surgiu uma nova geração de antropólogos, que 
se chamam já mesmos a si "antropólogos" ou "antropólogos sociais" (o que está 
relacionado com escolas distintas). Ainda nos anos oitenta a diferença entre os 
que se chamavam antropólogos "sociais" e "culturais" era bastante marcada. Creio 
que agora, nos anos noventa, também essa dicotomia já não é tão significativa. 

Por outro lado, e era este o aspecto que eu queria frisar, não houve uma 
quebra institucional. As instituições antropológicas que tinham sido constituídas 
nos anos cinquenta, ou as que pré-datavam esse período (originadas nos anos 
trinta) continuaram a sua existência. Não ocorreram grandes cortes institucionais. 
Por exemplo, a instituição monopolística que era o ISCSPU, esteve sujeita a um 
processo interno de grande conflitualidade e alteração. Mas a verdade é que, 
pouco tempo depois, as pessoas que estavam anteriormente a dirigir os desígnios 
científicos dessa escola voltaram, tendo-se criado uma situação curiosa. Toda a 
geração de gente nova, que não se revia no projecto científico que eles represen­
tavam, foi obrigada a sair e procurar novos espaços. 

Portanto, os finais dos anos setenta, início dos anos oitenta, foram um perío­
do de criação de toda uma série de novos departamentos e de reconstituição de 
departamentos que já existiam anteriormente. Se formos ver hoje o departamento 
do ISCSPU- que era o único departamento universitário de antropologia na altura 
- constatamos que há uma continuidade nos corpos docentes. Se, por outro lado, 
formos ver o que aconteceu ao Museu de Etnologia fundado por Jorge Dias, 
encontramos algo de muito semelhante; há uma continuidade grande, que só vem 
a terminar nos meados dos anos oitenta com a entrada de uma nova direcção. 
Vamos verificar que também no Museu e Laboratório Antropológico de Coimbra 
houve uma continuação, se bem que aí menos prolongada, e iniciou-se nos mea­
dos dos anos oitenta um processo de renovação, de alteração de projecto. 

Portanto, o que isto significa realmente é que o período que se segue ao 25 
de Abril é um período de enorme conflitualidade, na antropologia tal como em 
todas as ciências sociais portuguesas. Muito particularmente na antropologia, os 
anos oitenta são anos em que há projectos sobrepostos. Já nos anos noventa 
vamos encontrar uma espécie de nova consensualidade. E a minha proposta é que, 
mais uma vez, a situação geopolítica afecta a maneira como nós pensamos a nossa 
disciplina: não podemos concebê-las separadamente. 
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A entrada de na CEE e todo o processo de crescente coerência de 
regime que observámos na sociedade resultante de uma espécie de 
"acordo" em torno de um projecto social que todos mais ou menos abarcámos -
todo esse processo está ligado à maneira como acabámos por encontrar mais bases 
comuns para um diálogo científico. Assim, até o próprio processo de ligação entre 
antropologia física e antropologia sacio-cultural sofreu alterações e tem vindo 
ultimamente a estar sujeito a uma série de diálogos de aproximação interdisciplinar. 
O Departamento de Antropologia de Coimbra tem tentado representar esse diálo­
go - uma tentativa de criar pontes de interdisciplinaridade entre duas "antropolo­
gias", que realmente, de "antropologia", só têm o nome. Porque a antropologia 
física é um agregado de pessoas que se originam nas ciências médicas, na biolo­
gia, na zoologia, na na paleontologia, que têm diferentes inte­
resses, mas que se cruzam no estudo da pessoa física humana. por outro lado, 
a socio-cultural vai encontra uma integração teórica e temática muito 
diferente, radicada nos grandes teóricos das ciências sociais. 

Se observarmos o da constituição institucional da disciplina, vemos 
que, no presente momento, nos achamos numa situação um pouco surpreendente, 
porque a antropologia em está em expansão, e em particular o seu ensino 
ao nível universitário. Lembrem-se que em 74 havia um único departamento de 
antropologia. Hoje, existe o o departamento de antropologia da Universi-
dade Nova de Lisboa (que foi o que foi formado logo de seguida 

pelas pessoas que saíram do ISCSP e outras que a elas se agregaram entretanto), 
o ISCTE foi um departamento constituído por pessoas das 
estavam ligadas anteriormente à. Universidade Nova de Lisboa), o departamento 

de Coimbra, que tem uma licenciatura em antropologia também, a Universidade 
Fernando aqui no Porto, igualmente com uma licenciatura em antropolo­
gia, e sei que na Universidade de Évora está em processo de lançamento uma 
outra licenciatura. Portanto, o que constato é que se produzem mais antropólogos 
em Portugal, hoje, do que jamais se produziram. E isto é algo de surpreendente, 
porque, ao mesmo temos de perguntar em que medida é que a antropologia 
tem conseguido afirmar-se ao nível das saídas profissionais e no plano da parti­
cipação nos processos de constituição da sociedade portuguesa. Isto é, em que 
medida é que a tem vindo a constituir-se como um saber que vai 
deixando marcas na evolução da sociedade portuguesa, em particular em relação 
ao aparelho do Estado. 

a verdade é que a antropologia tem crescido como disciplina científica, 
mas tem tido muito pouca presença no seu diálogo com a sociedade. E mesmo 
essa presença tem sido algo os esforços que foram feitos 
nos finais dos anos setenta para a inserir ao nível do ensino secundário falharam. 
Nessa matéria encontramo-nos numa situação deplorável. Por exemplo também, 
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ao nível de uma área 

presença corno deveria ter feito. Poderia dar outros '~"''~'''·'P''va 
nacional é um deles. ,h., 

como deveria ser. Isto é porque temos consideráveis capitais an-
em termos de pessoas, e é estranho que não uma 

. Devo afirmar 

mas com tristeza: os souberam fazê-lo. E 

isto porque uma das funções de órgãos com a APA e a SPAE é também a 

de encontrar os n1eios desses cruzamentos, desses intercâmbios de interesses que 

levam as pessoas a 
tem tido um papel na 

criatividade ao nível do sistema educativo nacionaL No momento várias 
de ensino recémAormadas são lideradas por 

de 
está muito presente ao nível 

que estão a e que estão a absorver a juventude e a 

'-'ll<Hua-~a. a realidade é que não há um projecto conjunto. E porquê? Creio que a 

razão é e que resulta de todo esse processo de conflitualidade 
que se viveu nos anos oitenta e que tornou muito difícil aos 

definiram o seu espaço de fonna Os 
- que tive a honra de como primeiro Presidente-· foram muito marcados 

por uma tentativa de e superar um mas essas 
coisas sempre 

Gostava agora de vos falar um pouco dos novos caminhos que estão a abrir-
-se na portuguesa actuaL Em há que observar que 

muito 

,-,,..,,~'""u"º científicos foram instituídos depois do 25 de 

anterior. E esse algo era uma 
uma do conceito de povo 

Herdámo-la não do Estado 

de natureza 

é 
É, aí que 

surge esse discurso auto-idenítitário sobre o 
do 25 de Abril está a directamente com o que se tinha feito antes, 

muito com as obras de obras de 

Dias são os dois maiores de referência da da 
outros, nào havia. Não me estou a esquecer da de 

po~;terwr ao 25 de Abril (é um 
mas é só mais uma, vez, Cutileiro 

a muitas das É um estudo que 
tenta demonstrar que a tese de uniformidade comunitária herdada da do 



A antropologia que a democracia produziu 123 

período republicano, não se verificava numa boa parte de Portugal. Portanto, as 
preocupações que vamos ver surgir (e já estão presentes em Cutileiro e em dois 
outros autores que vão influenciar a nova geração, Joyce Riegelhaupt e Collette 
Callier-Boisvert, que fazem pequenos estudos sobre Portugal e vão deixar-nos 
uma herança em termos de problemáticas abordadas. A nova geração tem a vo­
cação de fazer o re-estudo do povo português. E não é por acaso que a maior parte 
dos trabalhos que são feitos e acabam por ser publicados nos meados dos anos 
oitenta são estudos sobre zonas rurais do Norte. Nesses trabalhos, encontramos 
uma grande preocupação com problemas de desigualdade social, acompanhada de 
um diálogo constante com a temática do comunitarismo, do igualitarismo social. 
A este diálogo constante vêm-se agregar duas novas preocupações. Uma, é a 
questão do género, que marca a antropologia dos anos oitenta: isto é, como é que 
as problemáticas de género se repercutem em formas de reprodução de desigual­
dade, nomeadamente, por exemplo, todo o debate sobre a "ilegitimidade" e outros 
temas que a ele estiveram ligados. E o outro aspecto, é o da organização domés­
tica, particularmente da residencialidade, que foi algo que preocupou imenso to­
dos nós durante essa década de oitenta, associado a um diálogo com a história 
social. Aqui, figuras como Robert Rowland não podem ser esquecidas. Tiveram 
um papel fundamental. As problemáticas de história social vieram dar azo a todo 
um estilo de prática da antropologia que a geração dos anos noventa toma como 
ponto assente. A utilização de documentos escritos, a inserção de análises estru­
turais em contextos históricos de continuidade, alguma preocupação com uma 
relação entre o macro e o micro, o situacionamento de análises contextuais 
etnográficas em formas de análise mais "macro" tudo isto foram aspectos que 
ficaram como marcas permanentes. E quando leio o que os mais jovens estão a 
produzir e começam a publicar, verifico que estes pontos de referência são pontos 
adquiridos. 

Nos anos noventa, vamos encontrar uma antropologia diferente, mais marcada 
por preocupações com o urbano, com o estudo de povos fora de Portugal, uma 
antropologia mais aberta a um diálogo com o estrangeiro. Realmente, nos meados 
dos anos oitenta, ocorre algo de curioso que vai marcar muito do que está hoje 
a ser feito. Toda a problemática sobre o camponês, sobre o campesinato, de 
repente parece perder a sua relevância. Como é que toda esta linha de discurso 
perdeu a sua relevância tão subitamente? A única resposta possível é que, mais 
uma vez, foi porque a sociedade portuguesa se alterou profundamente. Os anos 
oitenta foram anos de grande mudança na sociedade portuguesa e a nossa noção 
do que é o povo português alterou-se. A problemática da existência de elites 
versus povo está em processo de alteração. E a diferenciação, que era tão marcada 
ainda no início dos anos oitenta entre um mundo rural essencialmente camponês 
e um mundo urbano essencialmente burguês, essa diferenciação está em processo 
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de desvanecimento, lemos etnografias recém 

Vale de Almeida ou outras ainda mais recentes, vamos ver que a cn•Ju.'"'"" 

campesinato nã.o se até porque há uma espécie de suburbanização do 

campo, muito marcada também novo acesso das populações rurais aos mass 
media, Refiro que se passou comigo e que, para mim, foi muito marcante, 

a certa estava a fazer trabalho de campo nos finais dos anos setenta 
em Ponte da Barca, A minha mulher era de língua e falávamos inglês em 
casa. Os vizinhos achavam isto muito era um tema de constante, 

o de falarmos uma que eles não percebiam e achavam estranha. Um dia à 

tarde apareceu-me uma senhora a correr: Joãozinho, venha aqui ver uma 
coisa". E eu lá fui a casa dela: "É para ver esta na televisão que fala uma 

muito bonita." Tratava-se de uma E pessoas achavam aquilo 
uma muito bonita"! seria totalmente impossíveL Não há actual-
mente ninguém em na televi-

são, pense que que fala uma língua diferente. 

elites e as essa ref!ete-se na nossa antro­

pológica, naquilo que nós podemos presumir que as pessoas não sabem e que lhes 

vamos contar. escrevo uma etnografia, tenho sempre um parceiro 
por detrás do que eu escrevo está sempre aquela pessoa que eu quero 

informar, Eu vou tentar não lhe dizer Esse exercício de 

auto-crítica constante que ao tentar tornar-me 
vas, ou escrever que as pessoas não sabem, tem 
sobre o que as pessoas à minha volta são. a antropologia 

recente está muito marcada por isso. E lemos os textos que eu e os meus 
anos oitenta e os que estão hoje a ser escrevíamos nos 

escritos vemos que há uma insidiosa na 
maneira como referimos este continuwn cuHural entre o campo e a cidade (que 

sempre foi um continuum mas que na altura era bem mais marcado do 
que hoje éo 

Ao mesmo que é a da "~''"'~-'""u 
num contexto internacionaL A do discurso científico nas 

não foi feita de forma fácil nos anos oitenta. Ainda 
era um nos anos noventa, parece não ser, Acho isso muito inte­

é uma comunidade cien-

mais difícil é a confrontação entre os discursos uc;K'-'!ll'JunAY» 

a nível e os discursos científicos e, por outro 
tico é o contacto. Portugal tinha vivido um período prolongado de isolamento 

em ao discurso científico internacionaL Os antropólogos que pensavam de 
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uma forma um pouco mais vanguardista não tinham representação em Portugal 
antes de 197 4. Tinham dificuldade em ser publicados. Não se podia leccionar tais 
ideias. De repente surgiu, nos anos oitenta, a possibilidade de ter acesso aos meios 
científicos internacionais. E houve que fazer um "trabalho de sapa" muito difícil, 
que envolveu muita gente e implicou mesmo alterações de projectos de vida. As 
pessoas tiveram que alterar a sua maneira de pensar, a sua biblioteca, até as 
línguas predominantes em que falavam (porque houve pessoas que tiveram mes­
mo que aprender inglês à força, o que é uma coisa obviamente difícil). Todo esse 
processo, nos anos oitenta, foi um processo conflitual. Hoje, isso está resolvido; 
e eu acho que isso é um triunfo importante. 

Como Secretário da Associação Europeia de Antropólogos Sociais (que dei­
xei de ser há dois meses) constatei que antropólogos portugueses dos anos noven­
ta estão inseridos no diálogo internacional, como quaisquer outros. Em relação até 
a outras comunidades europeias, dir-se-ia que estamos bem posicionados: em 
relação aos italianos, por exemplo. Em relação aos espanhóis, não vamos estando 
mal, apesar de sermos tão pequeninos. Em relação aos irlandeses, estamos bas­
tante bem. Enfim, creio que a integração do discurso antropológico português no 
contexto internacional já ocorreu e está em processo de reprodução. Vejam que 
quando organizámos o primeiro colóquio da Associação Europeia de Antropólo­
gos Sociais, em Coimbra, em 1990, havia muito poucos antropólogos portugueses 
presentes; contavam-se pelos dedos da mão. Enquanto que, em 1996, em Barce­
lona, estiveram mais de uma dezena. Portanto, foram seis anos em que a dispo­
sição da disciplina em relação ao diálogo internacional se alterou profundamente. 

Ainda no que respeita à etnografia da sociedade portuguesa, temos vindo a 
observar uma alteração nas temáticas. A tradicional ênfase sobre o Norte vai 
dando azo a uma maior dispersão. Hoje em dia há gente a trabalhar em quase 
todas as cidades, em quase todos os concelhos de Portugal; houve uma muito 
maior difusão. E houve sobretudo uma ênfase num estudo marcado por problemá­
ticas; isto é, em vez do antropólogo ir fazer um "estudo de comunidade", mais e 
mais o estudo de comunidade está marcado por problemáticas que limitam e 
dirigem a elaboração do seu trabalho. Notem, não estou a sustentar que tenha 
deixado de existir etnografia, pelo contrário; considero que a etnografia com 
observação participante continua viva e os nossos alunos de pós-graduação gos­
tam imenso dela. O que não podemos é associá-la a um estudo de comunidades 
enquanto entidades limitadas. A própria difusão dos meios de comunicação e a 
maior acessibilidade de todo o tecido social português está visível nessa maior 
dificuldade que os antropólogos estão a ter em se limitar a estudar especifica­
mente um contexto local; e, portanto, na prática da observação participante, a 
opção por temáticas que permitem essa espécie de comparação e maior alarga­
mento, torna-se vinculativa. 
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a virada para 

como um trauma. Tínhamos todo um OPJ<cn~H1'J 

científico virado para que~ de '""''r·"''"'"' 

v1vemos 
de conhecimento 

ter1ronapido. Não havia condi-
do 25 de Abril para esse projecto se manter. E não tínhamos 

Os anos oitenta foram anos em que nós 

vuu~u~·ur-,"~ trabalhos -até alguns com bastante interesse- sobre 
mas que resultavam de antes do 25 de AbriL Nos 
anos oitenta quase não cha-
mar uma do exótico". 

De mais uma vez a essa dos finais dos anos oitenta, 

e que se articula com a entrada de na CEE e com uma nova perspectiva 
de no contexto a trabalhar no 

estrangeiro. Eu fui levado a Rosa Perez na 
Cristiana Bastos a trabalhar sobre a sida no 

em mais recentemente em S. Tomé; 

uma bateria de no a fazer uma do "mais distante". Isso é 
um dos sinais de maturidade científica de que a nossa está a sair do 
discurso marcado por políticas de natureza identitária e a 

Mas chamo a para o facto de que, ao dizer tenho uma reserva. 
Se forem ver, os sítios onde nós estamos a trabalhar são quase todos locais que 

colonial E por várias razões. 
de como os nossos interesses se 

no sentido de irmos todos na mesma Real-

não é muito fácil 
para o ou para o Alasca. 

ao programa PRAXIS XXJ: do Ministério da Ciência 

do são capazes de não ter 

u"'-'"''~!u para ir estudar a elite lusófona de Goa ou 
uma elite administrativa de Macau 
de pescadores lusófona em 
calhar vão estar até mais 

conhecimento que diz coisas 
Portanto se, por um 

a elite científica vê o trabalho fora de 
que considero n-nn,.r>-<m 

Um, foi 
Sedas Nunes 

ou uma comunidade 
E mais: se 

se trata de um 

"'u•.m~uc.v a novos campos da 
interesses e pela nossa 

nas maneiras como 

Prof. 

do mais alto 
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tíssima, e por quem tenho o maior respeito) me disse que eu era admitido com a 
condição de ir trabalhar, como ele sobre o "rectângulo". Ele sustentava que 
cientistas sociais portugueses a trabalhar "fora do rectângulo" era um desperdício 
de meios financeiros e científicos. Não nos podíamos dar a esse luxo. Não estou 
a tentar menosprezar a visão científica de Sedas Nunes, estou a tentar dizer que, 
naquele contexto, no princípio dos anos oitenta, para os portugueses de então, 
estudar outros países e outros sítios, era uma perda de esforço e de dinheiro. Mais 
tarde, tivemos o mesmo debate, nos princípios dos anos noventa, no âmbito do 
lançamento do "Praxis XXI". E aí já não ocorreu a mesma coisa. Lembro-me de 
alguém comentar: "mas então vai-se dar uma linha de financiamento para trabalho 
fora de Portugal? Mas, isso não é um desperdício?". E o Jorge Gaspar levantou­
-se e disse: "é preciso, porque senão não há uma comunidade científica comple­
ta." Acho que o exemplo que ele dava até era a Polónia. Portanto, houve uma 
alteração da maneira como nós vemos a nossa situação geopo!Hica, e isso reflete­
-se no trabalho das pessoas que hoje estão a "fazer terreno". 

Finalmente - e agora mesmo, sim, finalmente - gostava de vos dizer algo 
sobre a antropologia no panorama científico, a nível mais geral. Com o fim da 
Guerra Fria, verificou-se a nível mundial uma lenta e progressiva alteração nos 
processos de subsídio às ciências. A primeira pessoa que ouvi chamar a atenção 
para isto foi Moscovici, um psicólogo social francês, quando veio a Lisboa há uns 
cinco anos atrás. Durante a sua palestra, chamou a nossa atenção: "olhem que vem 
por aí uma grande mudança que está ao fim da Guerra Fria". Realmente, 
na minha opinião, verifica-se que o argumento dele era válido. Houve uma grande 
mudança. No período anterior ao fim da Guerra Fria (todo o período que vai do 
fim da Segunda Guerra Mundial aos meados dos anos oitenta) a ciência era, para 
efeitos de defesa nacional, um valor em si. Isto é, para os Estados Unidos, a 
França, a Inglaterra, ou Portugal (em mais pequenino) o desenvolvimento da 
ciência nacional como um todo era vista como algo de bom, que poten­
cializava o país. Era um capital, que permitia melhores meios de defesa, melhor 
posicionamento em contextos internacionais. Depois do fim da Guerra Fria, há um 
reestruturar de todo o processo de subsídio às ciências. Para os grandes estados 
centrais, e progressivamente para os estados mais marginais, subsidiar as c1e:ncJas 
enquanto tal, deixa de ser um valor. Para os políticos americanos de hoje, o 
progresso da ciência nacional (ciência concebida como conhecimento utilizável) 
não constitui um valor em si. E começamos a ver crescentemente, por um lado, 
um "puxar" do subsídio à ciência para as entidades do foro privado. O Estado vai 
"puxando" o subsídio à ciência para as grandes empresas E fá-lo de uma 
maneira dupla. Por um lado, esperando que elas façam investigação, criando 
contextos para que a façam, encorajando-as; por outro lado, subsidiando-as para 
que elas adquiram tecnologia inovadora. Se olharem para as verbas do programa 
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dade inter-geracional que se viveu nos anos oitenta e sabendo encontrar uma 
maneira de meter outra vez a antropologia nas escolas, de meter a antropologia 
nos grandes projectos de renovação através dos quais se está a repensar a socie­
dade europeia. 



SURREALISMO E ETNOGRAFIA 
RELAÇÕES ANTIGAS, DEBATES ACTUAIS* 

por 

Tiago Neves** 

Abstract: this essay aims at highlighting the early links between surrealism and ethnography, and the 
ways in which such links have produced debates relevant for contemporary ethnographic practice. 
Drawing on the surrealist-ethnographic magazine Documents, on the work of Walter Benjamin, and 
on issues of visual representation, a brief analysis of post-modern critiques of anthropological work 
is presented. 

1. INTRODUÇÃO 

Surrealismo e etnografia podem parecer, à primeira vista, termos que reme­
tem para mundos totalmente diversos. Qual é a relação, por exemplo, entre um 
quadro de Salvador Dali e trabalho de terreno desenvolvido por um antropólogo 
(ou etnógrafo) numa terra distante, num território habitado por uma tribo de que 
pouco conhece? Colocada deste modo, a questão afigura-se estranha, dir-se-ia 
mesmo "surrealista" (de acordo com um entendimento comum, contudo engana­
dor, do termo). A relação entre surrealismo e etnografia não se dá a conhecer 
através de questões colocadas desta forma crua. É necessária, em primeiro lugar, 
uma análise histórica dos paralelismos entre os desenvolvimentos do movimento 
surrealista e da pesquisa etnográfica. Em segundo lugar, é preciso interpretar e 
contrastar linguagens, atitudes e objectivos que, embora possuam um background 
comum, não são necessariamente idênticos. 

* Este artigo constitui uma versão traduzida, revista e adaptada de um ensaio efectuado no âmbito 
da Cadeira Literature and Anthropology, no quadro de um MA concluído no Goldsmiths' College, 
Universidade de Londres, em 1997. 

** Docente da Universidade Lusófona, Lisboa. 
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mostrar que o desvendar da entre 

não é uma iniciativa fútiL De muito embora referências ""f-'H'~"'"0 
em que 

au•~nu"·"''''u~ e debates 

contudo, creio ser conveniente esclarecer 
a minha relativamente às a abordar. 

Tenho graus de conhecimento sobre o surrealismo e a 
Uma académica em ciências sociais e alguma de trabalho 
em urbana fazem-me sentir mais à vontade no domí~io da etnografia 
que no do surrealismo. As que se seguem devem então ser lidas como 
incursões iniciais de um etnógrafo no terreno do surrealismo e não como uma 
discussão madura das relações entre ambos. O de para todos os 
debates desenvolvidos ao com o méto-
do e a estratégia da Pnmo-rm éticas e autorais das produções 

Em de conclusão deste acrescento que a 
que James Ciifford faz do termo "surrealismo" no seu artigo "On Ethnographic 
Surrealism", o texto que primeiro me chamou a atenção para as relações entre 

e surrealismo: "Utilizo o termo surrealismo num sentido claramente 
curio­

·- isto é, a uma estética que tem por fim provocar 
de realidades extraordinárias retiradas dos domínios do do 

exótico e do inconsciente" 

2. UM EXEMPLO DAS 
E A ETNOGRAFiA: A REV!STA 

É este sentido lato do termo "surrealismo", bem como a 
o surrealismo nem a etnografia são entidades estáveis e 

a Clifford 118) - e a por em 
a revista Documents. 

Em Dada and Surrealism 
uma revista editada por nào era exactamente 
uma 

vu''""'vu•~v que BataiHe 
se considerava mais surrealista do que os surrealistas de quem se procurava dis-
tanciar que devemos olhar para Documents. 

esta revista 
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produzida no quadro do radicalismo político e artístico de Bataille constituíu 
provavelmente um dos trabalhos que mais claramente mostram o surrealismo 
como o "equivalente superestrutura! da luta de classes, cujo fim último é a abo­
lição das contradições económicas e sociais" (Suleiman, 1994: 

Ao defender a necessidade de uma perspectiva menos etnocêntrica na inter­
pretação da arte contemporânea, ao argumentar que as peças etnográficas não 
podem ser vistas apenas como obras de arte e que um Museu etnográfico deveria 
conter elementos de civilizações antigas e contemporâneas, ocidentais e não-oci­
dentais, Documents pugnava nitidamente por transformações na hierarquia de 
valores da época (cf. Documents, n° Se a isto acrescentarmos uma crença na 
possibilidade - ou melhor, na necessidade - de uma ruptura com a ordem racional 
ocidental através de um recurso ao Outro e aos sonhos - elementos cruciais do 
surrealismo - compreendemos porque é que a justaposição e a colagem (fortuita 
ou irónica) eram os critérios que presidiam à organização de cada número da 
revista (cf. Documents, ll0 2). Tal como afirma Clifford (1988: "O arranjo 
apropriado dos símbolos e artefactos culturais é constantemente questionado", não 
apenas no conteúdo, mas também na própria forma da revista. O primeiro número, 
publicado em 9 de Maio de 1929, inclui artigos sobre temas tão diversos quanto 
a arte grega, Picasso, Stravinsky e arte medieval europeia. Mais tarde, artigos 
sobre jazz e música negra passaram a aparecer regularmente. 

Estas ligações entre o surrealismo e a etnografia podem ser explicadas, pelo 
menos em parte, pelo ambiente intelectual da Paris dos anos 20 e 30, no qual 
existiam relações de forte proximidade entre as ciências a arte e a litera­
tura (idem: 118). Para além disso, Bataille era um seguidor do grande antropólogo 
Marcel Mauss, que chegou a colaborar em Documents e cujo método de 
leccionação era, de acordo com Lévi-Strauss, algo surrealista: "Muito embora 
[Mauss] seja frequentemente obscuro pela utilização constante de antíteses, ata­
lhos e aparentes paradoxos que, mais tarde, acabam por se revelar fruto de um 
conhecimento extremamente profundo, gratifica o leitor surpreendendo-o com as 
suas intuições fulgurantes" (Clifford, 1988: 128) 1 • Deve ainda ser assinalado que 
vários dos colaboradores de Documents eram simultaneamente artistas surrealistas 
e etnógrafos: por exemplo, Michel Leiris, Alfred Métraux e Marcel Griaule. 

Nesta época, neste lugar, o surrealismo e a etnografia partilharam uma ati­
tude crítica face às experiências traumáticas da guerra e à ideologia do progresso 
característica do século dezanove; assumiram uma posição semelhante numa nova 
ordem cultural. 

1 O Manuel d'Ethnographie de Marcel Mauss, coligido com base em apontamentos retirados das 
suas aulas, dá conta de um Mauss mais organizado, mais clássico, se bem que inequivocamente 
cativante (cf. Mauss, 1996). 
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A de um relativismo cultural forte teve duas consequências tanto 
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- o Outro o exótico e passa a constituir uma 
alternativa humana viável 

-as culturais são agora vistas como coisas atraentes. 
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A montagem, quer literária quer fotográfica, era uma forma crucial da pro­
dução artística surrealista. Porquê? Porque possibilitava a interrupção do contex­
to, a emergência da surpresa e do choque, o estabelecimento de relações até então 
impensadas. Mais do que criar imagens harmoniosas ou harmonizantes, o objec­
tivo da montagem é a não-conciliação, permitindo assim que as ilusões sejam 

desmascaradas (idem: 67). É claro que Benjamin, tal como os surrealistas, tinha 
perfeita consciência do poder político da montagem- ainda que, em desenvolvi­
mentos posteriores do surrealismo, a dimensão política tenha gradualmente per­
dido importância. Benjamin acreditava a tal ponto nas possibilidades da montagem 
que tencionava construir o seu Pasagen-Werk inteiramente (ou quase) na arte de 
citar sem utilizar aspas, ou seja, inteiramente (ou quase) como um trabalho de 
montagem. Por isso disse uma vez sobre si próprio: "Método de trabalho: mon­
tagem literária. Nada tenho a dizer, apenas a mostrar" Buck-Morss, 1990: 73). 

Porém, Benjamin estava consciente de alguns dos problemas da abordagem 
surrealista, bem como dos perigos de assentar nela todo o seu trabalho. O carácter 
pouco disciplinado da maioria dos trabalhos surrealistas, a sua enorme preocupa­
ção com os sonhos, as experiências e os estados da mente distraiam a sua atenção 
de uma análise materialista da história e da política. Muito embora Benjamin 

acentuasse o valor das experiências individuais e defendesse que os significados 
objectivos não podem ser apreendidos apenas por uma análise conceptual-intelec­
tual, necessitando dos "processos da imaginação e do sonho" (Savage & Warde, 
1993: 134 ), estava mais preocupado com questões históricas e materiais do que 
a maioria dos surrealistas. Para Benjamin, não era apenas o presente que era 
importante, não era apenas a experiência pessoal que contava. Pelo contrário, 
defendia que o sonho era um fenómeno colectivo e que seria necessário "ligar o 
choque do despertar com a disciplina da recordação, mobilizando assim os objec­
tos históricos" (idem: 272). 

No domínio da sua muito especial - e sedutora - etnografia urbana, em 
grande medida baseada na figura do flâneur, Benjamin tenta encontrar um equi­
líbrio entre a experiência urbana individual e o simbolismo cultural mais vasto 
(Savage e Warde, 1993: 133). Utilizando o flâneur, o arqueólogo e o colecciona­
dor como metáforas orientadoras da investigação sobre o urbano, o objectivo de 
Benjamin era o de ir escavando camadas da realidade urbana - as arcadas, a 
cidade, o submundo - por forma a revelar "os estratos primordiais da experiência, 
atravessando, por assim dizer, os labirintos da consciência humana, da memória" 
(Frisby, 1985: 211). 

Os textos que Benjamin produz sobre a cidade (por exemplo, sobre Marse­
lha, Nápoles e Berlim) parecem constituir a cidade tanto quanto são por ela cons­
tituídos. Arrastam-nos, transportam-nos para os seus símbolos, para os contextos 
culturais e económicos, para as fantasias da cidade; fazem-nos caminhar as suas 
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ruas" Conforme diz Hannah o passo do cujo arquétipo é 
Baudelaire - determinou os ritmos de '"'"Hoouu.vu e de caminhada de Benjamin 

Benjamin, 1992: 27). Esta articulação entre a cidade, o caminhar e a escrita 
possibilitaram a a criação de relatos densos, por vezes brilihan-

por vezes cumprir o sonho de Baudelaire: de entre nós não sonhou já, nos 
seus dias ambiciosos, com o milagre de uma prosa Benjamin, 1992: 

Baudelaire sonhava com um texto fragmentado, no qual cada 
faria sentido mesmo se tomada das outras 

1988: 44). Com as suas reflexões e o seu trabalho sobre a montagem 
de facto ter concretizado o sonho de Baudelaire" 

Mais tarde, Guy Debord, membro fundador da Internacional Situacionista, 
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4. FOTOG~AIFIA, fOTOMONITAGIEM E F~lMIE 

Em The Burden of Representation - essays on photographies and histories, 
John Tagg defende que "tal como o Estado, a câmara nunca é neutral" (1993: 63)2• 

Isto significa que o poder e o significado estão estreitamente relacionados, 
nas práticas artísticas tanto quanto nas científicas. A ideologia invade as formas 
e os conteúdos dos produtos científicos e artísticos. Tagg apresenta esta ideia com 
grande clareza: "O poder é, então, a questão central aqui: as formas e relações de 
poder que condicionam as nossas práticas de representação ou constituem as suas 
próprias condições de existência, mas também os efeitos de poder que as próprias 
práticas representacionais engendram ( ... )" (1993: 21). 

É claro que a manipulação da fotografia data do início da própria fotografia 
(Ades, 1996: 7) e que tanto uma "simples" fotografia como uma fotomontagem 
são construções técnicas, ideológicas e sacio-culturais. Construções técnicas por­
que exigem um conhecimento técnico mínimo e a disponibilidade de material 
técnico. Construções ideológicas porque têm sempre algum objectivo: da propa­
ganda política até ao já famoso "para mais tarde recordar" ... 3 Construções sociais 
porque lhes são atribuídos diferentes significados em espaços e tempos diferen­
ciados. 

O Dadá, movimento que precedeu o surrealismo e que "questionava as bases 
da sociedade" (Matthews, 1965: 20) utilizava a fotografia - na forma de foto­
montagem - para transformar os sistemas de classificação do senso-comum e as 
ideias preconcebidas, bem como para questionar o "nosso direito a atribuir um 
nome às coisas e assim as imobilizar" (idem: 27). 

Um dos pais da fotomontagem foi John Heartfield, distinto dadaísta das 
relações de Walter Benjamin (Buck-Morss, 1990: 60). O movimento Dadá utili­
zava a fotomontagem enquanto reacção contra as formas tradicionais e mais 
elitistas da chamada "produção artística", designadamente a pintura a óleo (Ades, 
1996: 12). A fotografia era um novo meio técnico de produção artística e encon­
trava-se em rápida expansão. A sua maior acessibilidade resultou na democrati­
zação da fotografia e daí na decadência da "aura" que, de acordo com Benjamin, 
envolvia as obras de arte tradicionais. A fotografia e a fotomontagem não eram, 
então, aspectos meramente técnicos; pelo contrário, as discussões de carácter téc­
nico eram permeadas por considerações ideológicas. Dawn Ades afirma que "a 

2 Embora Tagg se refira aqui à câmara fotográfica, é claro que a câmara de filmar está sujeita à 
mesma condição. 

3 Este slogan é bom exemplo do espectáculo quotidiano denunciado pelos situacionistas, no qual 
o tempo presente é imediatamente vivido como passado, perdendo-se assim o sentido da passagem do 
tempo e da própria vida. 
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fotomontagem encontra-se particularmente associada à Esquerda, isto porque é 
à da dialéctica marxista" Uma vez 
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"arte" em vez de "ciência") e ainda de perder de vista a extraordinária variedade 
e riqueza dos diferentes tipos de trabalho etnográfico. Do mesmo modo, se o 
etnógrafo-cientista social, na busca de maior liberdade em termos de estratégias 
de investigação e representação, começa a chamar "arte" às suas produções, pode 
estar a desperdiçar oportunidades de introduzir transformações nos modos de 
produção da ciência, visto que recusa agora ser apelidado de "cientista social" 
(embora muitas vezes esteja empregue em departamentos universitários de ciên­
cias sociais e humanas). 

5. O SURREALISMO E AS CRÍTICAS PÓS-MODERNAS DA 
ETNOGRAFIA 

Em jeito de introdução a esta secção onde apresento alguns dos que julgo 
serem possíveis contributos do surrealismo às abordagens pós-modernas à 
etnografia, saliento a afirmação de Dawn Ades relativamente ao carácter genera­
lizadamente equívoco do termo surrealismo: "Acabou por significar uma supres­
são do real, uma substituição de um mundo de realidade 'desacreditado' pelo 
fantástico, quando na realidade se referia a uma extensão e aprofundamento da­
quilo que se entende por 'o real"' (1996: 135). 

Tomo o texto de Stephen Tyler "Post-Modern Ethnography: from document 
of the occult to occult document" como exemplo típico da crítica pós-moderna da 
etnografia que se aproxima perigosamente- diria mesmo que cai- nas contradi­
ções que procura resolver, particularmente no que se refere à pouco convincente 
distinção entre evocação e representação. Nem surrealistas nem dadaístas, nem 
etnógrafos influenciados por esses movimentos se escondiam por detrás da evo­
cação enquanto mecanismo de desresponsabilização; pelo contrário, estavam cons­
cientes, nas suas produções, de que é impossível evocar sem representar- Tyler, 
ao contrário, acredita na possibilidade de evocar sem representar (1986: 128-129). 

Quando Tyler define a etnografia pós-moderna como "um texto desenvol­
vido em cooperação, consistindo em fragmentos discursivas que têm como objec­
tivo evocar nas mentes do leitor e do escritor uma fantasia emergente de um 
possível mundo de realidade de senso-comum, provocando assim uma integração 
estética com efeitos terapêuticos" (in Clifford e Marcus, 1986: 125) podemos 
perguntar-nos se o real não está a ser suprimido, se a poética não está a ser 
enfatizada à custa da política. A "fantasia emergente" e a "integração estética" 
parecem apontar para dimensões ideais e para o self, ao passo que o mundo das 
relações materiais parece merecer pouca atenção. Focar a atenção na estética e em 
fantasias afigura-se problemático não apenas enquanto ponto de partida para a 
investigação (por exemplo, Tyler nunca é claro relativamente aos procedimentos 
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de trabalho de terreno . .,) mas também em termos do que isso 
de textos (ou outra forma de '-'VHHUH,~ 

Para além disso, Tyler atribui à de certo modo estranho: 
"ela não descreve nenhum conhecimento nem 

entã,o, que a etnografia está na difícil ,v~ .. , . .,~· de ter de comunicar 
sem mensagem, de ter de dar conta da realidade mesmo contribuir para a 

Para através da 
Ua•.>UHV que "não ser conhecido discursivamente OU deseJTI]jlen,ha.do 

na embora todos o creiam conhecer discursivamente e todos o 
desempenhar na nPWTPU'<If' 

A expressas numa 
afirma que a retórica é ética e não 

de separar de forma 

como resultado de uma produção colec-
a discussão de como a das 

sociais do etnógrafo e a da 
etnógrafo que, 

na carreim académica. Na 
uuvu~~v inicial para a produção de uma 

sem um etnógrafo? Por outro 

que as e 
e da comunidade não são idênticos - as 

parecem ser de certo modo negligenciadas por Para além 

É curioso constatar que o o seu de 
pos-rno·aeJma do afirmando que se trata do "realismo do mundo do 
senso-comum", o senso-comum "de 

da ciência e na ciência da 
, que "só é surreal nas fie-

Mais uma vez retira a 
desta vez concebendo o senso-comum como uma 

base suficientemente forte para a 
será a 

,.americano e aos membros de uma tribo de uma 
contacto com a cultura ocidentaL Podemos se uma 

ser construida com base nisso. 
Mauss defendia o carácter subversivo da não escondia 

quem estava a tentar subverter o Documents a atitude 
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com a evidência etnográfica: creio ser essa a maneira de produzir uma crítica 
cultural subversiva eficiente, Na ao esconder, ou quase ao mistificar os 

Tyler negligencia grande parte 
dos aspectos construtivos que uma etnografia pode apresentar, 

refere a necessidade de trazer a polifonia para o terreno da etnografia, 
Tyler acaba por não tornar explícito o método para o fazer, A produção de 
etnografias como montagens, seguindo o já antigo método de inspiração surrealista, 
pode ser um modo de atingir essa finalidade, Clifford (1988: 147) refere que as 
montagens têm a vantagem de revelar claramente "os procedimentos construtivistas 
do conhecimento etnográfico", A montagem poderia também servir a realização 
de um outro objectivo definido por Tyler: o evitamento "da representação de 
culturas como conjuntos orgânicos ou mundos unificados, realistas, sujeitos a um 
discurso explicativo contínuo" (idem: 147), 

A questão de qual é o método que melhor serve determinados propósitos 
encontra-se estreitamente relacionada com a questão da coerência e coesão do 
projecto etnográfico, da sua concepção até à concretização, Seria contraditório, 
por exemplo, querer produzir etnografias como montagens e basear o trabalho de 
terreno em estratégias de certo modo positivistas, Como ilustração deste tema 

aponto a questão das notas de terreno, que considero um aspecto crucial do tra­
balho de terreno, 

Não é claro, no texto pós-moderno de Tyler, o significado atribuído às notas 
de terreno, O etnógrafo pós-moderno escreve-as? Como? Quando? Onde? Para 
quê? Que lugar lhes é destinado no texto etnográfico final? 

Como nos diz James Clifford (1988: 142), já em 1934 o etnógrafo surrealista 
Michel Leiris se havia debruçado sobre estas questões (em L'Afrique Fantôme) 
defendendo o valor da subjectividade na criação de uma etnografia; ao contrário 
de Tyler, não dissolveu o etnógrafo numa comunidade de autores, não dissolveu 
a subjectividade num senso-comum informe pressuposto a priori, Uma defesa da 
subjectividade só é possível quando o sujeito não é transformado numa massa de 
contornos pouco e cujos modos de funcionamento não são tornados 
claros, 

Num trabalho posterior, Leiris apresentou uma série de notas de terreno 
como "factos e imagens que me recusei a explorar, deixando a minha imaginação 
actuar sobre eles" (in Clifford, 1988: 167), Em termos da escrita de notas de 
terreno, a escolha de Leiris foi a de "deixar o texto aberto ao acaso objectivo, 
registando quaisquer ideias, problemas ou fantasias" (idem: 170), É curioso con­
trastar esta posição com os escritos de Benjamin sobre as cidades, por exemplo 
com a sua ideia de que a racionalização administrativa das ruas urbanas constituía 
um obstáculo àflânerie- a sua principal estratégia de investigação sobre o urbano 
- ou com os modos como as pedestres e mentais de Benjamin se entre-
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laçam com a sua prosa poética sobre as cidades. Tanto Leiris como Benjamin 
reconhecem a importância da subjectividade e produzem etnografias coerentes, 
isto é, com correspondência entre métodos e objectivos. 

Neste sentido, quando Michael Agar (in Van Maanen, 1995: 126) indica que 
"é fascinante pensarmos numa ruptura com as reality tales", não deixa de alertar 
para o facto de que novas estratégias de escrita se devem basear em novas estra­
tégias de investigação, em modos originais de condução de trabalho de terreno. 
Por outras palavras, Agar assinala aqui duas coisas importantes: 

- o etnógrafo deve reflectir sobre a coerência interna da etnografia; 
- o etnógrafo conta efectivamente histórias, ainda que elas possam não ser 

"histórias realistas". 

Numa crítica às críticas pós-modernas da etnografia, Crawford leva este 
raciocínio mais além: "Sendo polémico, [afirmo que essas críticas pós-modernas] 
são críticas dirigidas à ciência pela ciência ou à arte pela arte através de um tipo 
de criticismo que bem se pode ter tornado numa mera crítica pela crítica" (1993: 
188). Crawford reconhece que os antropólogos estão condenados, pela própria 
natureza do seu trabalho, a contar histórias. 

Tal como os surrealistas, Crawford demonstra ter em conta as relações 
estabelecidas entre produtor, mensagem e audiência. Para este autor, a questão da 
relação entre objectividade e subjectividade não pode ser resolvida "substituindo 
à ideologia da ciência objectiva uma abordagem subjectiva. Pelo contrário, esse 
tipo de crítica falha o alvo, que é o da relação entre as duas e não a sua oposição" 
(1993: 190). A resposta não reside na substituição de um pólo pelo outro- como 
Tyler tenta fazer - mas sim em enfrentar a complexidade das dicotomias ou 
oposições binárias características do "colete-de-forças cartesiano" que molda 
ciência moderna (1993: 190). 

Benjamin pode ser considerado um exemplo clássico de alguém que tentou 
lidar com a complexidade implícita nessas dicotomias. Ao tomar alguns passos no 
sentido da criação de um método de investigação que revelasse atenção tanto às 
experiências e aos sonhos do self como à história e ao materialismo dialéctico, 
focou dois aspectos cruciais da antropologia, etnografia e sociologia: a relação 
entre o self e a sociedade, a a relação entre o self do autor, a comunidade estudada 
e a audiência do estudo. 

Espero, através desta breve análise de algumas das relações entre a etnografia 
e o surrealismo, ter conseguido transmitir duas ideias fundamentais: 

- a de que a relação entre aquilo a que se chama ciência e outras formas de 
conhecimento não pode ser objecto apenas de análises de carácter estritamente 
epistemológico, antes tendo de assentar em análises históricas das relações mate­
riais entre elas; 
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- a de que a análise dos processos históricos de produção científica nos pode 
servir para resistirmos à ilusão de originalidade transmitida pelos autores de al­
gumas publicações contemporâneas. 
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DAS fRONTEirRAS MlEIDHEVA!S ÀS lfRONliEiiRAS 
HISTORIOGRÁfiCAS: UM!NARIDADIE; lTRANSGRIESSÃO; 

OBESIDADE* 

por 

] . A ESPERA DOS BÁ!í?BAI!?OS 

Do lugar de onde escreve, que é o de uma História dos conceitos, Reinhart 
KoseHeck propõe uma semântica histórico-política daquilo a que chama conceitos 
contrários assimétricos. Parelhas de opostos - tais a dualidade seminal "heleno­
-bárbaro" - às quais se pede que designem, em simultâneo, dada "unidade política 
de acção" e todas as que lhe são estranhas, empurradas estas per negationem para 
o pólo contrário da assimetria, sem cujo preenchimento, aliás, a identificação 
daquela mesma unidade ficaria comprometida. Jogos de contrários susceptíveis de 
se prolongarem ao longo do tempo, no sentido em que a sua estrutura dual pode 
perdurar para lá do contexto concreto do seu surgimento singular: no caso do 
exemplo atrás evocado, a estrutura do par conceptual heleno-bárbaro emerge de 
novo, sob outras caracterizações, para lá do âmbito temporal que corresponde à 
sua vigência histórica (Koselleck, 1993: 205-222). 

Interessa-me esta forma de perdurabilidade. O que a garante? "Enquanto 
existiram unidades políticas de acção que conformaram a autoconsciência do 
interior para o exterior ou, para lá da fronteira, do exterior para o interior, sobre­
viveu a figura linguística assimétrica e com ela o conceito de bárbaros" (Koselleck, 
1993: 218). Quer dizer: se é sobre a oposição dos contrários que se constrói a 
eficácia conceptual da parelha, reconhece-se a existência de um terceiro elemento, 

* Apresentei uma primitiva versão deste texto na conferência que teve lugar na Faculdade de 
Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, em 29 de Abril do presente ano de 
1998. 

** Universidade Católica Portuguesa. 
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a entre conceito que se nutre de cada um dos contrários que 
ou menos das que eles mas que é, ao mesmo 
diferente de cada um por espessura" Uma fronteira ""nf'Pnn 

oscilando à medida da eficácia necessária à 

menos, 
mas tomo por válidas as advertências 
"nem a história social nem a história 

a passagem entre conceito e 

de Koselleck a tal 
recíproca, 

(1993: 207: 
são, em caso algum, idênticas à sua 

recorrer ao usado em 
casos que tais efectuar essa passagem fazendo escala 
no discurso Convoco Constantin Nurn contexto totalmente dife-
rente do até mas reflectindo sobre uma matricial idên-

ele escreveu, antes de 1911, espera dos Bárbaros". Termina assim: 

súbitamente, começa um mal-estar, I e esta confusão? Como os rostos 
se tornaram sérios! I E porque se esvaziam tão as mas e as praças, I e lodos 
voltam para casa tão I Porque a noite caiu e os Bárbaros não vieram. 

E umas pessoas que da fronteira 1 I dizem que não há lá sinal de Bárbaros" 
I E agora, que vai ser de nós sem os Bárbaros? I Essa gente era uma de 

Metáfora da perca de sentido que caracteriza um mundo em decadên-
quer ou metáfora de uma elemento 
como mais me parece: identidades ao que está 

para lá de certan1ente; mas 
outro lado de si? Qual dos da assimetria se no fim de contas, em 

perca de nitidez dos contrários expressão mais 
evidente é o 

mente ao espaço da sua mútua 
A com o outro 

também definir-se em termos de 
simultaneidade de ambas, Nesta 

elemento, da fronteira entre que 
reduzidos momentanea­

e não existindo senão como fronteira? 
definir-se em termos de mas 

correcto mesmo 'v defini-la 
pouco que os bárbaros 

1 Das traduções desta expressão, a partir do grego moderno, consta: frontier, na trad, inglesa (John 
Mavrogordato); o plural frontiêres, na trad" francesa (Marguerite Yourcenar); o singular fronteira, 
preferido por Jorge de Sena para a trad. portuguesa. 

2 Constantin Cavafy, 90 e mais quatro poemas, versão portuguesa, prefácio, comentário e notas 
de Jorge de Sena, 2" ed. Coimbra, Centelha, 1986, pp. 45-46 (comentário ao poema: pp, 188)0 
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venham ou não. O importante é que se reconhece a da sua exis-
num espaço exterior que, sendo-o, participa de fora para dentro 

na das identidades múltiplas. Daqui decorre a minha pro­
posta: a de que (também) ao mecanismo que garante alguma eficácia nesta 
relação ambígua de qualquer centro com as suas margens se possa, com proprie­
dade histórica, chamar fronteira. 

O entendimento da fronteira como mecanismo regulador da diferença tem 
sido pouco estimado pelos historiadores. A parece relevar de uma espécie 
de "prisão historiográfica", ou seja, da dificuldade em discutir o tema fora dos 
paradigmas antigos, fazendo da análise menos uma para novos problemas 
e, mais, a resposta a concepções tradicionais (ainda que maioritariamente para as 
negar). Afastada que está a pouco inocente ideia das "fronteiras naturais" 
de Portugal - de pouca fortuna historiográfica, aliás -, e acantonada a ideia de 
uma putativa pátria delimitada pelo destino a uma historiografia tradicional reco­
nhecidamente agonizante, a discussão sobre as fronteiras não pode satisfazer-se, 
hoje, com a denúncia desses fantasmas historiográficos. Sucede, que a fun­
dada desmontagem do providencialismo latente na ideia de um Portugal precoce­
mente pensado e que, por isso, iria definindo as suas fronteiras por forma a 

encapsular uma também precoce identidade como quem cumpre a ordem natural 
das coisas, autoriza, por contraponto, a sobrevalorizar nas fronteiras a vertente 
contra-natura e de imposição artificial que lhes é, evidentemente, própria, quando, 
afinal, o passo que falta dar é o de as conceber também na sua funcionalidade 
(expressão que me não choca empregar), no papel que desempenham, na forma 
como se procura gerir a sua existência. A não ser assim, resta talvez à investiga­
ção sobre as fronteiras prosseguir em círculo, com limitadas pistas de renovação, 
gerando um de dois futuros possíveis: ou a banalização precoce do seu próprio 
objecto de estudo, cifrada na ideia de que já tudo está dito; ou o reconhecimento 
de uma incapacidade de relançar a abordagem desse mesmo objecto a partir dos 
tradicionais paradigmas. Neste último caso, restar-lhe-á esperar, pacientemente, 
pelos bárbaros que lhe cabem. 

Ora, a minha proposta, que é assim a segunda, é a de que, em benefício da 
historiografia, antecipemos essa chegada. Garantindo que, os bárbaros che-
gam mesmo. E chegam sob a forma de três conceitos que, de uma maneira ou de 
outra, a historiografia tem mantido nessa zona que são as suas próprias 
margens: o de rito de passagem; o de feudalismo; o de escala analítica. 

Antes de apreciar, com ancoragem empírica, o contributo de cada um destes 
aspectos, registe-se uma advertência prévia, talvez tomada necessária perante a 
manifesta disparidade de problemáticas (e de modelos analíticos que as têm 
vilegiado) para que remete cada um deles. Acontece que essa é, desde 
logo, um indicador da forma como se pretende trabalhar a questão das fronteiras. 
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Ela a recusa em eleger a modalidade conceptual vá.lida para dar conta 
do e, mais ainda, a recusa em a utilidade dos 

diferentes modelos em benefício da suposta maior actualidade de um que 

penrneJrJCJla se faz 

a este modismo 
modelo ana-

na sua capa-
ensaiado em cada caso. 
~ que estranhamente a um certo 

lHL·<C!]aL, também ele, de escapar à 

"moderna" ideia de progresso escondida não muito) na de superação, e por 

isso ironicamente de a modernidade que o gerou - avança-se 
das em convocar 

analíticas que, à em comum apenas, e 

assumidamente apenas, a simuHaneidade da sua para se constituírem em 
outros tantos campos de e percurso não tem que conduzir 

entre elas. Donde, a por 

esta via desemboca menos na ideia de virtualmente na 
sua pretensão de erradicar a do que na "combinação de esforços con-

trários entre si e que, diferentemente da se sabe não poderem vir a dar 
a uma síntese ou uma razão total, [configurando] um estilo kantiano a 

irredutível das razões e dos abismos que as 

tal como Paulo F. Monteiro 

O desenlace incontornável destas 
balhar sobre a de tensões que decorre da e de 

modelos e de campos. É urna e é-o por maioria de razão em 
temáticas de fronteira implica 
sempre a história e a irremediavelmente vocacionadas para o "dis-

curso plural das heteronomias de das e das 
amálgamas, sem que nunca sejam da teoria e a precisão dos 
métodos" 

2. OS OUTROS DA FRONTEiRl~. 
UM~NAR!DADE 

ocorrência decorre, em boa unAuua, 

de fronteira. A este há duas vias de 
tes. Uma é a das de 

que me parecem estimulan­

a outra é a dos ritos de 
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passagem propriamente ditos. Num caso discute-se o problema dos no 

outro, parte-se do conceito de passagem. 
Quanto àquele, o meu ponto de partida é o entendimento das práticas de 

demarcação como tentativa de construir uma taxonomia territorial, sendo o seu 
resultado mais pragmático a construção daquilo que poderemos designar por di­

ferentes instrumentos taxonómicos (seguindo a proposta da Geografia Política: 

Raffesün, 1992). Marcos, malhões, marras; castelos; postos aduaneiros; coutos de 
homiziados; entre outras modalidades. Percebe-se de imediato a multiplicidade de 

ora concorrenciais, ora sobrepostas, ora complementares, a que se recor­

re para a delimitação da fronteira. 
Falemos dos marcos, É um assunto cuja percepção histórica não me parece 

exequível à margem da inspiração antropológica de C. A Afonso (1994), E é 

justamente a partir dos reptos lançados pelo seu trabalho que passo a registar 

uns quantos pontos de reflexão: 

a) Ainda que à laia de advertência prévia, cuja utilidade para efeitos da 
lógica demarcatória medieval me escapa, registe-se a diferença que contempo­

raneamente se percebe entre os marcos e uma forma próxima com a qual não 

coincidem em absoluto, nem física nem simbolicamente. Trata-se das marras, 
Essa diferença radica no facto de os marcos serem por norma isto é, um 

mesmo marco é partilhado pelos dois lados que separa, ocupando uma margem 
comum aos dois, o que, como sabemos, implica as revisões periódicas do seu 
estado por comissões de ambos os lados; já as marras nunca são partilhadas, 

devendo cada um dos lados abrir a sua, a qual se apõe à que lhe fica defronte, e 

cuja verificação periódica não tem de ser feita conjuntamente por ambas as partes, 
significando que não se trata agora de delimitar uma margem comum mas de 

separar as margens que a cada um pertencem, o que se pode interpretar como a 
sinalização da sua independência recíproca (Afonso, 1994: 164). Parece-me que 

a leitura dos autos de demarcação medievais deverá ter em conta este aspecto, 

sendo certo que a eventual detecção da preponderância ora de um ora de outro 
destes signos demarcatórios não pode ser tida por inocente, sobretudo se a varia­

ção entre ambos os tipos traduzir opções regionais distintas. Mais ainda: 
taria esclarecer também se, como penso, a lógica subjacente às marras respeita 
sobretudo às delimitações internas, a uma escala mais micro, estando a dos mar­

cos mais implicada na delimitação das fronteiras nacionais; e retirar daí as devi­

das ilações em termos do tipo de diferenciação subjacente a estas opções. 
Importaria, por fim, reflectir no grau de adequação prática que podem ter os 

deslizes semânticos revelados pela documentação, quer ao referir-se de forma 
cambiante a modelos demarcatórios supostamente idênticos, quer, por exemplo, 

ao promover a fortuna terminológica do verbo amalhoar. 
b) Marcos, marras ou malhões, algum logro haverá em analisá-los apenas a 
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outros, É que "o que é realmente 

HU"AC,UUcV do mas 0 

as 
para as pessoas 

simbolismo que existe em 

manufacturar a marra com a vuAce<cwc, 

199,4: dado que através desse acto o território de 

de novo, demarcatórias como uma forma de refazer 
o território e os seus limites retirar as devidas do facto 
de a dos concelhos n':ianos servir normalmente de base à 

""""'''J"'""'' que assim se constrói sobre esses limites locais 
vertendo a leitura de C. A. Afonso o 

contexto histórico que me preocupa, que a "'v~v,,a~,av 

Hmite dos termos concelhios constituía um momento 
se realiza: no pequeno, o Reino se instancia no 

não apenas colaborar na cons­

por 
ocasião de cada marcos. 

tanto 

(e 

à forma como estas 
dialecticamente com o registo escrito, A este conv1ra 

uuas·~~u de um território sobreestruturado 

marcos como marras serem "símbolos enf:J.ticos", no 
com o facto de 

sentido em que a sua 

c!L.uuau·"~' ou morros, que desem-por nonna, em locais tais 

secular de limite 1994: 

c!emarcatórias concorrentes, 

se levantarn aos homens que, no século de 

-"-·"··or-·""~ entre e entre, 
os marcos que assinalavam a fronteira e, por outro, os marcos que, nas 
delimitavam as canadas por onde passava o e a 

eficácia dessa outra delimitadora. São como esta, e a necessidade 
de esta de o arrola-

diferentes versões - assim ex.er·:::endo 

cidades ou, como 
-se de fazer síntese entre diferentes modelos concorrenciais. 

Passemos aos castelos. Rita Costa Gomes chamou-lhes "marcos 

, assim da sua funcionalidRde um até então pouco 
ou nada trabalhado. acrescentar muito mais ao que el:I tem dito. 

por a fazer dos castelos para aqui uma 

fulcral em termos das de territorial: a da contextua-
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lização dos símbolos. Aparentemente, atendendo à sua implantação ao longo da 
fronteira e ao facto de se situarem por vezes defronte para uma estrutura arqui­
tectónica congénere, para um castelo "do lado de lá", os castelos raianos parecem 
participar da construção dos limites por via de um efeito de oposição. 

Este aspecto é, por norma, aquele que mais se destaca. E, de facto, tal 
poderia bastar, do ponto de vista de E. Leach (1992: 49-69), para realizarem 
cabalmente a sua competência simbólica, dado o seu enfoque no facto de os 
símbolos só ganharem sentido quando se distinguem de um oposto, jogando-se a 
sua eficácia no efeito de contraste. Creio, ainda assim, que no caso concreto dos 
castelos raianos - que, por sinal, não encaixam todos directamente nesse jogo de 
espelhos com os castelos castelhanos - não basta evocar os factores de oposição. 
A ideia de relação é igualmente fundamental. De resto, essa percepção teve-a 
Duarte de Armas, mal entrado o século XVI, ao não se limitar à representação dos 
castelos mais evidentemente opostos, preocupando-se também em descrevê-los 
em rede sempre que o seu raio de alcance a permitia vislumbrar. Quer isto dizer 
que, em termos ideais, haverá talvez que reler as propostas de Leach com o apoio 
das de Cassirer (1977, t. 2), para quem, se é certo que os símbolos perdem sentido 
quando isolados, é a ideia de feixe relacional no âmbito de um conjunto englobante 
de símbolos e, portanto, mais a contextualização do que a oposição, que assegu­
ram a respectiva eficácia. 

Vejamos agora uma modalidade de demarcação de cariz diferente. O que 
está em causa não é já a instalação, no espaço, de símbolos delimitadores concre­
tos mas, sobretudo, a atribuição dessa função delimitadora a certos espaços con­
cretos, a determinadas zonas a que se reconhece um estatuto de limiar. Penso nos 
coutos de homiziados, penso nas célebres zonas das contendas, e penso, muito 
concretamente, na região de Riba-Coa. Cada um destes casos, a seu modo, expres­
sa o potencial de liminaridade que, à maneira de Victor Turner (1974), qualquer 
fronteira comporta. Espaços ambíguos, alheios às classificações convencionais, 
hiatos na cultura englobante e, por isso mesmo, capacitados para a inquirir e 
repensar, fortalecendo-a afinal. 

Dos coutos de homiziados tem sido dito o essencial. Zonas de tampão, 
espaços-limbo, formas de incremento ao povoamento raiano e à sua defesa. Mas 
ainda há bem pouco tempo me recordou Luís Kruz o seu papel de "fronteiras 
morais". Falava-se, na altura, dos coutos ultramarinos- os do norte de África, os 
das ilhas atlânticas. Mas não me parece arrojado estender essa percepção, tam­
bém, aos da fronteira luso-castelhana peninsular. Para os homens da Estremadura, 
pelo menos, o espaço de punição não estaria tão conotado com o sul, com o norte 
de África, quanto sobretudo com o leste, dado que desde 1406 os homiziados 
estremenhos não se deverão destinar a qualquer couto mas, por força de lei, ao 
couto de Marvão (Baquero Moreno, 1986: 105). Este aspecto, esta imagem de 
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uma "limpeza" do litoral pela de um leste de 
ao que existe de "armadilha em uma 

leitura do Portugal medieval em termos de dinâmica norte-sul, se tal supuser uma 
menor atenção ao que de estruturante contém a construção da interioridade, Per-
mito-me 
da fronteira leste deveria ter ganho, no século um estatuto referencial de 
importância suficiente para que a linhagen'l de Martim Afonso de Melo 

da sua memória cronística, a fazer fé nos "''"''u"'"'"'u.v~ 
testemunhos de que 
Gomes (1991: 374-375). 

e que não passaram a Rita Costa 

Mas regressemos à das zonas eivadas de liminaridade. Deixarei para 
outra ahura o problema dos espaços baptizados de "contendas". Mas insisto em 
Riba-Coa. Quase tudo, neste território, remete para uma ambiguidade latente: 
politicamente português desde Alcafiices, mas mirobriguense, por mais de um 
século do ponto de vista episcopal; economicamente, também, a zona pa-
rece ser empurrada poder central para a órbita da à medida em que 

em participar do entorno económico de Ciudad Rodrigo; tudo mo 
supostamente una, sob a égide de uma "hermandade", mas logo atomizada pelo 
deflagrar das dissensões interconcelhias. Todos este toda esta carga de 
indefinição, ao potenciarem nesse território a carga de transitoriedade sugerida, 

por certo a percepção que dele teve Fernão Lopes, que aí trata de 
o resvalar gradual do Infante D. João para 

fora do Reino. Nessa o Infante como que está num umbral; aí se 
como convém a um ritual de passagem, a é lenta, gradual: 

"[ ... ] E com esta se passou o Iffamie arriba dle Coa, e alli faziam sua 
vida: em es[o chegaromlhe novas que o comde Dom Gomçallo e o mestre 

de Christus hiam sobrelle, pera a mor~e da irmaã e da madre, e e! Rei e a 
Rainha logo açerca, e o comde de Barcellos com elies [ ... ]; e assi como se e!les iam 
chegamdo, assi se arredava o Iffamte com os seus, ataa que o poserom em huum 
Jogar que dizem Villar mayor. Em aque! castello asesegou o Iffamte, creemdo que 
dhi em deamte o nom seguissem mais; e os seus partiromse pera lmumas aideas, que 
som da parte de Castella; [ ... ] e assi desacompanhado se partio de noite, e foi ama­
nhecer em San Felizes dos senhorio de Castella, que som dalíi oito legoas. 
E assi sem mais gente chegou a casa da Iffamte dona Beatriz sua irmã, molher do 
comde Dom Sancho, aaquel Jogar de Sam Felizes, onde foi bem e feito 

aconimento. [ ... ] O Hfamte esteve com sua irmãa per tempo em aquel Jogar 
de Sam Fellizes, aua que per seu boom aazo e encaminhamento ouve recado e 
seguramça dei Rei de CasteHa, que lhe de o filhar em sua e mercee; 
e foisse pera elle"3. 

3 Crónica do Senhor Rei Dom Fernando, nono Rei destes Regnos, com uma introd, por Salvador 
Dias Amaut, Porto, Liv. Civilização, 1989 (4' ed.), cap. CV e CVI. 
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Curiosamente, ao integrar a de há muito perdida povoação de San Felices 
de los Gallegos nessa margem de transição, o cronista remete para uma situação 
originária em que efectivamente aquele local se associava politicamente ao con­
trolo português da região de Riba-Coa, situação que assim se reifica a pretexto da 
devolução, ao local, das suas propriedades liminares. 

A evocação deste episódio permitiu-nos entrar já no problema dos ritos de 
passagem propriamente ditos e da sua adequação à análise da fronteira. A aproxi­
mação foi sugerida há cerca de uma década por Vitorino Magalhães Godinho (cit. 
por Gomes, 1991: 381), muito embora a sua proposta visasse então, fundamental­
mente, o pagamento dos tributos alfandegários sobre as mercadorias, passíveis de 
ser entendidos como o cumprimento de um rito de passagem. Tratava-se, por con­
seguinte, de um entendimento de passagem à maneira de Van Gennep (1981), no 
seu entendimento mais clássico, o da passagem material, conotada com o espaço. 
Ora as reflexões sucessivas que tem merecido aquela teoria (Turner, 1974; Belmont, 
1986; Bourdieu, 1986)4 têm acentuado de igual modo a dimensão temporal do ritual 
de passagem e, particularmente, da sua fase intermédia, liminar, ao ponto de sus­
tentar que uma função inquestionável do ritual seria a de dar uma espessura tem­
poral à passagem e permitir assim uma manipulação simbólica do tempo. 

Estou convencido que é sobretudo deste modo como se há-se entender o 
contributo da noção de rito de passagem para a compreensão das estratégias 
sociais implicadas na fronteira. Ou não foi afinal sobre o jogo de passagem pro­
piciado pelas fronteiras (quer a peninsular, quer a marroquina) que se construíram 
os conhecidos fenómenos de recomposição social da nobreza joanina? Ou não 
foram afinal, a partir de 1415, as linhagens que haviam saído abaladas da crise de 
1385 e que, por isso, haviam passado a Castela, as que, após um exílio temporário 
- liminar, direi eu - e uma reintegração paulatina, melhor conseguem capitalizar 
em seu favor as hipóteses de recomposição social permitidas pela aventura 
marroquina, quer dizer, pela sua participação na invenção de uma nova fronteira? 
O tempo - para Mafalda Soares da Cunha, que estudou estes processos, "o tempo 
funcionou como um factor estratégico fundamental para a nobreza joanina" (Cu­
nha, 1997: 232). Pois as fronteiras, e sobretudo o simbolismo inscrito na sua 
ultrapassagem, também. Passando-as, os nobres a quem atingia a "ressaca" da 
crise activavam as propriedades marginais e o carácter diferenciador da fronteira: 
não no sentido em que o cumprimento desse ritual de passagem os integrara 
definitivamente num "lado de lá", sim no sentido em que esse exílio referenciava, 
para a nobreza portuguesa, uma alteridade em suspenso, um demorado intervalo, 

4 As quais haverá que sujeitar, com proveito, ao confronto com as observações de GERHOLM 
(1988) sobre a pluralidade de contextos, e, logo, a diversidade de vivências possibilitadas pelo ritual, 
ao arrepio das leituras tendentes a valorizar a pretensão uniformizadora do rito. 
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no âmbito de um ritual de passagem 
se haveria de processar, já de novo no sob a forma de uma 
É deste teor que mais se aclara a dívida teórica para corn Victor 
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di ficar. 

fun-

própria estrutura, na medida em que lhe 
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dem em caso abrir can1.po à ideia de que tudo se relaciona com a 
fronteira se reduz ou decorre da ritual. Na há que não 

âmbito de relevam directamente destas e que convém tratar no 
Em 

de termos envolvendo as localidades de Valverde 
Salvalião e Carvalhal e parte integrante de uma comenda da Ordem 
de que os de Valverde se "aHevantar com a dieta 
terra chamando-se que eram castelhãaos e que estavam em terra de Castellla"5• 

como é de um de que suscita diferentes planos 
de abordagem. O mais óbvio: o que faz dele o para a discussão de 

identHárias na raia. Outra 
mes, 1991: a incerteza que por então m.arcava ainda a ·npr,-.,,nr·C\ dos limites 
do Reino. l\l[as uma não menos fecund&. é concerteza 

Ordem de Alcântara. 
por 

concelhos sobre a 
senhoriais. i\ esta luz se deverão 

concelho de Ciudad Rodrigo, 
da Ordem de S. João e, sobre­

sob a mesma 

11"'-"'"'"·u a Castela me parece 

5 O docmnento referente este episódio está publicado em Gavetas da Torre do Tombo, vol. HI, 
Lisboa, Centro de Estudos Ultramarinos, 1971, pp. 784. 
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escala de análise, Antes, porém - e até como prova da necessária elasticidade na 

do estudo das fronteiras no âmbito do feudalismo, 

3" OS OUTROS DA fRONTiEi~A (11): FIEUIDAUSMO E 

É uma incursão que se É que a fronteira, na sua condição de 
mecanismo ordenador, está capacitada não só para definir limites mas também 
para gerir os moldes da respectiva as condições da sua própria 
transgressão aliás, inerente ao conceito de limite); obriga a estipular cri-
térios e, mais importante ainda, umas quantas situações de excepção a esses cri­
térios. Ora, a excepção, como o privilégio ou a desigualdade jurídica, consubs-
tanciam o próprio feudalismo (Monsalvo 1986). 

Estas constatações só poderão espantar aqueles que aceitam a peregrina ideia 
de que a gradual definição das fronteiras quando correlata da afirmação 
do Estado Moderno, constituiría a seu modo uma machadada mais no feudalismo 
e na sua característica repartição de competências estatais. Bem pelo contrário. 
Nem o Estado Moderno é o contrário do feudalismo, nem a definição das fron­
teiras é o contrário do sistema feudal. É mesmo no âmbito deste último que a 
lógica delimitadora subjacente às fronteiras encontra uma das suas justificações, 
Ao ponto, por exemplo, de servir de pretexto para a imposição de uns quantos 
aparatos de poder feudal, cuja instalação se faz necessidade de 
protecção militar dessas mesmas fronteiras. 

Sobre a concretização e os efeitos, desses marcos militares de 
enquadramento, gostaria de destacar aqui três pontos6. 

Em lugar, a possibilidade conferida aos central e senhorial 
de alargarem as suas capacidades de intervenção local. Veja-se que o provimento 
de ofícios de índole militar faculta cada vez mais a intromissão nos âmbitos 
decisórios do sistema concelhio: pense-se na nomeação dos coudéis, ou dos 
anadéis, que desde os inícios de Quatrocentos deixam de depender das instâncias 
concelhias para se fixarem na Coroa (Monteiro, 1997, I: 115). De resto - e 
porque o alargamento dos aparatos centrais baixomedievais não podia dispensar 
o paralelo exercício de funções estatais pelo poder senhorial - os senhores exer­
cem também essa prerrogativa nas terras da sua jurisdição, com o que garantem 
automaticamente o controlo sobre toda a orgânica (porteiros, escrivães, meiri­
nhos ... ) que anda associada a estes ofícios. 

6 Retomo, neste particular, o raciocínio explanado em Martins (1998). 
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funcional característica dos sistemas de no feudalismo. Pelo que, se é bem 
verdade que os tradicionais ofícios têm por norma atribuições ítão 

como ms que vão das às económicas e fiscais e, 
não deve estranhar-se que de igual modo sobre os ofícios de índole 

militar resvalassem de I: 
com que, por anacronis-
mo, entre aparelho militar e e que, assim sendo, se deva reco-
nhecer à administração militar interventivas mais vastas do que as 
subentendidas na naturezm da sua função (Monteiro, 1997, I: 756-757). 

O terceiro ponto está em 
para fazer coincidir o de subentendida apa-
relho com a lógica diferenciadora contida no fiscal. Numa pala-
vra: a fazer coincidir o controlo das alcaidarias-mores dos castelos com o das 
alcaidarias-mores das sacas. A a necessitar ainda de alguma 
parece contornos mais desde meados do século 
altura em que uma outra, a de IIl::mter o de ambos os 
cargos numa mesma linhagem por sucessivas. Tudo conjugado, e dado 
que o exercício 
ainda que por vezes "'-0'-''Jm.,uuv, a 

silenciosa de imensos espaços senhoriais resulta evidente. 
que decorrem da de de 

de uma 

OBESIDADE E ESCALA 

Atnuanço-me agora ao terceiro dos desafios que 
é o estilizado em dois 
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a fronteira é, acima de tudo, colocar permanentemente a questão da escala ana­
lítica; e que o recurso a essa escala, constituindo-se em garantia contra a acumu­
lação acrítica e persistente de informação (reconhecidamente propensa a fazer 
esgotar nessa persistência o seu próprio objecto) e contra a constituição de siste­
mas obesos, à maneira de Baudrillard (1983: 39), comporta, paradoxalmente, as 

condições da sua própria obesidade. 
Deixo para depois esta segunda asserção. Quanto à primeira, começo por 

admitir o carácter algo óbvio que pode ter à vista desarmada: porque, ao menos 
por convenção, trata-se de uma questão que nenhum labor historiográfico pode 
dispensar. Mas a minha convicção é a de que, em temáticas fronteiriças, o jogo 
de escalas deve erigir-se, ele próprio, em esqueleto do inquérito, constituindo-se, 
como que por antecipação, em problema primordial, obrigando a conceder o es­

tatuto de informação não apenas ao panorama empírico surpreendido ao nível 
das diferentes escalas percorridas como também às pontes e às fracturas (expostas 
ou pressentidas) implicadas nos saltos entre essas escalas. 

Tanto quanto a opção por uma escala pertinente (Lacoste, 1977: 54-56), é a 
mudança de escala que me parece importante e que se pode revelar pertinente ou 
não (Revel, 1996: 36). Só dentro deste espírito me parece possível responder, por 
exemplo, a uma questão cara à história das fronteiras e que remete directamente 
para este assunto - a saber: se, do ponto de vista da própria sociedade raiana, os 
sistemas de clivagem, como os de alinhamento, garantem à fronteira um peso e uma 
responsabilidade assinaláveis no quadro das tensões internas verificadas à escala da 
raia. Trata-se, no fundo, de colocar o problema correlativo da interpenetração entre 
fronteiras exteriores e fronteiras internas, para evocar apenas dois dos vários níveis 
de problematização possíveis. E quando se verifica que a proximidade do reino 
vizinho representou, de forma recorrente, factor de perturbação, mas não ao ponto 
de se constituir no principal. foco de tensão raiano, e que a tensão por excelência 
parece ser a que decorre das aristocracias localmente implantadas e, sobretudo, das 
próprias relações interconcelhias - no âmbito de um quadro histórico que, assim 
sendo, participa em maior grau de conjunturas já detectadas a escalas mais amplas, 
até transfronteiriças, do que propriamente de uma específica conjuntura "frontei­
riça" -, percebe-se que a inteligibilidade dessa sociedade raiana se faça depender da 
respectiva integração em outros contextos, a convidar por isso a diferentes tipos de 
inquérito. Diferentes escalas de conceptualização. 

Convida, ainda, e por antinomia, a equacionar com a devida atenção os 
fenómenos que escapem a esta normalização de sentido macroscópico e se situem 
nas brechas dessa lógica. São eles que possibilitam surpreender especificidades. 
A detecção de comportamentos singulares, a permitir isolar seja o comportamento 
de determinados espaços, seja a coerência de determinados lapsos temporais, seja 
a vocação de determinados problemas para se articularem com dados modelos 
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analíticos em detrimento de outros, representam a condição daquela possibilidade. 
Claro: alimentar este jogo de escalas comporta uma obrigatoriedade, que é 

a de permanentemente tomar decisões, a de escolher (tanto quanto possível pres­
cindindo da angústia que anda filosoficamente associada ao acto). Acaso não 
residirá nessa condenação - tão inerente à noção de escala quanto a liminaridade 
e a transgressão o são à noção de fronteira - uma reserva contra a obesidade? 
Direi que sim, na condição de se reconhecer que a pergunta está armadilhada. Há 
um pressuposto nela implícito (o da coincidência entre contornos da obesidade e 
contornos da exaustividade, a qual, vertida para uma terminologia histórica mais 
pragmática, traduziria a ideia de acumulação, feita oponente da de escolha -
breve, e aqui reside a armadilha, a de pesquisa, feita oponente da de escala) que 
merece alguma precisão. 

A relação fóbica estabelecida com a informação por parte de certo pensa­
mento finissecular, o mesmo ao qual se deve a operativa leitura dos êxtases 
informativos em termos de obesidade, tem-se expressado também, et pour cause, 
numa desvalorização dos processos implicados na recolha dessa informação. Aten­
ção, porém, com a adequação deste estigma ao campo da História: é que se a 
pesquisa histórica se realiza enquanto caricatura obesa no esmagamento informa­
tivo, na ditadura da fonte e na exaustividade promovida a ideal, de igual modo a 
escala se pode travestir em obesidade por via da pretensão totalizante, da ditadura 
das fracturas e de uma inconfessada ambição em alcançar a quadratura do círculo 
(servindo o número, a qualidade e o cruzamento das escalas percorridas de "pro­
va" e critério de autoridade, num processo afinal idêntico ao que habitualmente 
promove a glória do documento). 

Não há, pois, uma virtualidade encerrada na ideia de escala que a coloque, 
antecipadamente, ao abrigo destas apetências disformantes. Talvez porque não há 
mecanismo algum que a defenda da "fetichização". Se, como atrás disse, o pro­
blema da fronteira é inseparável do da escala, tudo isto se lhe aplica também -
inclusive a alusão ao "fetiche". 
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O lUGA!R DA ÉTICA EM rPEiiRCE 

por 

INTRODUÇÃO 

A preocupação nuclear de Charles Sanders Peirce é a lógica. E nuclear em 

vários sentidos: porque está no centro das problemáticas abordadas; porque é em 
torno dos seus desenvolvimentos que os diferentes aspectos do pensamento de 
Peirce se desenvolvem; porque tem um carácter normativo no âmbito de uma 
concepção arquitectónica da filosofia. Que lugar, então, para a ética num pensa­
mento dominado pela lógica? 

Esta questão será abordada através de uma prospecção na vasta massa de 
textos deixada por Peirce (apenas os constantes dos Collected Papers). E, depois 
de uma explicitação dos modos de apresentação nesses textos de problemas e 
temas relacionados com a ética, tentar-se-á indicar a derivação que permite ver 
em autores como Habermas e Apel a presença de um kantismo lido em tom 
peirceano. Outras indicações de possíveis derivações em ambientes teóricos dis­
tintos deste, como o ueo-pragmatismo, serão apenas também brevemente enun­
ciadas. Este é um trabalho que, mais do que exaustivo, se pretende aproximativo. 

As referências aos textos de Peirce serão identificadas utilizando-se a já 
clássica notação respeitante aos Collected Papers: no de volume, ponto, no de 
parágrafo (ex. C.P. 5.147). 

Peirce nunca escreveu um tratado sobre ética. O seu próprio reconhecimento 
do valor teórico e sistemático desta disciplina é tardio. A maior parte das referên­
cias a ela situam-se em textos de 1902 e 1903. Uma problemática importante 
relativa à ética no pensamento de Peirce, a questão da relação entre teoria e 
prática, surge já em 1898, em "Detached Ideas on Vitally Important Topics" (C.P. 

* Universidade do Minho, Braga. 



162 Alexandra Abranches 

1.616 - não se faz 
filosófica desenvolvimento do trabalho 

cw'"'·''"'"" deste tema no âmbito da concepção da ética. 
deste trabalho determinar como surgem em 

à ética, corno se num autor 
começa cerca de 40 anos antes, na década de 

60 do século dezanove. 

L AS NORM.AJ!VAS 

Peirce escreve na "Minute de 1903 que, durante muitos anos, a ética 
lhe pareceu estranha à. e que duvidou que fosse mais do que 

uma arte; diz ainda que só nos cinco ou seis anos ante-
riores à do texto em causa é que a intimidade da ética com a 
lhe revelou (CP. 2. Neste momento, ela surge no âmbito de um 

das ciências que dê conta dos vários ramos do saber 
acordo corn a unvu,,uv arquitectónica afirmada em C.P. Ll76-l78. A ética 
então, uma das 

uma ciência de 
Peirce entende <t ciência que 

estas por sua vez caJt.u~-u'·'"' com a 
é, com a matemática 

ciência normativa L 
o que deve ser do que não deve ser, e que 

se em. três divisões ~~"u"~'J·~·J· ''~'''cn.u, A ética l. 
é 

fornece por sua vez. à 
auto-controlado ou ordem de 

notar que, nesta sua elas­
das 

fim é o conhecimento da verdade e não no âmbito das 
ciências aos usos da vida A influência 
sobre estas é apenas indirecta (e este tema será retomado a da divisão 
entre teoria e 1 sendo que a ética seria divisão da 

1 Este é um título atribuído pelos editores dos Coliected Papers, e o texto é uma parte da primeira 
das Conferências de Cambridge, de 1898, cujo título genérico é Reasoning and the Logic of Things. 
Existe uma edição, integral e comentada, destas conferências, com uma introdução de K. L. Ketner 
e I-Iilary Putnam, e cuja referência se encontra na bibliografia deste trabalho. De qualquer modo, as 
referências a este texto serão feitas a partir dos Collected Papers. 
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filosofia que mais diria respeito a essas ciências práticas, fornecendo 
sugestões. Não deixa, de qualquer forma, de ser, juntamente com as outras duas 
ciências normativas, uma das "mais puramente teóricas das ciências puramente 
teóricas" (C.P. 1.281), ao estudar o que deve ser, isto é, ideais. A proximidade das 
três ciências normativas com três ciências práticas correspondentes não 
pois, fazer-nos passar sobre elas um juízo de utilidade. Veremos aliás como é a 
questão da utilidade que é primacialmente repudiada por Peirce na sua 
epistemologia o que, e isto não poderemos vê-lo aqui, tem razões e implicações 
ontológicas e metafísicas. 

Num texto de 1906, "The Basis of Pragmatism" (C.P. 1.573 - 574 e C.P. 
5.549 - 564), são desenvolvidas a caracterização e as inter-relações das ciências 
normativas. A dependência da lógica em relação à ética torna-se clara se consi­

derarmos o pensamento como operação activa e a lógica como a ciência do pen­
samento deliberado, ou seja, controlado para o fazer conforme a um ou 
ideal. Assim, a lógica ocupar-se-ia de um especial de acção ou conduta, o 
pensamento, e das regras da sua operatividade correcta - seria um caso especial 
do controle da acção para a tornar conforme a um padrão e a "teoria do primeiro 
deve ser uma determinação especial da teoria do último" (C.P. 1.573). Dado que 
as teorias especiais devem sempre basear-se nas teorias gerais das são 
amplificações, a teoria do controlo da conduta e acção em geral de modo a con­
formar-se a um ideal deve fornecer a base para a teoria do controlo de um tipo 
de conduta e acção em particular, que é o pensamento. A lógica depende da ética 
enquanto tal teoria geral da conformidade da acção a um ideaL A ética, por sua 
vez, implica mais do que uma teoria de tal conformidade, implica a teoria do 
próprio ideal, a natureza do summum bonum (C.P. 1.573). segundo um 
erro a evitar, frequente em quem escreve sobre ética, e que consiste em confundir 
ideal de conduta e motivo para a acção. Se toda a acção tem um motivo, o ideal 
pertence apenas a uma linha de conduta que é deliberada. E dizer que uma con­
duta é deliberada implica que cada acção, ou cada acção importante, é revista pelo 
agente e que o juízo deste é feito sobre ela para determinar se deseja que a sua 
conduta futura seja assim ou não: o ideal é o tipo de conduta que, quando revista, 
atrai o agente. Esta auto-crítica, seguida de uma consciente, que por sua 
vez excita uma determinação do seu hábito, irá modificar a acção futura, mas não 
será geralmente uma causa movente para a O ideal é, assim, um hábito de 
sentimento - feeling - (CP. 1.574), que determina uma preferência "quase pas­
siva" por uma maneira de fazer o que quer que seja que o agente possa ser movido 
a fazer (não é um motivo) e a teoria da formação deste hábito é o que se deve 
querer dizer com estética. 

Esta concepção normativa da ética, ou pré-normativa, como é argumentado 
em C.P. 1.577, que não pergunta pelas condições de realização de um propósito 
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isto é, pelo 
escolhido não por uma razão mas antes de 

of every - e a lógica pressupõe esta questão resolvida para 

vv,uu,vu." de ética como "ciência do certo e do errado" 

afirmara em CP. É que a ética não pode ter como problema funda-
de que sob 

esse o prob1ema 
fundamental da ética não é "o que é certo?" mas "o que é que eu estou 
deliberadamente a aceitar como que eu quero fazer?", 
"o que devo de que é que estou à Para onde devo a força 
da minha vontade?". O da ética, diz em C.P. 5.!34, é determinar qual 
o fim Essa determinação obedece a uma formal: fim 
que não possa ser adoptado e consistentemente perseguido é um mau fim, Não 

sequer ser chamado um fim último" (C.P, 5.133), Logo, "a 
natureza de um fim absoluto é aquilo que seria sob todas as cir-
cunstâncias possíveis - isto é, ainda que os factos contingentes verificados 
ciências especiais fossem completamente diferentes daquilo que são." (C.P. 
5.134 )2. Hookway3 vê aqui justificação para colocar Peirce numa 
linhagem que vai de Kant a de informação 
funcionando como conatlÇCleS 

uHerior era 
da o e versão utilitarista ou 

hedonista que faça reconduzir o valor do fim a uma consequência, ao sentimento 
de prazer ou à utilidade que o acto, retira a esse fim o seu car:kter 

isto é, ideaL de um tal fim não deve ser 
reduzida a um mero formalismo que se impõe 

terá um carácter 
e um ideal 

um único ideaL Para 
admirável por si, ser 

um resultado '"''"'""~'uJiuu.,lv, 
se deve a uma razão ulterior é a própria Razão" , entendida como 
desenvolvimento e tanto na actividade do mundo como na 
da mente sob a forma de leis. o ideal de conduta será a no 

2 "The nature of an absolute aim ( .. ,) is wha! would be pursued uncler ali possible circumstances 
- that is, even though the contingent facts ascertained by special sciences were entirely different from 
what they are". 

3 C. Hookway, Peirce, London anel New York, Routledge, 1992, p. 65. 
4 "The one thing whose admirableness is not due to an ulterior reason is Reason itself ( ... )". 
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desenvolvimento da razão, "executar a nossa pequena função na operação da 
criação, ajudando a tornar o mundo mais razoável." (C.P. 1.615)5 Essa participa­
ção consiste no desenvolvimento do conhecimento, na actividade lógica e comu­
nitária de investigação dirigida à Verdade, isto é, à determinação do real "a longo 
prazo" (in the long run). "A opinião que está destinada a ser finalmente aceite por 
todos aqueles que investigam é aquilo que queremos dizer com a verdade e o 
objecto representado nessa opinião é o real." (C.P. 5.407)6• A investigação cien­
tífica e desobstaculizada é simultaneamente um empreendimento cognitivo e moral. 
O homem de ciência é o agente eticamente fundado por excelência. 

2. O MODELO DO HOMEM DE CIÊNCIA 

Uma das vertentes em que as questões éticas e morais são referidas por 
Peirce diz respeito, então, ao perfil do investigador e à actividade de investigação. 
Vimos já como, enquanto ciência normativa, a ética é fulcral para a lógica- e esta 
é a teoria do pensamento na sua actividade de descoberta enquanto actividade 
deliberada conforme ao summum bonum que é a razão em crescimento. Logo, não 
é estranho que a actividade científica e as questões epistemológicas se entrecruzem 
com temas éticos que em nada dizem respeito a problemas de aplicação, mas à 
pura investigação e à racionalidade neste processo. E isto de dois modos, um 
positivo e o outro negativo, poderíamos dizer (e este segundo retomar-se-á a 
propósito da distinção entre teoria e prática). 

Em C.P. 1.49, Peirce diz-nos que "em geral, os homens de ciência têm sido 
os melhores dos homens", e neles podemos encontrar uma série de virtudes mo­
delares em acção: o cientista é "determinado", "sincero consigo próprio", movido 
pelo "amor da verdade", "honesto", 'justo". Se quer fazer alguma coisa em ciên­
cia, o indivíduo deve preferir a verdade ao seu interesse próprio e bem-estar e à 
sua vaidade (C.P. 1.576); um exame da história da ciência não nos mostra "um 
único homem que tenha aumentado consideravelmente o conhecimento humano (a 
não ser que a teologia seja conhecimento) em relação ao qual se tenha provado 
que fosse um criminoso" (C.P. 1.576)1. Reforçando a ideia de que o bom pensa­
mento é um caso especial da boa conduta e que, assim, a lógica (em acção na 
ciência) e as condições de verdade que esta analisa são um aspecto ou fase do 

5 "Under this conception, the ideal of conduct will be to execute our little function in the operation 
of creation by giving a hand toward rendering the world more reasonable ( ... )". 

6 "The opinion which is fated to be ultimately agreed to by ali who investigate is what we mean 
by truth, and the object represented in this opinion is the real". 

7 "It is a remarkable fact that, excluding idle tales about pre-socratic philosophers, ali history does 
not tell of a single man who has considerably increased human knowledge (unless theology be 
knowledge) having been proved a criminal". 
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sumJnum que é o da ética pura, Peirce afirma que "o bom racio­
cínio e a boa moral estão intimamente (CP. 1 e que um bom 
"raciocinador" é necessariamente um homem que o raciocínio 

virtudes: pen-

sarnento sob os fenómenos de raciocínio são aos fenómenos da 

conduta monll e todos os elementos desta encontrá-los naque-
um concebido mentalmente com antecipação; uma efi-

a do acto com o padrão (C.P. 

O raciocínio correcto é o que nos conduz ao nosso fim último 1.611) 

e o cientista é que, na sua actividade de mais plena-

mente a sua conduta à n1""'"',,. desse fim último ao "ajudar a tornar o mundo 
ao participar no "crescimento da razoabilidade con-mais razoável" 

creta", 
Mas esta articulação entre homem científico e conduta el:icamente correcta 

não deve fazer-nos esperar demasiado do de vista 
instala uma moral de cartesiano. É 

a mais teórica das ciências que essa 
entre bom pensamento e boa conduta se desenha. É tendo como 

de referência o ideal per se determinado pela estética e objecto da pura 

ética, que a conduta científica e é a melhor das condutas, Isto não 
que a ciência deva ser um ou um juíz para a conduta corrente, que se possa 

esperar da ciência certezas para Ao fah:tr do 
da o termo que Peirce utiliza é "mora-
lidade", definida em C.P. 1.49 como "o folclore da conduta correcta". 

ainda que "o melhor dos homens", o cientista com um '""c'n"'un 

moralidade em risco o progresso '""'"".a'vv não porque deva ser sem escrú-
mas porque a única não utilitária e, de bem é 

de 
esta é, basicamente e apenas, um 

auto da conduta que resulta de uma ~"'--'H.ilHoJuw'v"'·v 

clicional. "Os bons costumes e as boas maneiras são idênticos." 
1 Os indivíduos são educados a pensar e a de uma dada maneira 

e desvio é sentido como um desconforto acusado consciência. Cada 

a uma sabedoria tradicional acumulada ao 

de controlo da 
de vista da sobrevivência afastar-se 

de!. ao 
a moralidade é essencialmente 

instala hábitos que tendem a estender-se a cada vez mais 
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da vida. E é aqui que reside o perigo da moral em relação à ciência e a sua 
divergência em relação à ética (Peirce cita a este propósito Pascal, "La vraie 
morale se moque de la morale"): é que o conservadorismo acerca da moral leva 
a um conservadorismo acerca dos comportamentos e, finalmente, a um conser­
vadorismo acerca de opiniões de tipo especulativo. "Parece mal", a moral "indig­
na-se" quando as suas afirmações são postas em causa. 

A moralidade é, então, extremamente dependente de uma estabilização de 
crenças, do funcionamento estável de um conjunto de hábitos e o cientista é 
exactamente aquele que está pronto a largar a sua carga de crenças quando a 
experiência estiver contra elas (C.P. 1.55). A incompatibilidade entre ciência e 
moralidade tem razões éticas, reside nas suas radicalmente diferentes orientações: 
a ciência tem como fim a verdade, e a sua determinação é falível, revisível, 
aproximativa, de longa- interminável?~ duração e não sujeita nem se compade­
cendo com interesses imediatos; a moralidade lida com questões de conduta, com 
o aqui e agora que exige decisão, com utilidades, é dogmática ao pretender cer­
tezas para a acção, é urgente. Assim, misturar o inquérito especulativo com ques­
tões de conduta resulta numa espécie de raciocínio "meio a fingir", que se engana 
a si próprio a respeito do seu autêntico carácter. Ao raciocínio típico da moralidade 
Peirce dá o nome de "sham reasoning", raciocínio de pacotilha, onde a correcção 
lógica é pervertida e a conclusão determina o raciocínio, em vez de ser determi­
nada por este (C.P. 1.57). O cientista, ao contrário, submetido sem reservas ao 
inquérito experimental, não sabe antecipadamente quais serão as suas decisões. A 
consciência não saberia servir de enquadramento normativo à actividade científica 
sem bloquear o caminho da investigação já que "a consciência pertence verdadei­
ramente ao homem sub-consciente - àquela parte da alma que dificilmente se 
distingue em diferentes indivíduos, uma espécie de consciência de comunidade, 
ou espírito público, que não é absolutamente idêntica em diferentes cidadãos mas 
que não é de modo nenhum independente deles" (C.P. 1.56). E esta consciência, 
desmistificada enquanto individualidade fundante é, enquanto produto da 
moralidade, conservadora: "A consciência foi criada pela experiência, como qual­
quer conhecimento; mas é modificada pela experiência subsequente com lentidão 
secular apenas" (C.P. 1.56)8• Os ideais morais particulares são, assim, uma "es­
pécie de fotografia compósita da consciência dos membros da comunidade" (C.P. 
1.573), um padrão tradicional, que é sensato, do ponto de vista prático, aceitar 
sem crítica radical; enquanto regras práticas de conduta, baseiam-se na experiên­
cia diária, na sabedoria ou conhecimento derivado da reflexão sobre a experiência 
total de uma vida, na familiaridade educada com a estrutura social onde se vive. 

8 "Conscience has been created by experience just as any knowledge is; but it is modified by 
further experience only with secular slowness". 
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Mas não devem confundir-se com um ideal do ponto de vista ético normativo: a 
moralidade é, quando muito, uma mera super-estrutura da ética propriamente dita 
(C.P. 1.577). 

3. TEORIA E PRÁTICA 

Este confronto entre ciência e moralidade, investigação teórica e conduta 
prática, parece ter sido o primeiro dos temas éticos a ser discutido por Peirce, 
antes ainda da sua delineação da ética como ciência normativa, em íntima rela­
ção com a lógica. Ele surge já em 1898, num texto a que os editores dos 
Collected Papers atribuiram o título "Detached Ideas on Vitally Important 
Topics"9, onde são tratadas as relações entre teoria e prática, onde se discute se 
a ciência se deve orientar de acordo com tópicos de importância vital, se a 
utilidade é a justificação da investigação, se esta se subordina a um ideal fora 
dela própria, na sua aplicação. 

Contra a "tendência helénica" para misturar filosofia e prática, para esperar 
da filosofia uma orientação da conduta humana, Peirce confessa-se aristotélico e 
homem científico e recusa que a utilidade, embora possa ser uma consequência de 
facto, e até uma boa consequência, seja o ponto de r~ferência, o ideal regulador, 
de quem investiga. Pensar isto, diz, é característico de um "estado infantil da 
filosofia", onde falta o "verdadeiro Eros científico"; faltam à filosofia homens 
"formados em salas de dissecação e outros laboratórios", em vez daqueles que 
vêm de "seminários teológicos ( ... )inflamados com um desejo de corrigir as suas 
vidas e as dos outros" (C.P. 1.620). Precisamente, a filosofia e a actividade de 
investigação que a caracteriza não são discurso prático ou exortação moral e a sua 
influência sobre a conduta humana deve ser permitida apenas "com lentidão se­
cular e o cuidado mais conservador". Assim, diz, "não sustento a mais pequena 
promessa de oferta de mercadorias filosóficas que façam de vocês homens melho­
res ou com mais sucesso." (C.P. 1.621)10• Poderá, por exemplo, dizer-se que o 
pensamento correcto e a teoria deste é um tópico de importância vital? Que é de 
importância teórica, metafísica, filosófica é indiscutível; mas na conduta do dia a 
dia é mais seguro, em caso de grandes decisões, confiar antes no instinto do que 
na razão individual; e nos assuntos correntes, embora com um sucesso tolerável, 
o raciocínio é levado a cabo sem a ajuda da teoria. "Uma logica utens, tal como 

9 Cf. Nota I. 
10 "But to avoid any possible misaprehension, I am bound honestly to declare that I do not hold 

forth the slightest promise that I have any philosophical wares to offer you which will make you either 
better men or more successful men". 
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a mecânica analítica que se encontra nos nervos do jogador de bilhar, é o que 
melhor satisfaz os usos familiares" (C.P. 1.623) 11 • O problema do raciocínio em 
assuntos práticos é que a sua importância tende a ser exagerada. "O homem é tão 
vaidoso quanto ao seu poder racional!" (C.P. 1.626) que parece ser incapaz a este 
respeito de auto-observação e auto-crítica. Já os "animais inferiores" raciocinam 
muito pouco e, espantosamente, é muito raro cometerem um erro, "enquanto que 
nós ... !" (C.P. 1.626). Após complicadas operações e deliberações, o resultado dos 
nossos raciocínios práticos é, afinal, o equivalente a atirar uma moeda ao ar. 
Porquê esta dissonância entre acção e raciocínio? Ela atesta afinal a superficia­
lidade da faculdade de raciocinar. "São os instintos, os sentimentos, que consti­
tuem a substância da alma. A cognição é penas a superfície, o seu lugar de 
contacto com o que lhe é exterior." (C.P. 1.628)12• E em que consiste então esta 
faculdade de raciocínio, "que toda a gente sobre-estima de forma tão ridícula" no 
que lhe diz respeito e que se afirma ser de pouca eficácia prática? Há, diz, três 
tipos de raciocínio: o primeiro é necessário, diz respeito à análise e não permite 
obter novo conhecimento; o segundo depende de probabilidades e, como tal, nada 
tem a dizer à acção, que precisa de certezas; o terceiro repousa sobre il lume 
naturale, é um apelo ao instinto - e é o que funciona nos momentos de crise vital. 
"Assim, a razão, apesar de todas as suas belas roupagens, nas crises vitais reduz­
se ao seu esqueleto e implora a ajuda do instinto." (C.P. 1.632)13• Há uma tendên­
cia para a auto-ilusão que nos faz atribuir à razão aquilo que o instinto 
inconscientemente resolve sem recurso à teoria ou ao conhecimento elaborado. O 
sentimento ou instinto é, assim, o último recurso da razão (C.P. 1.631 - 1.632). 
Ora o sentimento é intrinsecamente conservador. Isto não significa que, sendo ele 
a base da acção prática, não possa nunca vir a ser influenciado pela razão ou 
reformado de modo radical. Mas enquanto sumário da experiência da raça huma­
na, esta "indução instintiva ou sentimental" (C.P. 1.633) é praticamente infalível 
para o indivíduo: no domínio prático seria insensato o homem que precipitada­
mente mudasse o seu código moral sob o ditame de uma filosofia da ética e 
começasse, por exemplo, a praticar incesto. Esta primazia do sentimento e a sua 
infalibilidade, no entanto, confinam-se exclusivamente ao âmbito da acção práti­
ca. No campo teórico, não tem qualquer peso, e a infalibilidade não se verifica: 
estamos prontos a atirar pela borda fora as convicções da moral se a confrontação 
com a experiência assim o indicar. E é neste sentido que aquilo que é "normal e 

11 "A logica utens, like the analytical mechanics resident in the billiard player's nerves, best fulfills 
familiar uses". 

12 "lt is the instincts, the sentiments, that make the substance of the sou!. Cognition is only the 
surface, its locus of contact with wat is externa! to it". 

13 "Thus reason, for ali the frills it wears, in vital crises comes down upon its marrow-bones to 
beg the succour of instinct". 
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15 "The scientific man is noí in the least wedded to his conclusions. He risks nothing upon them. 
H e stands ready to abandon one o r all as soon as experience o poses them". 
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individualista. E será apenas por isto, porque se ocupa com a determinação da 
verdade, que a ciência irá, "através de uma lenta filtragem, atingir gradualmente 
o âmago do nosso ser; e irá acabar por influenciar as nossas vidas". (C.P. 1.648)16• 

Não porque forneça no imediato fórmulas para a acção - aqui, o instinto é eficaz. 
Mas enquanto este é capaz de desenvolvimento e crescimento em função da ex­
periência, acaba por beneficiar do conhecimento como modo de relação com o 
mundo. 

Entre ética normativa e sentimentalismo moral, o importante parece ser em 
Peirce, por um lado, evitar a subordinação da ciência à imediatidade da acção e 
assim recusar qualquer forma de utilitarismo; e por outro evitar subordinar a 
acção a uma actividade racional cujo fim está no futuro e que é portanto impo­
tente, sob pena de um relativismo irresponsável, para fundar decisões respeitantes 
ao imediato. 

4. CONCLUSÃO: ALGUMAS ARTICULAÇÕES 

Ao estabelecer, de forma breve apenas, as ligações possíveis entre Peirce e 
Habermas, cabe dizer desde logo que o próprio Habermas se refere a Peirce e não 
de um modo incidental, mas situando-o na origem de uma "viragem" na ordem 
do discurso filosófico, de uma filosofia da consciência de índole cartesiana para 
uma abordagem crítica da consciência apelando a instâncias abertas à verificação 
intersubjectiva17 • A epistemologia e a semiótica peirceanas teriam, assim, contri­
buído para a reformulação do conceito de racionalidade, que em Habermas é 
desenvolvido como racionalidade comunicacional, operando na acção comunica­
tiva. Nesta será possível vermos a extensão, para o âmbito da teoria crítica da 
sociedade e da ética discursiva, de conceitos típicos da epistemologia peirceana 
e que justificam a sua particular concepção de ética como ciência normativa. Em 
Peirce, esses conceitos dizem respeito ao inquérito como investigação da verdade 
acerca do real e pertencem por excelência ao âmbito da actividade científica. E 
Habermas reconhece os esforços positivos de Peirce na clarificação da lógica da 
descoberta científica, não estritamente no que diz respeito à ciência, mas princi­
palmente porque ilumina o funcionamento do pensamento humano em vários 
domínios: este contém elementos arbitrários e acidentais, parte necessariamente 
de e opera com, crenças contextuais (e não da ilusão de um momento controlado 

16 "ln this way the eternal forms, that mathematics and philosophy and the other sciences make 
us acquainted with, will by slow percolation gradually reach the very core of one's being; and will 
come to influence our lives; ( ... )". 

17 J. Habermas, The Theory of Communicative Action, vol. II, Cambridge, Polity Press, 1992, p. 3. 
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18 J. Habermas, Commuication and the Evolution of Society, London, Heinemann, 1979. 
19 J. Habermas. Escritos sobre Moralidad y Eticidad, Paidós, Barcelona, 1991, p. 102. 



O lugar da ética em Peirce 173 

nais que, a longo prazo, realizarão intersubjectivamente a validade dos conceitos. 
Gostaria, para concluir, de fazer uma também muito breve referência ao 

modo como, em certa medida, podemos ver em Peirce a inspiração para uma 
tendência contrastante, não universalista mas antes contextualista ou holista, no 
discurso acerca da ética, da acção intersubjectiva e da racionalidade em geral. O 
ueo-pragmatismo americano sempre se reclamou mais de James e de Dewey do 
que de Peirce, vendo neste afinal um "proto-pragmatista", ainda submetido a 
ideias "dualistas" como verdade, realidade e objectividade. Mas talvez possamos 
ver no "sentimentalismo filosófico" de Peirce, juntamente com a sua afirmação de 
que não há pontos de partida radicais e absolutamente fundados, o tom que será 
depois desenvolvido por autores como Richard Rorty. Denunciadas as pretensões 
à verdade e a uma epistemologia como modelo da actividade racional, aquilo que 
fica é o conjunto de crenças social, histórica e linguísticamente determinadas, a 
"caixa de ferramentas" disponível com a qual fazemos descrições com sentido, 
sem um horizonte normativo. O "problema" de Peirce terá sido, segundo Rorty, 
o facto de ainda esperar um momento, por mais ideal ou regulador ou indefini­
damente adiado, de convergência das crenças em direcção a uma opinião final 
coincidente com a verdade (no sentido de adequação com o real). Se prescindir­
mos deste pano de fundo realista, se basearmos a nossa atitude para com a ver­
dade na ideia de consenso de uma comunidade, e não da comunidade idealmente 
livre de Habermas ou da comunidade do fim ideal do inquérito de Peirce, atingi­
mos a posição etnocêntrica característica do ueo-pragmatismo de Rorty: "A jus­
tificação, para o pragmatista, da tolerância, da investigação livre e da busca da 
comunicação não constrangida pode apenas tomar a forma de uma comparação 
entre as sociedades que exemplificam esses hábitos e aquelas que não o fazem, 
conduzindo à sugestão segundo a qual ninguém que tenha experimentado os dois 
tipos de sociedade iria preferir o segundo"20 • Esta ênfase sobre aquilo que em 
Peirce é a dimensão "sentimental" pode ser verificada, por exemplo, na forma 
como Rorty define um sentido para o termo "racional" (para além de atitude 
metódica): "a palavra significa algo como 'são' ou 'razoável' ( ... ) Nomeia um 
conjunto de virtudes morais: tolerância, respeito pela opinião dos outros, dispo­
siçào para ouvir, recurso à persuasão e não à força. Estas são as virtudes que os 
membros de uma sociedade civilizada devem possuir para que essa sociedade 
possa manter-se. Neste sentido da palavra, 'racional' si.gnifi.ca algo mais próximo 

20 R. Rorty, Philosophical papers, vol. I, Cambridge, C.U.P., 1991, p. 29: "The pragmatists' 
justification of toleration, free inquiry, anel the quest for undistorted communication can only take the 
form of a comparison between societies which exemplify these habits and those which do not, leading 
up to the suggestion that nobody who h as experienced both would prefer the !alter". 
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de 'civilizado' do que de 'metódico' ."21 Parece ser a extensão da equivalência 
entre "bons costumes (morais)" e "boas maneiras" de Peirce de modo a abranger 
inclusive as "virtudes" e a actividade racional que para este pertencem especifi­
camente à investigação científica. Esta deixa, em Rorty, de ter pretensões 
normativas ou universalistas, para receber uma qualificação de hábito de acção 
entre outros. Mas há um sentido, que é já também peirceano, segundo o qual a 
ciência é para Rorty exemplar, na medida em que é um modelo (não por razões 
gnosiológicas e epistemológicas de acesso privilegiado à verdade mas como for­
ma de vida) de solidariedade humana: "Consideraremos as instituições e as prá­
ticas que constituem as várias comunidades científicas como fonte de sugestões 
acerca do modo como o resto da cultura poderia organizar-se."22 E, nesta medida, 
a versão epistemológica de Peirce, a sua descrição da actividade científica é 
modelar enquanto professando um "falibilismo contrito", onde o desejo de "ob­
jectividade" não é mais do que o desejo de adquirir crenças que eventualmente 
venham a receber um acordo não forçado, no decurso de um encontro livre e 
aberto com pessoas que sustentem outras crenças. Sem, claro, para Rorty, outra 
pretensão à verdade que não esse mesmo acordo possível - sempre localizado e 
revisível ("não há lugar de repouso para o pensamento"); e sem, também, atribuir 
ao termo "crença" outro sentido que não o de "regra de acção"23 • 
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O "ESPANHOLISMO" DE MANET 

por 

Bernardo Pinto de Almeida* 

Referi já por várias vezes, em anteriores escritos 1, o que Baudelaire havia 
designado e, na sequência dele, outros críticos, como o "espanholismo" de Manet. 
É preciso agora retomar esse tópico, ver em que medida ele se manifestou para 
que, mais adiante, e depois de analisar algumas obras fundamentais do artista, 
possamos abordar, em termos de um renovado entendimento, aquilo que designa­
rei como o espaço de representação do quadro. 

Vejamos por agora, em breve síntese, os momentos em que esse alegado 
"espanholismo" se manifestou, nomeadamente no respeitante às relações tonais e 
de contraste entre zonas de luz e de sombra. 

Os "Cavaliers espagnols" (1859) retomam o tema do quadro "Les Petits 
Cavaliers", que na época se atribuía a Velázquez, e que estava no Louvre, tal 
como "Le Gamin au Chien" - retrato do jovem que Manet empregava como 
modelo e que se suicidou no seu atelier, inspirando a Baudelaire o conto "La 
Corde"2 -, é de algum modo um pastiche do "Aguadeiro de Sevilha" de Murillo. 

Do mesmo modo, "Le Chanteur espagnol ou Le Guitarero" (1860), se não 
se refere expressamente a nenhuma obra, foi o suficiente para suscitar o célebre 
comentário de Baudelaire segundo o qual o génio espanhol se refugiara em Fran­
ça. O quadro "L'Enfant à l'épée", mereceu inúmeras comparações com a pintura 
espanhola e nomeadamente com o retrato que (em 1813) Goya havia pintado 
representando Pepito Costa y Bonells (hoje no Metropolitan Museum of Art de 
Nova Iorque). 

Continuando este itinerário, o quadro "La Gitane à la Cigarette", de 1862, 
tal como o "Chanteur espagnol" pintado dois anos antes, persistem neste fascínio 
pela arte espanhola, prolongando-se em obras como o retrato de Jeanne Duval 
(amante de Baudelaire) do mesmo ano, ou ainda na "Jeune femme couchée en 

* Faculdade de Belas-Artes, U. P. 
1 Cf. n. livro O Plano de Imagem, ed. Assírio e Alvim, Lisboa, 1997. 
2 Charles Baudelaire, O. C., ed. Pleiade/Gallimard, p. 170. 
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costume espagnol", claramente inspirado nas "Majas" de Goya, e glosado de novo 
em "Mlle Victorine en costume d'espagnole" (1862). "Lola de Valence", domes­
mo ano, evoca a vários títulos o retrato (executado em 1799) da Duquesa de Alba, 
por Goya, tal como a célebre "Olympia" recorda ainda as "Majas". 

No mesmo ano em que pintou "Olympia" (1863), Manet regressa aos cos­
tumes espanhois com o "Jeune homme en costume de majo" e excede-se, no ano 
seguinte, no prodigioso "Le torero mort", em escorso, quelembra nas suas tona­
lidades espectrais o clima de uma obra de Velázquez. Mesmo as naturezas mortas 
dos anos 64-66, parecem referir-se às tradições espanholas do bodegon que 
Velázquez elevou ao nível da grande arte, e não devemos, no que toca a estes 
aspectos, esquecer a visita que Manet efectuou a Espanha em 1865. 

Uma obra como "Jesus insulté parles soldats"- onde a referência à tradição 
flamenga, e nomeadamente a Van Dyck, ou italiana, ao Tiziano, está presente -
não esconde, nos retratos dos soldados, a memória de algum Murillo e, sobretudo, 
a forte maneira de contrastar, que tanto contribuiram afinal para esse epíteto de 
espanholista. É o caso ainda de "L'acteur tragique" (1865) evocando o "Pablillos" 
de Velázquez, tal como de "Le Philosophe" (1865-66) que lembra, do mestre 
espanhol, o seu "Menipo" (Museu do Prado), prosseguindo no "Combat de 
taureaux" do mesmo ano, onde se louva a luz da arena espanhola em vigorosas 
pinceladas e manchas de tinta que fazem do quadro uma obra marcadamente pré­
-impressionista. "Un matador de taureaux" (1866-67), com todo o estilo da pin­
tura espanhola de costumes, poderiam servir-nos ainda como referências deste 
caminho nunca abandonado. Já para não insistir sobre o quanto "A execução do 
Imperador Maximiliano" (1867-68) ficou a dever às "Execuções do três de Maio" 
de Goya, ou como o tema de "Le balcon", espanhol de raiz, recorda ainda as 
cenas do mesmo Goya (por exemplo "Las Manolas ai balcon"). 

Ou seja, e para resumir, poderia dizer-se que, ao longo de cerca de uma 
dezena de anos de carreira de pintor, período durante o qual Manet pintou algu­
mas das suas obras primas, nunca o abandonou o interesse pela pintura espanhola 
(que os críticos ora deploraram ora louvaram), persistência que se afirmou inde­
pendentemente desses juízos, e apesar de sabermos o quanto era importante para 
o artista o reconhecimento público e especializado da sua obra. 

No estudo que lhe consagrou, e que permanece como um dos mais belos 
textos dedicados a Manet, Georges Bataille escreveu que Baudelaire "ne sut ni le 
soutenir ni le guider. Apparement ii l'encouragea dans la voie - ou plutôt dans 
l'impasse- de l'espagnolisme. Les seuls tableaux dont nous sommes sürs qu'ils 
les aima sont ces curieuses compositions faites à Paris, le plus souvent d'apres des 
Espagnols de passage"3• 

3 Georges Bataille, Manet, ed. Skira, Geneve, 1955, pp. 30 e segs. 
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O que ao fazer referência a estes passos da carreira de 
é uma reflexão sobre o facto contrariado ou não pelo parecer dos seus 

contemporâneos, Manet se ter sentido seduzido da pintura 
O que historicamente se devia a essa grande mrne1ne a atenção ao 
realismo que em França só encontrou expressão flagrante, pouco antes 
de Manet (e durante a sua própria na pintura de um Courbet. 

é visível que Manet foi 
sensível aos jogos fundos de contraste entre luz e ao mesmo que, 
através desse apoio, pôde reintroduzir na pintura, e na sua em particular, o negro, 
que era a côr que distinguia ousadamente a tradição espanhola e que a francesa 
a bem dizer desconhecia. 

Com a introdução do negro, Manet enfim celebrar esse luto de que 
Baudelaire falara ("nous tous celebrons des entérrements") referindo-se à beleza 
do negro nas vestes dos seus 

Esse negro como metáfora de um luto era fundador da modernidade na 
medida em que realizava plasticamente aquilo que, no vocabulário da psicanálise, 
se designa como o trabalho do luto: luto pela tradição que cessava, luto por um 
tempo que, sob a égide das transformações políticas e sociais, punha fim a uma 
época para assistir ao advento de outra. "Vous n'êtes que le premier dans la 
décrépitude de votre art", havia escrito Baudelaire em carta 

Georges Bataille escreveu que "peut être ya-t-il lieu de 
de caractere de Manet qui associe de temps à autre sa 

a Manet. 
( ... ) d'un trait 

netteté moderne- l'abolition des sentiments convenus, !e silence- est faite de son 
côté d'une violence intérieure qui est son essence"4• Como nos testemunha Antonin 
Proust, Manet, adolescente ainda, a propósito de uma afirmação de Diderot ("Lorsque 
le vêtement d'un peuple est mesquin il faut laisser là le costume"), teria comentado: 
"Voilá est bien sot II faut être dans son temps et faire ce qu'on voit"5 • 

Este "faire ce qu'on voit" é a explicação última e primeira do ser moderno 
de Manet. Isso que se exprime no deixar por vezes o inacabado, naquilo 
que Bataille chamou o tomar "pour objet cette part d'érreur devenue sensible, 
oppose au passé le présent"6 . Esse sentido do inacabado que percorre igualmente 
toda a série negra do Goya do período final, para não citar senão um exemplo. 

E no entanto, da leitura do texto do 
ao público da sua exposição de 1867 
dir-se-ía que o pintor sofria de uma 
jamais voulu protester. C' est contre lui, 

4 Idem, pp. 55-56. 
5 Citada em idem, p. 70. 
6 Idem, p. 42. 

com que Manet se apresenta 

moral: "M. Manet, n' a 
attendait pas, 
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qu'on a protesté ( ... ) M. Maneta toujours reconnu le talent ou il se trouve, et n'a 
pretendu ni renverser une ancienne peinture ni en créer une nouvelle"7• Nestas 
palavras, porém, uma outra coisa pode ser lida, para além da evidente modéstia 
que pressupoem. A saber, que Manet (à maneira deSadequando para se defender 
do index clamava haver escrito o que escreveu para mostrar o que os homens 
deveriam evitar) entendia o ser moderno no contexto de uma relação renovada 
entre tradição e sentido do contemporâneo. 

Neste sentido, Georges Bataille pôde escrever que o artista "ouvrit la période 
ou nous vivons, s'accordant avec le monde qui est maintenant, qui est nôtre; 
détonant dans le monde ,ou il vécut, qu' il scandalisa. ( ... ) Manet ouvre la série 
noire; c'est à partir de lui que la colere et les rires publics ont aussi sürement 
designé le rajeunissement de la beauté"8• É de facto esse riso, que Zola viu tam­
bém com particular perspicácia, que parece inaugurar uma tradição do moderno. 
Zola escreveu, em 1866: "Nos péres ont ri de M.Courbet; et voilá que nous nous 
extasions devant lui. Nous rions de M.Manet et ce sont nos fils qui s'extasient 
devant ses toiles"9• 

Ora para voltar ao tópico do seu espanholismo é necessário, e com base nas 
precedentes reflexões, atentarmos em que, para fundar a sua tradição do moderno, 
para a designar de um modo ainda impreciso, Manet havia que ter procurado 
algum lugar de onde pudesse partir, um ponto de referência. E se a pintura que 
o antecedera em França - a de Ingres, Delacroix e depois a de Barbizon - se 
fundara num entendimento que pouco tinha a ver com o seu, e mormente no 
tocante à redefinição do espaço de representação, era necessário buscar-lhe as 
raízes num outro lugar. 

Esse lugar onde se tinha de algum modo originado a redefinição do espaço 
da representação era o de Velázquez. E, na sequência deste, o da pintura espa­
nhola maneirista ou barroca (Murillo) e depois pré-romântica (Goya). 

A re-definição de um espaço pictural, tarefa entre todas a exaltar na obra de 
Manet - e a que justifica que se possa designá-lo como a de origem e fundação 
de um sentido de modernidade - estava potencialmente contida no espaço pictural 
espanhol como nunca o havia estado no da pintura francesa. 

E aquilo de que o público ria, diante das obras de Manet nos "Salons", e 
aquilo que os júris não podiam entender quando lhe recusavam as obras como tão 
frequentemente sucedeu, era justamente do facto de Manet não se ancorar numa 
tradição francesa. 

7 Catálogo da Exposição de Manet de 1867, organizada a expensas próprias, Paris, 1867 
(Bibliotheque Nationale de Paris). 

8 G. Bataille, idem, p. 17. 
9 E. Zola, Mon Salon- M. Manet, in "L'Événement", Paris, 1 de Maio de 1866. 
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Pouca gente então aceitava ainda em França o da pintura espanhola. 
Poucos eram os entusiastas dessa tradição todavia tão rica que, até por razões 
politicas, afastava as culturas dos dois países. Aos frequentadores dos "Salons" da 
época seria risível de facto que um pintor pusesse em forma de arte cenas que lhes 
pareceriam mais próximas da trivialidade mundana e pitoresca dos ballets 

espanhois que popularmente excitavam os apetites parisienses. 
O espanholismo de Manet foi então, e antes de essa atenção renovada 

a uma tradição que não podia encontrar eco entre os seus contemporâneos, a 
menos que eles próprios pudessem entender o que essa miscigenação de culturas 
implicava já. 

texto, e volvido meio século, haveria de ser de novo precipitadora de novas e 
radicais mudanças: a da relação com outras culturas que, então, se manifestava 
ainda sob a forma da curiosidade, mas que progressivamente iria ganhar impulso 
de um modo sistemático, com a partida de Gauguin para as ilhas do Pacifico ou 
com os cubistas assimilando a magia das artes para dar apenas dois 
exemplos evidentes. Tais relações dialogantes com o Outro das culturas desconhe­
cidas ou afastadas estabeleciam-se, na obra de Manet, com a pintura espanhola 
como, mais tarde, com a estampa japonesa. 

Aquilo de que afinal se tratava é o que poderemos designar como o lugar do 
Outro. E o que esse lugar do Outro significa - para Manet significou o espaço de 
uma outra cultura e sobretudo o modo como nessa cultura se inscreveu em ima­
gem um outro dispositivo espacial de representação - é, radicalmente, a noção de 
que a modificação do espaço de representação envolve necessariamente uma re­
definição do lugar do espectador. 

Essa compreensão intuíam-na os quadros de Manet, e para tanto, bastará 
lembrarmos que foi Zola quem defendeu que para olhar para os quadros de Manet 
o espectador deveria procurar a distância e o lugar apropriado. 

Esse lugar que o espectador tinha que procurar - e a que Manet obrigava 
com as suas famosas tâches (manchas) - haveria de dar lugar, pouco depois, a 
toda a pintura Impressionista, que Manet cultivou também no fim da vida. 

O que se jogava era então, e de modo determinante para a história da arte 
que lhe sucedeu, o lugar de uma redefinição do espaço do espectador enquanto 
Outro por excelência da pintura (ou da arte). Mas para que esse lugar pudesse ser 
re-definido era preciso que alguem tivesse a ousadia de em questão a pró-
pria definição do espaço interior do quadro, gerando um novo dispositivo espacial 
de representação. 

É a tarefa de modificação do espaço do quadro e, com esta, do lugar do 
espectador, que Manet transportará sozinho e de alguma maneira ingenuamente, 
guiado por instintos e por intuições. A sua fria, quase laboratorial, prepa-
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passos dessa modificação. A modificação do espaço 
imaginário que suscita a modifica.ção do do 

enquanto Outro da pintura. Onde se anunciava o fim da ilusão e, 
sobretudo, do ilusionismo em 

Disso se afinal com razão, os seus contl~mtPClraneos 

10 Georges Bataille escreveu: "Dans ce désordre d'une émancipation précipitée Manet répresente 
la diversité des inclinations divisant la vie livrée à elle même, H offre à nos yeux la folie oscillation 
d'une aiguille aimentée que rien n'oriente, D'autres plus tard sauront choisir.", op, cit., p, 26. 
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~EC!ENSÃO 
Gonçalves, A. Custódio (7992) (7997), "Questões de Antropologia 

Social e Cultural", 2a ed. Porto: Edições Afrontamento 

Duas ordens de preocupações atravessam estas "Questões". 

185 

As mais relevantes são as de natureza epistemológica e metodológica. De facto, estão 
presentes logo desde o início, na delimitação terminológica e semântica das cinco áreas da 
antropologia: biológica, pré-histórica, linguística, psicológica e social e cultural. 

Ao definir esta última, o autor enfatiza a perspectiva "integrativa e interdisciplinar" 
que a orienta na "análise dos modos de produção e de circulação dos bens económicos, das 
técnicas materiais e culturais, da organização política, social e jurídica, dos sistemas de 
conhecimento, das representações simbólicas e religiosas, da língua, dos comportamentos 
e das criações artísticas de uma sociedade" (vid. p. 19). Surgem depois no modo cuidado 
como Custódio Gonçalves aborda o estatuto epistémico da etnografia, da etnologia e da 
antropologia (vid. p. 26). 

Mas é, sobretudo, no capítulo "Os Modelos Teóricos e Conceptuais" que essas preo­
cupações se plasmam na análise dos modelos teóricos clássicos do evolucionismo e do 
difusionismo, do funcionalismo, do estruturalismo, do psico-culturalismo, das rupturas 
epistemológicas e dos paradigmas teóricos emergentes da análise sistémica, da análise 
cultural e do interaccionismo simbólico. Por último, as preocupações metodológicas, subli­
nhadas também na análise biográfica e etnobiográfica (vid. p. 105). 

As segundas, de natureza cultural, são orientadas pela necessidade de um enfoque 
contemporaneizante da antropologia. Logo no começo, surgem na definição da estrutura global 
da obra: "este livro constitui um tentativa de análise das práticas culturais e dos processos sim­
bólicos, associados à emergência de novas estruturas sociais e de estratégias políticas" (vid. p. 9). 

Este mesmo espírito continua presente na admissão de um dos objectivos principais 
da antropologia como sendo "a interpretação dos processos que constituem, animam ou 
modificam as estruturas e as objectivações de várias ordens, privilegiando a interacção 
informacional entre sociedades não-ocidentais e sociedades ocidentais e a identificação do 
dinamismo próprio de cada sociedade" (vid. p. 21). 

Muito interessantes, neste sentido, são as considerações que o autor faz àcerca dos 
paradigmas teóricos emergentes (vid. p. 63), com os seus conceitos de "comunicação", 
"relatividade" e "contexto" ou as análises comparativas que produz àcerca das antropolo­
gias políticas clássica e contemporânea (vid. p. 160) ou ainda as constatações que assume 
sobre a actual "multiplicação de análises dos processos de secularização dos ritos sociais 
e das novas simbolizações do espectáculo político, das festividades cíclicas, dos movimen­
tos ecologistas ou dos movimentos regionais ou locais" (vid. p. 169). 

Estamos perante uma obra séria, abrangente da complexidade das questões em causa 
e exigindo da parte do leitor a memória etnográfica necessária e suficiente à contextuali­
zação de muito do seu discurso antropológico. 

Hemrique Gomes de Araúj(} 
Porto, Maio de 1998. 
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A ADECAP - Associação para o Desenvolvimento da Cooperação em 
Peninsular (R. Aníbal Cunha, 39- 3°- sala 7 - 4050 Porto) organizou, na Fundação Eng.o 
António de Almeida (R. Tenente Valadim, Porto), nos dias 13 e 14 de de 1998, uma 
mesa-redonda sobre o tema em epígrafe. Foram seus moderadores Cláudio Torres ,-··~~ .. ~· 
do Campo de Mértola e do Parque Natural do Vale do e Vítor 
Oliveira 
ADECAP). 

Um numeroso público (c. 150 a 200 pessoas no total) assistiu e nos 
debates, que se dirigiram a arqueólogos, arquitectos, ambientalistas, outros especialistas do 
património arquitectónico-artístico e natural, investigadores, agentes do turismo e desen-
volvimento, estudantes, etc. 

A en~rada foi livre, tendo os preenchido apenas, no momento, uma 
ficha de 'u'-"'""'"~·"-V· Houve, no átrio, uma área de venda de livros sobre fremas de arquea--

do património cultural e natural, realizada Livraria Leüura, do 
Porto. 

de ora-
dores, mas a abertura ao debate o mais possível, visando a um 

de questões que esí:ão na mente dos dos técnicos e estudantes de 
""'""''"·"~ .. das pessoas que trabalham sobre outras áreas do património, 

interessado nestas maêérias. Procurou-se, nestes finais dos anos 90 do nosso 
século, perspectivar o que se tem feito na úHima década, e apontar caminhos para o novo 
século que se 

As perguntas que estavam sobre a mesa, eram: 
últimos anos no conhecimento dos valores e recursos 

dos 

mais dessa temos vindo a construir com tais aquisições? 
Como temos imbricado essas narrativas com a história do meio-ambiente, simuli­
taneamen~e produto natuml e resultado acumulado da acção humana? Que e 
pressupostos enformam a nossa actividade de de 

do que estudamos? Quem, onde, e como, tem vv•<uuvv,,a 

cera actividade de não apenas voltada para o ou para o sítio, mas para 
o território, para a paisagem no seu Como é que essa actividade ser cada 
vez mais sentida como um pelo da Como é que ela se poderá 
situar a montante das acções de transformação da paisagem, participando no seu 
mento? Que estamos a dar aos nossos no sentido de às reais 
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necessidades do país e de uma arqueologia mais comprometida com a realidade que a 
cerca? Como é que a arqueologia se articula com ou~ros üpos de património, com outros 
campos de investigação e de actividade, e que esforços têm feito nesse sentido, não só os 
arqueólogos, como outros especialistas que dleles se abeiram? Como é que a arqueologia 
pode crescer entre nós, como um domínio da ciência, da cultura - e não apenas da "alta 
cultura", como dantes se chamava, mas da qualidade de vida geral e da cidadania-, e do 
desenvolvimento? Que organismos devem coordenar e desenvolver as actividades arqueo­
lógicas e afins, e como? Qual a responsabilidade do Estado, das autarquias, do movimento 
associativo e empresarial? 

Evitando responder a tão vastas e diversificadas questões com lugares comuns, ou 
com ideias já avançadas em encontros anteriores, mas procurando soluções pragmáticas, 
realistas, ousadas e inovadoras, tentou-se dar um salto em frente na consciência pública 
relativamente ao património do país, encarado de urna forma integrada. 

Mais concretamente, foi o seguinte o programa da sessão: 

11.3.IJIJI,i])8 (S<F:Xt!ll-ífeÜJr:lll) 

11 horas - A investigação: os grandes projectos, os conhecimentos e perspectivas 
que têm proporcionado, o incremento da inter e da trans-disciplinaridade, a 
abertma a um espaço trans-nacional, as áreas em que agora é prioritário inves­
tir. 

13-15 horas- Intervalo 
15 horas - O enquadramento institucional: as universidades, os museus, as autarquias, 

os parques. 
17 horas - Intervalo 
17,30-19,30 horas -A "sociedade civil": as associações, as empresas, a responsabi­

lidade dos indivíduos, a profissionalização das actividades e a formação, a 
educação do público, o papel dos jovens e dos estudantes. 

Jl4.IIJI.I!Ji~ (sábad@) 
10 horas - O enquadramento estatal: os organismos responsáveis, a legislação e 

regulamentação vigentes e as necessárias. 
13-15 horas - Intervalo 
15-16,30 horas- Síntese e conclusões: como se constrói um património para a socie­

dade democrática? 

Do que se disse na reunião foi feito um registo, que agora se procurará passar para 
livro, o qual se pretende que seja editado e posto à disposição de todo o público. 

V.O.J. I C.T. 
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PROF. JEAN GUILAINE, DO COLLEGE DE FRANCE, NO PORTO 

Um dos maiores pré-historiadores da actualidade, a quem Braudel chamou "um dos 
príncipes da pesquisa histórica francesa", o Prof. Jean Guilaine, esteve no Porto entre 21 
e 26 de Abril de 1998, por acordo entre a FLUP e o CF. Aquele professor proferiu um 
curso na FLUP, aberto aos alunos e especialistas, mas também a todos os interessados, 
sobre o tema "0 Calcolítico entre os Alpes e os Pirenéus: habitats, sepulturas, produ­
ções". As sessões decorreram no anfiteatro nobre da Faculdade de Letras do Porto, nos dias 
22 (às 16,30 h.) e 23 (às 14,30 h.) desse mês. 

Jean Guilaine é director de pesquisa no CNRS, e director de estudos na Escola de 
Altos Estudos em Ciências Sociais (Paris), tendo realizado numerosas escavações em Fran­
ça, bem como em Espanha, Itália e Chipre. É um dos principais conhecedores das culturas 
mediterrânicas da Pré-história Recente, ou seja, entre 7000 e 2000 anos antes da nossa era. 

No decurso da sua missão, J. Guilaine visitou o povoado pré-histórico do Castelo 
Velho e o sítio do Neolítico antigo do Prazo (Freixo de Numão), além das gravuras rupestres 
(paleolíticas e da Idade do Ferro) da Vermelhosa, no vale do Douro. Esta deslocação ao 
terreno contou com o apoio da ACDR de Freixo de Numão. 

V. O.]. 

Prof. Jean Guilaine 
(Foto DN - Ursula 
Zangger) 



Vária 189 

A Sociedade Portuguesa de Antropologia e Etnologia, de colaboração com o Centre 
d'Analyse et D'Intervention Sociologiques- CADIS (EHESS, Paris), e em particular por 
interesse do seu director, Prof M. Wieviorka, promoveu uma missão, ao Norte de Portugal, 
da socióloga brasileira Doutora Angelina Peralva, Professora da Universidade de S. Paulo 
e investigadora do CADIS. Esta cientista pronunciou uma conferência sobre "Sociedade de 
Risco e Violência", no Auditório da Reitoria da Universidade do Porto, no dia 15 de Maio 
de 1998, às 18 horas, assistida por numeroso público. A conferência foi comentada pelo 
Prof. Doutor Luís Fernandes, da Faculdade de Psicologia e Ciências da Educação da U.P., 
e deu lugar a um animado debate. A inegável importância e actualidade do tema ficou aliás 
bem expressa no "Diário de Notícias" de 24 desse mesmo mês, que "abriu" a sua edição 
com uma referência ao evento, desenvolvido depois em duas páginas do jornal, da autoria 
de Francisco Mangas, escritor e jornalista daquele diário. 

Interessada no "fenómeno Côa" como movimento social, na linha da metodologia do 
CADIS, a Prof.• Angelina Peralva teve depois reuniões de trabalho com elementos das 
Universidades do Porto, de Trás-os-Montes e Alto Douro e Fernando Pessoa, durante as 
quais se inteirou de numerosas facetas da sociedade portuguesa, dos estudos actuais das 
ciências sociais no nosso país, e dos aspectos que envolveram o movimento pela salvaguar­
da do património arqueológico daquele rio. Regressou a França com a promessa de voltar 
em breve, e de encetar um projecto de investigação sobre o citado movimento, que con­
siderou um verdadeiro "retrato" do nosso país nos anos 90. 

Esta missão contou com um contributo financeiro da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia (M. C. T.) e com o apoio logístico da Reitoria da U.P. 

Prof" Angelina 
Peralva 

(Foto DN­
Ursula Zangger) 
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NOTÍCIA SOBRE O ESTADO DA ORGANIZAÇÃO EM MAIO DE 1998, 
APÓS AS REUNIÕES DAS CC PORTUGUESA (COIMBRA, 17.2.98; PORTO, 14.3.98) 

E ESPANHOLA (MADRID, 27.2.1998) 

1. Filosofia de fundo dos CAP's: 
Este congresso está a ser preparado, e publicitado, desde finais de 1996, consideran­

do-se convocada para ele toda a comunidade científica e todos os estudantes e demais 
interessados no mesmo. Essa comunidade é composta por todos quantos se dedicam à 
Arqueologia peninsular, em qualquer das suas vertentes ou épocas, independentemente das 
respectivas nacionalidades, opções teórico-metodológicas, instituições e países onde traba­
lham ou estudam, ou outras. A única questão que está em causa é a do interesse científico 
do contributo d~cada um, que compete, em última análise, à CC decidir, sem interferência 
dos secretários gerais, das entidades organizadoras, ou quaisquer outras. Pretende-se que 
os CAP' s sejam factores de unidade da comunidade científica que se dedica à Arqueologia 
da Península e temas afins ou úteis àquela, sem descriminações de qualquer espécie, que 
obviamente são o oposto do espírito científico. Escusado será dizer que os CAP' s não são 
elementos de promoção de ninguém, mas apenas da afirmação da Arqueologia Peninsular 
nas suas múltiplas vertentes, científicas, institucionais e profissionais, e portanto, até, das 
suas perspectivas eventualmente discordantes. Ninguém se deverá sentir "a priori" excluído 
do congresso, mesmo que para ele não seja pessoalmente convidado, podendo propor, com 
a maior urgência neste momento, aos secretários gerais, qual o contributo que deseja 
prestar, e que aqueles farão chegar à CC. Este é o espírito democrático e aberto dos CAP's, 
que desejamos ver reforçado de congresso para congresso, e que consideramos ser a jus­
tificação da sua própria continuidade. 

2. Metodologia: 
O CAP 99 organiza-se em sessões e workshops. 
- uma sessão corresponde a um tema actual da investigação; é coordenada por dois ou 

mais colegas que se entendem sobre esse tema; estes elaboram um resumo (c. de 5 linhas) 
explicando o conteúdo e objectivos da sessão; convidam outros colegas a participar, seja com 
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a abrir ou fechar a sessão (c. 30 m. cada- não deve prever-se mais 
de 2 por sessão, por uma de economia de tempo), seja com outras (c. 
de 20 m. cada), com posters numa sala do congresso, indicando a sessão 
temática a que se reportam, e autores); e devem 
deixar um espaço de tempo livre para inserir outras ~vrm""~u~eu"~ 
propostas por membros da comunidade científica. Estas sessões durar apenas uma 
manhã, ou uma tarde, ou terem uma extensão maior então, para facilidade de 
identificação por parte dos congressistas, I, H, etc.). Quando desdobrada em vários momentos 

uma sessão pode ter, em cada um desses "momentos" ou partes, 
convindo que, neste caso, todos se entendam entre si a 

não haver de temáticas nem de competências. Os coordenadores presidem aos 
trabalhos da sua sessão e asseguram a eficaz realização desta, incluindo os debates, e encar­
regam-se de assegurar os textos para publicação nas Actas. Estes textos deverão integrar os 
de posters, sempre que os seus autores os apresentem para publicação e esta aceite pelos 
coordenadores da sessão (em caso de dúvida, a CC ser chamada a Posters 
e comunicações serão publicados de forma inteiramente semelhante, por forma a não 
descriminar nenhum trabalho apresentado ao congresso, Os coordenadores serão os "edito-

- isto é, os responsáveis científicos) parte(s) das Actas 
sessão ou sessões que coordenarem. As Actas serã.o todas editadas 

de Trás-os-Montes e Alto arrogando-se esta, em 
com os secretários gerais e com os coordenadores de sessões, o direito de juntar, sob o 
mesmo volume, mais de uma sessão, a não inutilmente (e com custos 

os volumes de Actas resultantes do congresso. No caso de um mesmo volume 
de Ac[as reunir mais de uma sessão (ou várias partes- I, H, etc.- de uma mesma sessão) 
serão mencionados, na capa, os coordenadores de todas as sessões - ou partes de sessões -
incluídas no mesmo, e o düo volume terá intemamente autonomizando as 

re,;mfertnu>< coordenadores. 
w<J~rl< .. ot,:t:m é mais informal do que uma sessão, e destina-se a debater temas 

mais que interessem um menor de 
denada por um ou mais que se CC. 
Trata-se de uma sessão de trabalho aberta, que iniciais, 
e debate poder6 ser para eventual Nesse caso, os coor-
denadores da workshop encarregar-se-ão da dos textos resultantes (comunica-
ções e/ou debates para publicação nas Actas. 

-para não haver melindres, claramente que a 
é puramente funcional, bem como a distinção entre com1~nic 

(convidadas ou posters, e em 
pn~tend:am vir a Trata-se de utilizar do modo mais racional o 
congresso, em que todos os intervenientes (autores ou auditores) são tratados com iguaR 

deduzh·-se quanquer científica entre todos quarüos 
seu modo dle no mesmo. Os autores e coorde-

nadores são apresentação 9. 1c~;!O?.p?..a._ dos seus textos pl:l.ra 
UTAD, de acordo com o calendário ,_,,1Jw,nc!uu seguir. 
- pedimos que os coordenadores de sessões e de bem como os 

intervenientes das mesmas, enviem à ADECAP, com a as suas fichas de 
no congresso. 
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- solicitamos também a todos os colegas que publicitem o congresso o mais possível, 
na comunidade académica e científica em geral. Há ainda muitos locais onde a notícia não 
chegou, apesar de se teram distribuído milhares de folhetos e cartazes! 

3. C:Bllemllári([JJ previ!lto: 
30 de Novembro de 1998 - definição e divulgação do programa final do congresso, 

incluindo todas as sessões e workshops. No caso das sessões, suas comunicações/posters 
definitivos (títulos) e respectivos autores (com um resumo de um mínimo de 5 linhas para 
cada um e 3 palavras-chave). 

Este programa será submetido às potenciais entidades promotoras do congresso, por 
forma a obter o necessário financiamento da reunião, desde a sua realização até à publi­
cação final de todos os volumes de Actas. 

À ADECAP poderão então começar a chegar os textos para publicação nas Actas, 
que serão impressas em formato A4. Pedimos que os originais sejam sempre acompanha­
dos de um resumo e de 3 palavras-chave e que tenham um máximo de 15 pp. A4 a 2 
espaços. O texto deve vir impresso e em disquete (Word para Windows ou Macintosh). O 
máximo de ilustrações é de duas estampas com fotos e de duas estampas com desenhos ( 4 
páginas de estampas, para virem colocadas no fim do texto e com numeração latina: Est. 
K, H, etc.). Pedimos aos autores particular cuidado com a qualidade dos originais, não 
enviando fotocópias. Desdobráveis só serão feitos em caso de absoluta imprescindibiiidade. 
As notas e a bibliografia devem vir no fim do íexto, devendo esta última obedecer à norma 
frequente em publicações internacionais. 

1 de Setembro de 1999 -pronto o livro-guia do congresso, para distribuir a todos os 
congressistas durante o início daquele. 

Pronto o vol. l do "Journal of Iberian Archaeology". 

21 de Setembro de 1999 - dia inaugural do congresso e último dia para entrega dos 
originais para publicação nas Actas. A organização não se responsabiliza pela publicação 
de qualquer texto que chegue após esta data. 

4!. Ses§ões pJrevi!ltta~s e seus respQJJ!l11sávens: 
1 -GESTÃO DO PATRIMÓNIO ARQUEOLÓGICO IBÉRICO NO CONTEXTO 

EUROPEU - Luiz Oosterbeek e Eudald Carbonell 
2 - TEORIA DA ARQUEOLOGIA- Jorge de Alarcão e Juan Vicent García 
3- MODIFICAÇÕES PALEOECOLÓGICAS NA PENÍNSULA IBÉRICA: FACTO­

RES NATURAIS E FACTORES HUMANOS- Isabel Figueiral e Emestina Badal Garcia 
4 - PROCESSOS DE FORMAÇÃO DE SÍTIOS ARQUEOLÓGICOS- José Meireles 

Batista e Jean-Pierre Texier 
5 - ARQUEOMETRIA - João Peixoto Cabral e Mario Vendrell 
6- INTERPRETAÇÃO DE ESQUELETOS HUMANOS EM CONTEXTOS AR-

QUEOLÓGICOS - Eugénia Cunha e Francisco Etxeveria 
7 - ARQUEOLOGIA E SOCIEDADE - Raquel Casal e António Manuel Silva 
8 - ARQUEOLOGIA URBANA - M." Manuela Martins e Carmen Femandez-Ochoa 
9- PALEOLÍTICO INFERIOR E MÉDIO NA PENÍNSULA KBÉRICA- Luís Ra-

poso, JEudald Carbonell e Manuel Santonja 
9.I - Primeiras Ocupações da Península Ibérica - E. Carbonell 
9.H - Passagem do Paleolítico Médio ao Superior - Jegardo Vega Toscano 
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10- PALEOECOLOGIA, CULTURA E DOS RECURSOS NATU-
RAIS NO PALEOLÍTICO SUPERIOR u~''-''-'.ll'--''--'- Nuno Bicho e Hockett 

11 - ARTE RUPESTRE - Alfonso Moure Rmnanillo e Rodrigo de 
Balbín Behrmann 

12-
Arias Cabal 

13 - MEGAUTISMO 
l3J - MEGALITISIV10 I - Primitiva Bueno Ramirez e ~V""'-'''"v 
B.H - MEGALITISMO H - Oliveira e 

REGIONAIS DA 
u.n"llU'--" - CONTINmDADES E DESCONTINUIDADES - Susana Oliveira Jorge e 

Díaz-Andreu 
15- TRANSIÇÃO CALCOLÍTICO-BRONZE INICIAL (A DO CAMPA-

NIFORIV!E) - João Luís Cardoso e Victor Hurtado 
16 - ARTE PÓS-PALEOLÍTICA- Primitiva Bueno Ramirez e Vítor Oliveira 
17 - DA MORTE NO U"W A.C. - Ana BeUencourt e 

Teresa 

ROMANA NO NORTE DA PENÍNSULA - Javier 
Fernández-Posse e Julio Carballo Arceo 

20- E PAISAGEM NA 

Hipólito Correia e Luis 

CASTREJA E 
M" Dolores 

ROMANA- Vasco 

TERRESTRES E !VIARÍTIMAS EM 
ROMANA- Vasco Mantas e Genaro Chie García 

22- DAS SOCIEDADES FEUDAIS IX-XI\/) - Javier 
Fernández Conde 

23 - ESTRUTURAS DEFENSIVAS DA IDADE PENINSULAR 
- Mário Barroca e José Avelino Gutierrez González 

24 - DO AL-ANDALUZ ·· Barceló, Antonio e 
Cláudio Torres 

25 - AS FRONTEIRAS (TUGUR) DO AL-i\NDALUZ: POVOA-
MENTO E CULTURA MATERIAL- Martinez Lillo e Luis Serrano-Piedecasas 

26 - - Susana Gómez 

5" e seus res;pons~íveis 
1 - TECNOLOGIA LÍTICA E USO DA PEDRA NA PRÉ-HISTÓRIA - Nuno Bicho 
2- PÓS-P ALEOLfnCAS -Luís e Manuel 

,_.m.Hv-,-v.nv GEOGRÁFICA EM ARQUEOLOGIA- Fran-
cisco S. Lemos e Javier Baena 

Pede-se o favor de que comentário, acrescentamento ou r.n1rnerdío a este 
documento de trabalho enviado aos com a maior 

Vítor Oliveim 



CALL FOR PAPERS 
JOURNAL OF IBERIAN ARCHAEOLOGY 

The Association for the Improvement of Cooperation in 

Iberian Archaeology (ADECAP) is launching the Journal of 

lberian Archaeology (JIA). 

Through the publication of JIA, ADECAP aspires to 

promote a better understanding of recent developments in Iberian 

Archaeology and encourage discussion of the current role of 

archaeology. 

Articles will, therefore, deal with a broad range of subjects 

over a wide time span, from Prehistory to the present, and 

consider themes such as the role of archaeology as a scientific 

discipline and as a public service in the countries of the Iberian 

Península. 

The joumal will be published in English once a year. 

Individual subscription is included in the annual 

membership fee of ADECAP. lf you wish to join the association, 

please apply to ADECAP, R. Aníbal Cunha, 39, 3°, s. 7, 4050 

Porto, Portugal. Fax: 351.2.2026903 or 351.2.2087149. E-mail: 

vojsoj @mail.telepac.pt 

Articles submited for publication will be of 10-15 pages 

length with 2-3 illustrations (preferently drawings), and written 

in English. The JIA will also include sections on review articles 

and short news items. lntending contributors should send texts to 

the JIA General Editor, Vítor O. Jorge, ADECAP, R. Aníbal 

Cunha, 39, 3°, s. 7, 4050 Porto, Portugal. 

The deadline for submission will be on 31 May for 

publication in the sarne year. ADECAP's intention is to launch 

the first volume by September 1998. Your contribution is 

wellcome. 



ilNTERNAnONAL RocK-ÂU.l.'ll' CoNGREss 

University of Trás-os-Montes and Alto Douro 

CoNGREsso iN'iflERNACIONAJL DE ARTE RuPESTRE 

Secção de 
UT AD - Apartado 202 

500! Vila Real Codex - Portugal 

Phone: +351 (0)59320!79 • Fax: -:-351 (0)59326146 

E-mail: msabreu @utad.pt 
URL: 

We are pleased to invite you to attend Crossing Fnmtiers, 
the 1998 Intemational Rock-Art Congress. H ta!ces place in Vila Real, 

a charming town in the north of Portugal. 
The Congress intends to encourage researchers from five continents 

to break through boundaries and explore new ground 
about rock-art all over the wor!d. 

We hope to see you here. 

Best wishes, 
Mila Simões de Abre~J 

General Secretary, KRAC 1998 
Archaeology Unit 

Geology Department 
UTAD 



'"TRABAI!.IHOS DIE ANiROPOlOGIA te Hi\IJOlOGIA" 
ÍND!C~ DOS Úl'li'IMOS VOI.UMtS (36~ i 996; 31~ l 99i'; 38~ ~ 998) 

A localização de cada artigo vem referida pelo 111° de volume, fascículo 
(se for caso disso), e no de pág. em que se inicia 

Autor~s 

Abranches, A. 37(1-2), p. 275; 38(3-4), p. 161 
Alarcão, J. 37(3-4), p. 87 
Almeida, B. P. 38(3-4), p. 177 
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Bradley, R. 38(1-2), p. 171 
Branco, J. F. 38(1-2), p. 19 
Brandão, M. F. S. 37(1-2), p. 197 
Cabeçadas, H. 36, p. 29; 36, p. 119 
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Kolber, J. 37(3-4), p. 119 
Lameiras, A. 37(1-2), p. 67 
Lawrence-Zúiíiga, D. 37(3-4), p. 197 
Lencastre, M. 38(3-4), p. 59 
Malho, L. D. 38(3-4), p. 21 
Martins, R. C. 38(3-4), p. 145 
Medeiros, A. 36, p. 47; 38(1-2), p. 131 

Monteiro-Rodrigues, S. E. 37(3-4), p. 9 
Neves, T. 38(3-4), p. 131 
O'Neill, B. J. 37(1-2), p. 107 
Pinho, M. 36, p. 133 
Ramos, F. M. 37(3-4), p. 219 
Ramos, M. J. 36, p. 73 
Raposo, J. M. 37(1-2), p. 262 
Raposo, P. 38(1-2), p. 43 
Seixas, P. C. 36, p. 11; 37(1-2), p. 21 
Serrão, V. 38(3-4), p. 99 
Silva, A. F. 37(3-4), p. 127 
Silva, F. V. 36, p. 91 
Silva, H. V. 37(1-2), p. 9 
Sobral, J. M. 37(3-4), p. 235 
Sousa, A. T. 36, p. 217 
Vieira, A. B. 36, p. 169 
Vieira, R. 38(1-2), p. 81 

Tem!lls 

Antropologia histórica do Vinho do Porto 
(37-112, p. 29) 

Antropologia pós-moderna (36, p. 11) 
Antropologia que a democracia produziu 

(38-3/4, p. 117) 
Arqueologia em Almada (37-112, p. 262) 
Arqueologia portuguesa - diagnóstico e es­

tratégia (37-1/2, p. 255) 
Arqueologia portuguesa no séc. XX (36, p. 143) 
Artistas, primitivos e antropólogos (38-1/2, 

p. 43) 
Casas e estilos de vida no Sul de Portugal 

(37-112, p. 197) 
Cidade, subúrbio, e o resto (38-3/4, p. 91) 
Ciência e Democracia (37-1/2, p. 9) 
Colóquio "Artes da Fala" (36, p. 217) 
Comissão Instaladora do IPA (37-1/2, p. 85) 
Comunidade, espaço, localidade - estudo de 

um caso (37-1/2, p. 235) 
3° Congresso de Arqueologia Peninsular 

(38-3/4, p. 190) 



Construção social da inferioridade da mu­
lher (36, p. 63) 

Dádiva alimentar - festa e relações sociais 
(37-112, p. 67) 

Dança na reflexão antropológica (38-1/2, p. 61) 
Darwinismo, consciência e cultura (38-3/4, 

p. 59) 
Descartes e a Modernidade (37-112, p. 15) 
Diversidade regional da Idade do Bronze 

peninsular (36, p. 193) 
Dumézil, as Matralia e as Quatro Estações 

(36, p. 91) 
Durkheimeanismo hoje (36, p. 73) 
"Espanholismo" de Manet (38 - 3/4, p. 177) 
Estudo quantitativo da fragmentação da ter-

ra no NW (37-1/2, p. 165) 
Ética em Peirce (38-3/4, p. 161) 
Família e herança em Portugal - encontro 

da história e da antropologia (37-112, p. 
265) 

Família e indústria têxtil no NW no tempo 
de Salazar (37-1/2, p. 159) 

Filosofia e arqueologia (38 -112, p 171) 
Fronteiras medievais e fronteiras historio­

gráficas (38-3/4, p. 145) 
Gestão de sítios de arte rupestre (37 -1/2, p. 119) 
História e ecologia do minifúndio do NE 

algarvio (37-112, p. 149) 
Idade do Ferro no Sul de Portugal (37-1/2, 

p. 41) 
Manet (38-3/4, p. 177) 
Marialvismo (37-112, p. 41) 
Marie-Louise Bastin (38-3/4, p. 13) 
Mesa-redonda sobre Arqueologia e outros 

"patrimónios" (38-3/4, p. 186) 
Minho camiliano (38-112, p. 95) 
Mito e magia na arte paleolítica (36, p. 169) 
Mulheres na Arqueologia portuguesa (36, 

p. 159) 
"Nação" e antropologia portuguesas (38-11 

2, p. 131) 
O. Ribeiro, L. Saldanha, C. A. Ferreira de 

Almeida- invocação pessoal (38-1/2, p. 
11) 

Obra poética de V. O. Jorge- depoimentos 
(37-1/2, p. 271) 

Origens do Silêncio (38-3/4, p. 21) 
Património e futuro (38-3/4, p. 111) 
Património, museu e dialogia (37-112, p. 21) 
Pós-modernidade e toxicodependência (36, 

p. 29) 
Posição familiar de jovens no séc. XVIII 

(37-112, p. 127) 
Práticas de sucessão em Portugal (37-112, 

p. 121) 
Real como ficção (38-3/4, p. 81) 
Reestudo de comunidades - questões que 

levanta (37 -112, p. 219) 
Regadio tradicional numa aldeia da Beira 

Litoral (38-112, p. 107) 
Réplica a V. H. Correia (sobre a I. do Ferro 

no S. de Portugal) (37-112, p. 87) 
Representações do Minho (36, p. 47) 
Representações e práticas dos professores 

(38-112, p. 81) 
Ritual e hegemonia política na antiga RDA 

(38-112, p. 19) 
Sociedades de caçadores-recolectores (37-

112, p. 9) 
Sucessão, herança e propriedade rural 

minhota (37-112, p. 197) 
Surrealismo e etnografia (38-3/4, p. 131) 
Teologia moral e relações de parentesco 

(37-112, p. 91) 
Toxicodependências - sua abordagem (36, 

p. 119) 
Vale do Côa (36, p. 133) 
Vida, Homem e Máquina (38-3-4, p. 37) 
xxv• Exposição do Conselho da Europa 

(37-112, p. 258) 



OUTRAS PUBliCAÇÕES 

VowM~s PulnlcAoos 

1 - J.lsqueo~ogia 11a Serra da Aboboweim. Usta Eib!iogróqic(.l. 1993, por Marga-
rida Santos Silva, i 993. 

2 - Novas Datas para Mamoas do Alto ela Pm~e!a do Pau. Castro labmeim 
por Vítor Oliveira Jorge e Fernán Alonso Mathías, 1996 (esg. 0 ). 

3 - Escavação da Mamoa 6 do Ano da Pmtela do Pau. Casho labmeim 
(Melgaço), por Vítor Oliveira Jorge, António Martinho Baptista, Eduardo 
Jorge Lopes da Silva e Susana Oliveira Jorge, 1997. 

4- [;scavaçi'ilo da· Mamoa 3 do Alio da Por!·e~a do Pau. Castro laboreiro 
(Melgaço), por Vítor Oliveira Jorge, António Martinho Baptista, Eduardo 
Jorge Lopes da Silva e Susana Oliveira Jorge, 1997. 

5 - da Mamoa 2 do A!~o da Porteia· do Pau. Ca!!ii~o labo~eiro 

(Melgaço) (1 por Vítor Oliveira Jorge, Eduardo Jorge Lopes da 
Silva, An~ónio Martinho Baptista e Susana Oliveira Jorge, 1997. 

6 - Questões de ~n~ewpwe~açêio da Arte Mega~f~ica, por Vítor Oliveira Jorge, 
1997. 

SIÉRI~ "lEXWS" 

VOLUM~S F'U!SliCADOS 

1 - "Pré·i-lisr6ria Recente de lifÓJ!Hos-Mo111fre"' e Alto Douro", por Maria de Jesus 
Sanches, 1997 (2 vols.). 

2- "As Mamoas do Alto da Pmfrela do Pau. Casiro Melgaço"', por 
Vítor Oliveira Jorge, António Martinho Baptista, Eduardo Jorge Lopes da 
Silva e Susana Oliveira Jorge, 1997. 

(As pessoas que queiram adquirir estas publicações deverão dirigir-se à Livra­
ria Leitura, Porto; em Lisboa, poderão adquiri-las no Museu Nacional de 
Arqueologia; em Sintra, no Museu Monográfico de S. Miguel de Odrinhas.) 

SÉRIE "DIEBIAIES" 

VowM~: PusucADO 

l - "Pensar 01 AwqueologiCl, Hoje'", coordenação de Jorge de Alarcão e Vítor 
Oliveira Jorge, 1997 (distribuição: Gradiva Publicações, Lisboa). 



Conselho Redactorial 

Augusto Santos Silva (FEUP) 

Cláudio Torres A, Mértola) 

Henrique Gomes de Araújo (direcção SPAE) 

Brian J, O'Neill 

Jorge de Alarcõo (FLUC) 

Jorge Frei·ras Branco 

José Carlos Gomes da Silvo (ISCTE) 

José Fialho (APA) 

Manuel Rodrigues de Areia (Dep. Antropologia, FCUC) 

Nélia Dias 

Paulo Castro Seixos F. Pessoa) 

Raúl li-urro (Presidente da Direcção da APA) 

Susana Oliveira Jorge (FLUP) 

Os arfigos propostos para publicação nos TAE serão, 
em regra. lidos por dois dos elementos do Conselho Redactorial. 
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